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Asa Norte, in Brasília, Distrito Federal. The theory of the social representations served as
an orientation to the theoretical and methodological development, in which Serge
Moscovici and Willem Doise were the principal representatives. The latter developed a
social perspective to the studies of social representations: the existence of a common
content in the social representations of the positions, the existence of differences within
that common content and the existence of an anchorage of the different positions.
Key words: Sociology of Education. Sociology Teaching. Social Representations.

Falar da Sociologia no Ensino Médio é motivo de orgulho e satisfação. Orgulho por
ser parte da rotina de trabalho de professor na Rede Pública de Ensino do Distrito
Federal, desde 1998. A satisfação é justificada pela oportunidade de participar da

reelaboração do currículo de Sociologia das escolas públicas, em 2001; além de vários
outros momentos que envolvem seminários, encontros, fóruns, ciclos, jornadas, debates
e discussões sobre o ensino da disciplina tanto no País como no DF.

Uma grande conquista na trajetória dessa disciplina foi a ampliação da sua
carga horária no Distrito Federal. A partir de 2000, ela passou a constar nas três séries do
ensino médio com carga horária de 2 h/a em cada série.

A nova situação da disciplina no ensino médio favoreceu o desenvolvimento da
pesquisa  sobre as representações sociais dos alunos da rede pública do Distrito Federal. O
aluno da 3ª série do ensino médio, que foi o sujeito informante, cursou uma carga
horária maior de aulas de Sociologia. Portanto, é possível supor, a partir da análise
desenvolvida pelo psicólogo social Serge Moscovici, que a disciplina é um objeto de
pesquisa em representações sociais por fazer parte do cotidiano dele. O aluno discute,
debate e apresenta concepções a respeito dela.

A Teoria das Representações Sociais apresenta dois universos de pensamento. Os
universos consensuais, universos de pensamento, nos quais, o indivíduo, com base no
senso comum, é livre para manifestar opiniões, propor teorias e respostas para todos os
problemas e os universos reificados. Espaços regidos pela lógica científica, onde, o indivíduo
tem a participação condicionada pela sua qualificação, isto é, pelo domínio reconhecido
de um saber específico (MOSCOVICI, 1981).

Uma das indagações centrais dessa teoria é justamente em relação às modificações
sofridas pelo conhecimento científico quando ele passa do âmbito dos universos reificados
para o âmbito dos universos consensuais. Em outras palavras, quais as transformações
que ocorrem com um certo conhecimento sistematizado em função da sua passagem do
domínio especializado para o domínio popular? Para Moscovici (1961), seria nesse processo
que surgem as representações sociais, verdadeiras teorias do senso comum.

A investigação iniciou-se com uma questão: como a aluno percebe o papel da
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Sociologia em sua formação escolar? Ele constantemente pergunta: para que serve a
Sociologia? Esta pergunta não é isenta de sentido. Ela, por exemplo, não consta nos
exames vestibulares das faculdades e universidades em Brasília e, recentemente, passou a
constar de forma interdisciplinar do Programa de Avaliação Seriada (PAS)2  do Centro de
Seleção e Promoção de Eventos (CESPE), da Universidade de Brasília

Em uma incursão no âmbito da pesquisa sobre o ensino da Sociologia o autor não
encontrou nenhuma que focalizasse o papel da Sociologia no ensino médio sob a ótica do
aluno e na perspectiva da Teoria das Representações Sociais. Muitos pesquisadores3  já realizaram
estudos sobre o ensino de Sociologia no nível médio, mas todas pela ótica do professor.

Um momento relevante na história da disciplina no nível médio no Distrito
Federal é o debate posto no âmbito dos exames seletivos do Programa de Avaliação Seriada
(PAS) e do vestibular da Universidade de Brasília (UnB). No segundo semestre de 2003, por
meio de gestões feitas pelo Departamento de Filosofia e por  professores de Sociologia das
escolas públicas do DF à instância gestora do PAS, ou seja, a Comissão Especial de
Acompanhamento do PAS (CESPE/UnB),4  foi realizado o evento: “Ciclo de Palestras
sobre a Visibilidade da Filosofia e da Sociologia  no PAS e no Vestibular da UnB”, no
período de 29/09 e 1º/10 (1ª etapa) e 27 e 29/10/2003 (2ª etapa).

A partir desse evento, que contou com a participação do Departamento de Filosofia
e Departamento de Sociologia da UnB, de coordenadores pedagógicos das escolas públicas,
de professores de Filosofia e Sociologia da rede pública e particular, de integrantes da
Secretaria de Educação do DF, a Comissão Especial de Acompanhamento do PAS emitiu
documento que criou a Subcomissão Assessora – Filosofia/Sociologia, com o papel de
construir objetos de avaliação para o processo seletivo do PAS.5   Não se trata de definir
mais componentes disciplinares, mas de explicitar e ampliar os vínculos da Filosofia e da
Sociologia com as habilidades propostas nos atuais objetos de avaliação das três etapas
que compõem o Programa.

2 Este programa configura-se como uma forma de integração entre os sistemas de educação básica e superior, que
inclui a seleção dos futuros estudantes universitários de modo gradual e sistemático. No PAS, o acesso aos cursos
da UnB não é o produto de um único e episódico exame seletivo, mas a culminância de um processo que se
desenvolve ao longo do ensino médio. BRASÍLIA. Universidade de Brasília. Programa de Avaliação Seriada. PAS:
Objetos de Avaliação. Apresentação. Disponível em:  www.cespe.unb.br/pas . Acesso em: 21 de junho de 2003. Os
conhecimentos da Sociologia aparece de forma diluída  nos Objetos de Avaliação do referido Programa.

3 Citamos alguns desses pesquisadores: GIGLIO (1999); MEUCCI (2000) e SANTOS (2002).
4 Essa Comissão conta com representantes da Universidade de Brasília, da Secretaria de Educação do DF  e das  escolas

particulares do DF.
5 Essa Subcomissão está atualmente construindo interfaces de conhecimento com as outras áreas que compõem o

conjunto de componentes curriculares exigido para o exame seletivo do PAS. A idéia é dar maior visibilidade  tanto
à Sociologia como à Filosofia nesse sistema de ingresso ao ensino superior. A intenção é que passe a   vigorar na
1ª etapa do Subprograma de 2006 do PAS.
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A (DES) INSTITUCIONALIZAÇÃO DA SOCIOLOGIA

DO ENSINO MÉDIO

A presença da Sociologia no ensino médio sofreu uma descontinuidade ao longo
da história da educação no Brasil. Situar esse histórico ajuda a compreender as
representações sociais acerca do seu ensino. Costa Pinto, por exemplo, acentuou que a
oscilação irregular da Sociologia como disciplina no sistema educacional brasileiro
atendeu às inspirações ideológicas do momento histórico. Neste sentido, é possível sustentar
que o conceito de cidadania, subjacente ao ensino de Sociologia, só ganha significado
em regimes democráticos e tem diferentes reflexos na compreensão do papel da Sociologia
(PINTO apud FERNANDES, 1976). O figura abaixo revela essa descontinuidade e o
contexto sócio-político subjacente a cada época. 6

6 Quadro elaborado pelo autor.

HISTÓRIA DA SOCIOLOGIA NO ENSINO MÉDIO

1925 a 1942
Fim da República
Velha.
Disciplina
obrigatória e
regular.
Preparatória para o
curso superior e
atendia às elites de
bacharéis.

1942 a 1981
Da ditadura getulista ao
regime militar.
Disciplina excluída do
currículo. Sinônimo de
comunismo.

1982 a 1996
Período da
Redemocratização.
Movimentação
pela sua inclusão.
Importância na
formação p/ a
cidadania.
Disciplina optativa.

1996 a 1998
LDB(1996) e
Reforma do Ensino
Médio (1998):
conhecimento
necessário ao
exercício da
cidadania. Não
recebe status de
disciplina.

1999 a 2001
Veto presidencial ao
projeto de obrigatoriedade
da disciplina (2001).

2002 a 2007
MEC(2003) –
revisão dos
PCN’s.
MEC (2006) –
Aprovação da
Obrigatoriedade
da disciplina no
País.

No primeiro período (1925 a 1942) o ensino de Sociologia esteve voltado à inserção
social passiva e harmônica do indivíduo na sociedade. Ou visava a sua inserção nos
valores normativos da organização social republicana ou ao atendimento dos filhos das
elites, objetivando o êxito na progressão dos estudos. Esse modelo foi absorvido pela elite
governante como recurso necessário à modernização do País.
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Costa Pinto em sua  tese de livre-docência, intitulada “O Ensino de Sociologia na
Escola Secundária Brasileira”, de 1947, chegou a arriscar os motivos das flutuações da
Sociologia na escola secundária. Segundo ele, a aversão da legislação vigente ao ensino
das ciências sociais é uma das suas características centrais, atestando que “a difusão de
noções científicas sobre a organização econômica, social, política e cultural, é
menosprezada como objeto de instrução e quase temida como instrumento de
educação” (PINTO apud FERNANDES, 1976, p.111).

No regime ditatorial de 1964 acentuou-se o esquecimento da Sociologia no ensino
secundário. Ela foi entendida como sinônimo de comunismo e o seu ensino servia de
“aliciamento político”, portanto, perturbava o regime e a sua presença era um indicador
de periculosidade para as elites (PENTEADO, 2002).

A disciplina só foi lembrada novamente na redemocratização do País. Em 1982 é
aprovada a lei 7.044, que propõe o fim da obrigatoriedade da profissionalização no 2º
grau porque se percebeu que não estava se efetivando nem a preparação para o mercado de
trabalho, nem para a continuidade dos estudos no ensino superior. O ensino de Sociologia
passa a constar da parte diversificada do currículo, principalmente nos cursos acadêmicos.
A tônica da profissionalização começa a ceder terreno para uma concepção de educação
mais abrangente, permitindo pensar uma escola de ensino médio voltada para a
construção do direito à cidadania, uma das fontes de revitalização da Sociologia
(MEKSENAS, 1994). O texto da lei 7.044/82, que sugeria que os currículos de ensino
deveriam atender conforme necessidade e possibilidade concretas, às peculiaridades locais,
aos planos dos estabelecimentos de ensino e às diferenças individuais dos alunos,
possibilitaram que a Sociologia ganhasse espaço em alguns Estados brasileiros. Como
foram os casos de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio
Grande do Sul e Paraná.

No caso do Distrito Federal, ela foi incluída como disciplina do 2º grau em
1985. A partir de então, passou a integrar como disciplina obrigatória da parte
diversificada do curso acadêmico, com carga de duas horas semanais no 3º ano, e
também como disciplina obrigatória da parte profissionalizante do curso normal,
com carga de duas horas no 1º ano.

Na nova LDB (Lei nº 9394/96) apareceu um artigo ambíguo sobre o ensino
de Sociologia. O artigo 36, § 1º, inciso III, estabelece o domínio dos conhecimentos
de Filosofia e Sociologia como necessário ao exercício da cidadania. Ou seja, elas
não estão sendo definidas como disciplinas obrigatórias para o ensino médio. As
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), Parecer 15/98 do
Conselho Nacional de Educação, que deu base aos Parâmetros Curriculares  Nacionais
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(PCNEM)  modificou toda estrutura curricular do Ensino Médio. Contudo, a
ambigüidade que o texto do artigo 36 da LDB apresenta com relação ao ensino de
Sociologia, é mantida ou reforçada pelas DCNEM, ou seja, os estudos de Filosofia e
Sociologia estarão presentes na área de Ciências Humanas e suas Tecnologias para
atender ao referido artigo da LDB, todavia, sem receber o status de disciplinas
(BRASIL, 2000).

Nesse sentido, o deputado Padre Roque (PT/PR) apresentou um projeto com esse
objetivo, aprovado pelo Congresso Nacional, e vetado na íntegra pelo então Presidente da
República Fernando Henrique Cardoso, sob o argumento de que implicará na constituição
de ônus para os Estados e o Distrito Federal por conta da criação de cargos para a contratação
de professores e que também não há no País profissional suficientemente formado para
atender a demanda.

No governo do presidente Lula a discussão sobre a obrigatoriedade da Sociologia
é retomada. Em 2003 o então ministro da educação, Cristóvam Buarque, tem interesse na
derrubada do veto de FHC e, ainda neste mesmo ano, começa uma revisão dos Parâmetros
Curriculares Nacionais, em que a Sociologia faz parte dos grupos de trabalho  em seminários
regionais e nacional. O grupo de trabalho de Sociologia, coordenado pelos professores,
Amaury César de Moraes, Elizabeth Guimarães e Nelson Dacio Tomazi apresentaram as
Orientações Curriculares Nacionais para o MEC, agora sob o comando do ministro
Fernando Haddad e, em 2006, depois de uma ampla participação da sociedade civil
organizada é aprovada a obrigatoriedade de Sociologia e Filosofia no Ensino Médio em
todo o território nacional.

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DOS ALUNOS DO DISTRITO

FEDERAL SOBRE O ENSINO DE SOCIOLOGIA

Participaram da pesquisa 79 sujeitos adolescentes, com idade entre 16 e 20 anos,
estudantes da 3ª série do ensino médio de escolas públicas do Distrito Federal, dos sexos
masculino e feminino. A escolha dessa série aconteceu de forma intencional, uma vez
que o aluno já obteve conhecimentos de Sociologia na 1ª e 2ª séries, portanto, já acumulou
um certo grau de aprendizagem sobre a componente curricular em questão, condição
necessário para se constituir como objeto de representação social.

Foram feitas entrevistas coletivas, a partir da formação de 06 grupos focais, três
na cidade-satélite de Santa Maria7  e três na Asa Norte (Região Administrativa de

7 Surgido no início da década de 90, este assentamento tornou-se rapidamente um aglomerado urbano  com contornos
definidos de cidade. Sua criação visou atender o programa de assentamento de famílias  de baixa renda do DF, em
lotes semi-urbanizados.
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Brasília)8  com 13 sujeitos em cada grupo. A escolha dos informantes também teve um
caráter intencional para que atendesse ao critério da segmentação dos grupos, ou seja,
entrevistas com alunos moradores do assentamento de Santa Maria e com alunos
moradores da Asa Norte.

O critério de segmentação por local de moradia foi relevante para a análise das
realidades sociais diferenciadas de inserção do aluno e para a percepção do papel da
Sociologia nesse contexto.  Quais são as representações sociais da Sociologia em sua
formação? Haveria pontos em comuns entre os dois grupos? O que os diferencia? Tais
diferenças estariam assentadas ou ancoradas em quais fatores? Nas necessidades sociais
derivadas dos estratos sociais, nas quais, esses grupos estão inseridos? Questões essas que
levaram à utilização da proposta de Doise Clémence, e Lorenzi-Cioldi (1992), que
buscaram construir o que consideraram uma abordagem societal na investigação das
representações sociais.

Essa abordagem de Doise, Clémence e Lorenzi-Cioldi consideraram as representações
sociais como princípios organizadores das relações simbólicas entre indivíduos e grupos.
Princípios esses que são geradores de tomadas de posição em função de inserções específicas
dos indivíduos no conjunto das relações sociais (DOISE apud JODELET, 2001). Esses
autores retomam a perspectiva de Moscovici, no que concerne aos processos responsáveis
pela formação das representações sociais: a objetivação e a ancoragem. A objetivação
concretiza o abstrato, busca dar naturalidade ao objeto por meio da comunicação enquanto
a ancoragem incorpora o não familiar dentro de uma categoria mais familiar.

Cada fase ou etapa dessa abordagem tridimensional que estuda as representações
sociais corresponde a uma hipótese específica. A primeira hipótese seria a de que diferentes
membros de uma população estudada partilham certas crenças comuns concernentes a
um dado desafio social. Para Doise, Clémence e Lorenzi-Cioldi (1992), as representações
têm origem nas relações de comunicação que supõem pontos de referências comuns aos
indivíduos e grupos. A segunda hipótese se refere à natureza das diferenças individuais
dentro de um campo comum de representações. Nesse segundo nível de análise foi
considerada a tomada de posição dos diferentes grupos sociais (alunos de Santa Maria e
alunos da Asa Norte) e não a tomada de posição individual. A terceira hipótese se refere à
ancoragem das diferentes tomadas de posição no interior de realidades coletivas. Supõe-
se a hierarquia de valores, as percepções construídas pelos indivíduos, as experiências
sociais, a relação entre grupos e a situação de classe como moduladores das tomadas de
posição (DOISE apud GUIMELLI, 1994). Com essas hipóteses, os autores procuram

8 A Asa Norte é parte da Área Central de Brasília, conhecida como Plano Piloto.
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responder a crítica de que a Teoria das Representações Sociais fundamenta-se na suposição
da existência de homogeneidade de pensamento em um dado grupo social. Para eles,
com essas hipóteses passa-se da idéia de consenso como um acordo entre indivíduos
manifestado pela similitude de opiniões, para idéia de que os indivíduos partilhem
referências comuns para a tomada de posições.

Para os autores dessa abordagem, Pierre Bourdieu contribuiu para a construção
da explicação societal para o fenômeno das representações sociais. Este autor mostra que
esta visão de Doise, Clémence e Lorenzi-Cioldi está além de uma oposição entre conflito
e consenso, que é muito presente em estudos e pesquisas. Segundo ele, “as tomadas de
posição diferentes, mesmo antagônicas, somente se constituem como tais com
relação aos objetos de disputa comuns, estes mesmos postos no espaço do jogo
dentro do qual eles são jogados, isto é, o espaço das posições sociais.” (DOISE,
CLÉMENCE E LORENZI-CIOLDI, 1992, p. 7). É a partir desse enfoque de Bourdieu e Doise
e colaboradores que serão apresentadas as tomadas de posição dos alunos de Sociologia do
ensino público do DF.

1) Sociologia no ensino médio: instrumento de formação para o exercício da
cidadania?

As representações sociais dos alunos sobre a Sociologia indicaram a valorização
da disciplina, no que tange ao entendimento maior sobre a sociedade moderna, as
instituições e os grupos sociais, à construção do senso crítico e à formação da cidadania.
Nesses aspectos, a valorização do conhecimento sociológico foi recorrente na “fala debate”
nos grupos focais, ou seja, o aluno percebe a aplicabilidade dos conceitos.

A sociedade é importante, por quê? Porque o homem é um animal racional, que
não consegue viver no mundo individualmente, ele convive em sociedade. Muitas
vezes, os conceitos que a gente estuda na sala de aula, especificamente na aula de
Sociologia, são coisas bem atuais, dentro de nossa realidade. Então, fala tanto de
política, tanto de economia, também de relações humanas [...] Então, você tem
essa visão, você tem esses conceitos que você precisa aplicá-los no seu dia-a-dia.

Na visão do aluno, os conceitos da Sociologia são aplicáveis ao cotidiano porque eles
estão vinculados à atualidade da realidade social e ajudam na compreensão das relações
sociais e da sociedade moderna e essa compreensão se vincula à construção do senso crítico.

Eu acho que a Sociologia trabalha muito bem as desigualdades entre as pessoas.
A  riqueza é mal distribuída entre as classes e entre as raças também. A Sociologia
trabalha muito bem isso. Eu acho importante isso, porque ela mostra cada
ponto pra gente, sobre as desigualdades sociais que existem na sociedade.

Ele retrata a necessidade da aprendizagem do conteúdo da disciplina, situando-a
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no mesmo patamar de importância que outras disciplinas e ressaltando a sua
obrigatoriedade no ensino médio.

Não adianta você estar sendo guiado pelas matérias comuns. Por que a
Sociologia ser opcional? Porque a Sociologia é uma matéria de porte como
qualquer outra. Eu acho que é fundamental, ela vai dar mais embasamento
para a pessoa.

A disciplina poderia facilmente ter um baixo grau de importância. Primeiramente,
por não compor o leque de disciplinas para os exames seletivos para o ingresso no ensino
superior e nem em sua forma alternativa, o PAS. Segundo, a existência de uma oscilação
entre inclusão ou exclusão da disciplina nos currículos escolares em diferentes fases da
história da educação no Brasil provocou uma instabilidade no conhecimento sociológico,
não permitindo a sua transmissão intergeracional, diferentemente, de outras disciplinas.
Mas, o aluno apresentou essa  importância  a partir de uma outra ordem, por exemplo,
para a conscientização política e social.

Nós fomos adaptados a crescer numa sociedade fechada, criados pela mídia,
educados nesse sistema medíocre. Então, eu acho que a Sociologia é de
fundamental importância [...]. O que impede a pessoa de se engajar socialmente
e ter voz ativa, ocupar uma posição na sociedade? Acontece que ela simplesmente
assiste a Rede Globo todo dia e fica feliz com isso. Teve um bimestre que  estudamos
violência urbana e a gente deu muito enfoque à questão da cidadania, porque
tendemos a criar uma postura de acomodação. Ao invés de você buscar soluções
concretas, você cria estratégias de defesa, ou seja, ao invés de ir lá e buscar a
raiz do problema e combater isso, você fecha a porta da sua casa, põe um
cadeado, não anda de tênis chique a noite, não anda sozinha. Então, eu acho
que a cidadania consiste em não apenas se defender, mas também atacar.

Esse discurso do aluno está em consonância com o que foi propugnado como
formação específica para o campo das Ciências Sociais nos Parâmetros Curriculares
Nacionais. Esse documento salienta que os conhecimentos dessas ciências são
imprescindíveis para o desenvolvimento pleno do cidadão (BRASIL, 2000). Atribuição
esta também pensada pelos professores da rede pública de ensino do Distrito Federal. O
grupo de professores pesquisado por Santos (2002) concordou que a Sociologia teria o
caráter de formação para o exercício da cidadania, seja para a compreensão das relações
sociais, seja para a necessidade de sua intervenção na realidade, visando mudanças no
âmbito da comunidade, da família, da vida pessoal e do trabalho.

Nessa fase do estudo, ou seja, no campo comum das representações sociais dos
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sujeitos informantes, a pesquisa revelou que Sociologia é um conhecimento dinâmico,
prático e aplicável, que contribui na formação do senso crítico, da cidadania e na
compreensão da complexidade da vida social e do funcionamento da sociedade moderna.....
Quais são, então, as diferenças dentro desse campo comum? O local de moradia fez
alguma diferença no discurso do aluno?  Na segunda fase do estudo serão apresentadas as
diferenças nas posições dos grupos focais.

2) Papel da sociologia no ensino médio: um conhecimento pragmático para a
vida em sociedade

O grupo de Santa Maria fez a relação da conquista de direitos com a prática da
participação popular.

A Sociologia nos ajuda a abrir os olhos, a ir atrás. Participar mais da política do
nosso país. Eu acho também, que a gente tinha mais que acordar um pouco,
porque isso não é de hoje. É desde o tempo dos coronéis, desde quando o Brasil
é Brasil. Eu acho que a nossa geração, a geração que vai vir de nós, tem que
abrir os olhos pra não deixar isso mais acontecer.

Florestan Fernandes, discutindo as finalidades do ensino de Sociologia, defendeu
que este deveria formar pessoas aptas à participação política: “de fato, é de esperar-se
que a educação pelas ciências sociais crie personalidades mais aptas à participação
das atividades políticas, como estas se processam no estado moderno” (FERNANDES,
1976, p. 111).

No entanto, essa percepção dos sujeitos não se reflete em mecanismos de ação
efetiva de participação no meio social em que vivem. O sujeito utiliza a afirmação:
“[...] E a Sociologia nos ajuda a abrir os olhos, a ir atrás”, para demonstrar que a
disciplina instrumentaliza para o exercício da participação social. Essa informação do
aluno coincide com a defesa da finalidade do ensino de Sociologia feita por Florestan
Fernandes e, mais recentemente, com o que está disposto no currículo de Sociologia do
DF.9  O eixo estruturador da 3ª série do ensino médio é: Indivíduo, Estado eIndivíduo, Estado eIndivíduo, Estado eIndivíduo, Estado eIndivíduo, Estado e
participação políticaparticipação políticaparticipação políticaparticipação políticaparticipação política e, no conjunto de dez habilidades há duas que se destacam para
análise desse enfoque:

a) Aplicar os conhecimentos das Ciências Sociais e suas tecnologias no
entendimento de questões pessoais vinculadas à participação em movimentos
estudantis, partidos políticos, associações, movimentos sociais, ONGs, sindicatos,

9 O currículo de Ciências Sociais do DF abrange  três áreas do conhecimento – Antropologia, Sociologia e Ciência
Política – sendo que o enfoque para a 1ª série é antropológico com o eixo estruturador “indivíduo, cultura e
constituição das identidades”,  para a 2ª série é sociológico com  o eixo  “indivíduo, estrutura e mudança
social” e para a 3ª série o enfoque é da ciência política com o eixo  “indivíduo, Estado e participação política.”
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dentre outros.
b) Identificar as diferentes formas de participação política na relação entre o

indivíduo, o Estado e a sociedade civil organizada (BRASÍLIA, 2002).
Um momento crucial no âmbito da intervenção na realidade social se insere no

contexto da percepção sobre a cidade, ainda que seja de pessimismo, quanto à possibilidade
de mudança social em sua própria localidade,

Só conseguimos mudar alguma coisa, não aqui em Santa Maria, mas em
cidades maiores, através de passeatas.

A formação para a cidadania é bastante recorrente nos textos oficiais que
determinaram a reforma do ensino médio. A linha de raciocínio apresentada pelos alunos
de Santa Maria permite inferir que essa formação estaria assentada numa orientação
pragmática e técnica, em que a atuação dos cidadãos por demandas sociais estariam
voltadas, principalmente, para o nível local e diretamente associadas a melhoria da
qualidade de vida da cidade, do bairro ou até mesmo de uma instituição. Nesse sentido,
a Sociologia assume o papel de aplicabilidade na realidade social, de forma
intervencionista.

A necessidade de construção do senso crítico pelo ensino da Sociologia já havia
sido apresentada em 1949, no Simpósio sobre o Ensino da Sociologia. Nesse evento, Costa
Pinto sugere:

De todas, a preocupação comum – e esse é o escopo do ensino da Sociologia na
escola secundária – é estabelecer um conjunto de noções básicas e operativas, capazes
de dar ao aluno uma visão não estática nem dramática da vida social, mas que lhe
ensine técnicas e lhe suscite atitudes mentais capazes de levá-lo a uma posição
objetiva diante dos fenômenos sociais, estimulando-lhe o espírito crítico e a vigilância
intelectual que são social e psicologicamente úteis, desejáveis e recomendáveis numa
era que não é mais de mudança apenas, mas de crise, crise profunda e estrutural
(PINTO apud FERNANDES, 1976, p. 108).

A discussão do grupo de alunos da Asa Norte girou em torno do contexto escolar, da
dinâmica de funcionamento da escola, da abordagem teórico-metodológica do professor,
da comparação entre a escola pública e a escola privada, da crítica à formação do aluno
e da preocupação com o ingresso no ensino superior. Esta situação demonstra um outro
nível de preocupação com relação ao ensino de Sociologia. Nesse caso, o que prevalece é a
posição que esse ensino ocupa no âmbito da escola pública de ensino médio e como ele
deve ser tratado no ingresso ao ensino superior. Nesse contexto, duas posições se destacam:

a) Cobrança direta da inclusão da disciplina  no sistema de ingresso ao ensino
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superior.
b) Percepção da presença indireta de temas sociológicos na prova de Ciências

Sociais (História e Geografia) no PAS (Programa de Avaliação Seriada).
Aqueles que defendem a cobrança direta da inclusão da disciplina no sistema de

ingresso ao ensino superior acreditam que ela seria mais valorizada e haveria mais
seriedade por parte do aluno, e aqueles que defendem que já existem temas sociológicos
na prova de Ciências Sociais acreditam que já há disciplinas demais para estudar e que a
tendência do exame para o ingresso no ensino superior é cada vez mais interdisciplinar.

É recorrente, na prática pedagógica dos professores do ensino médio, a preocupação
com a vinculação do conteúdo de suas componentes curriculares com o conteúdo do PAS,
sobretudo na escola particular, ainda que as determinações curriculares nos programas
curriculares não orientem nesse sentido. A ausência da Sociologia na maioria das escolas
particulares do DF reforça essa situação. Como não é uma componente curricular presente
nos exames de avaliação para ingresso ao ensino superior no Distrito Federal, sua presença
nos programas curriculares é dispensável.

O discurso do aluno da Asa Norte se aproxima de um dos postulados dos parâmetros
de avaliação do PAS, qual seja: “adotar como eixos estruturadores da avaliação a
contextualização e a interdisciplinaridade, com ênfase no desenvolvimento de
competências e habilidades” (BRASÍLIA, 2001). Esse programa, seguindo orientações
dos Parâmetros Curriculares Nacionais, adota desde 2001 uma estrutura de avaliação que
se compõe em blocos: Artes (visuais, cênicas ou música); Língua Estrangeira (inglesa,
francesa ou espanhola); Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa; Ciências
Sociais; Ciências da Natureza e Matemática. Essa estrutura objetivou a tendência de se
construir objetos de avaliação articulados em uma só prova, sem divisão de rótulos
disciplinares. O aluno que está inscrito no Programa já é conhecedor desse modelo de
avaliação, por isso, expressa com facilidade a forma de funcionamento das provas. Quando
ele explicita que os conhecimentos sociológicos estão englobados nas provas de História
e Geografia, demonstra apropriação de conceitos sociológicos e consegue enxergar a
presença da interdisciplinaridade.

Posição análoga foi manifestada por um documento da Comissão Especial de
Acompanhamento do PAS, dirigido aos participantes do “Ciclo de Palestras sobre a
Visibilidade da Filosofia e da Sociologia  no PAS e no Vestibular da UnB” 10 , em 27
de outubro de 2003, no qual dispõe:

[...] Não se pensa em definição de mais componentes disciplinares no conjunto dos
10 Esse Ciclo foi realizado na UnB nos dias 29/09, 1º/10; 27/10 e 29/10/ 2003, depois de gestões do Departamento  de

Filosofia ao CESPE, objetivando dar maior visibilidade a disciplina  nos exames seletivos do PAS. A  Sociologia
integrou este Ciclo depois da manifestação por um documento elaborado por professores da rede  pública de ensino
do DF e encaminhado à  Comissão Especial de acompanhamento do PAS.
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objetos de avaliação. Mas tão-somente no realçar de competências, em um espírito
também explicitado pelos professores de Sociologia, que implica abordar, ‘oficialmente,
temas sociológicos, antropológicos e políticos’ – e filosóficos, acrescentaríamos. A
preocupação reflete a tendência em se construírem objetos de avaliação efetivamente
articulados em uma só prova, sem divisão de rótulos disciplinares, o que vai,
entendemos, ao encontro do próprio intento ora coordenado pelo Departamento de
Filosofia com a participação ativa do Departamento de Sociologia.

O sujeito que está explicitando uma preocupação com os mecanismos de
desenvolvimento do ensino no interior da escola também manifesta preocupação com a
preparação para o processo seletivo do PAS (Programa de Avaliação Seriada) e para o
vestibular, sobretudo, o da Universidade de Brasília. Os sujeitos são alunos da 3ª série do
ensino médio, portanto, com fortes possibilidades de demonstrar interesse no ingresso ao
ensino superior. Brasília apresenta uma elevada oferta no mercado do ensino superior,11

que permite realizar diversas escolhas tanto de curso como de Faculdade/Universidade.
Obviamente, esta crescente oferta de cursos superiores não reflete, necessariamente, um
maior ingresso de alunos egressos das camadas sociais menos privilegiadas.

Portanto, o aluno da Asa Norte também apresentou uma concepção pragmática
para a disciplina. Ele a percebe como parte de sua formação escolar, que contribui para a
conscientização política e social. No entanto, essa característica estaria mais próxima da
formação implementada pela escola pública do que pela escola particular.

A escola pública está mais preocupada com a formação intelectual e a escola
particular com o individualismo. Geralmente, as escolas particulares visam o
quê? Índices, números. O professor vai fazer o quê? Ele vai fazer com que a
maioria dos alunos passe  no vestibular [...] O aluno de escola pública aprende
algo que é essencial para ingressar na universidade, que é a autonomia, a
busca, entendeu?

Os sujeitos destacam que a escola pública se preocupa com a formação integral
do aluno, ao passo que a escola particular com a mecanização da aprendizagem para a
aprovação no ensino superior. Como no grupo anterior, eles apresentam uma concepção
de cidadania, mas pela ótica da formação do aluno.

O debate em torno do papel da escola na vida estudantil associa-se à definição da
identidade do grupo de pesquisados nessa localidade (região da Asa Norte).  Andrade nos
apresenta que, na inserção em diferentes grupos sociais, os indivíduos assumem diferentes

11 Brasília conta hoje com cerca de 87 instituições de ensino superior.
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identidades coletivas, buscando a identificação com esses grupos e sentimentos de
pertencimento, porém tendem a diferenciar-se, tornando-se autônomos e afirmando-se
como indivíduos, sujeitos e atores sociais (ANDRADE apud MOREIRA; OLIVEIRA, 1998).

As representações sociais se explicitam nas hierarquias de valores, nas percepções
que os indivíduos constroem das relações entre grupos e categorias e nas experiências
sociais que eles partilham com o outro, em função de sua pertença e posição (MOLINER,
1996). Refere-se, portanto, à ancoragem das diferentes tomadas de posição no interior de
um grupo social ou de uma população.

A formação para o exercício da cidadania como finalidade da educação ou como
fundamento do ensino de Sociologia prescinde de definições precisas e garantias de certas
condições de operatividade. Por si só, ela não diz nada. É necessário explicitar os
fundamentos do conceito de cidadão, os valores que o suportam e as condições objetivas
para efetivá-lo. Os textos dos documentos oficiais da reforma do ensino médio não
ressaltam nenhuma concepção ou entendimento acerca de cidadania. Mas, cabe lembrar
que a reforma do ensino médio no Brasil se insere no projeto neoliberal global, que
redefine a educação e a cidadania em termos de mercado, em que o agente político se
transforma em agente econômico e os cidadãos em consumidores (CANO, 1999). A idéia
fundamental é que os serviços de ensino deveriam ser comercializados livremente, com
redução de barreiras e melhoria de acesso aos mercados.

A palavra cidadania, muito mais que o seu conceito, faz parte da maioria dos
discursos contemporâneos que circulam em torno da questão política, econômica e
social. Mas, a sua presença ubíqua não significa clareza. Fala-se em cidadania, muitas
vezes, de forma adjetiva, ilustrativa ou, no máximo, prospectiva, como algo a ser alcançado.
Mas como acontece com todas as noções amplas demais, a de cidadania acabou servindo
para tudo, o que é o mesmo que não ter serventia alguma. Portanto, é algo que muito se
fala e pouco se sabe. Contudo, o aluno apresenta a sua noção sobre o termo. Para ele, é
fundamental que ela seja exercida, a partir da conscientização política e social e da
conquista de direitos.

É possível perceber essa vinculação da cidadania com a cotidianidade no discurso
a seguir:

Eu acho que os movimentos são importantes. Mas, antes desses movimentos, a
gente tem que pensar dentro da nossa comunidade, cada um fazer a sua
parte. Dentro da Sociologia a gente vê isso, cidadania. E o que é cidadania?
Temos que ter os nossos direitos, mas também temos que cumprir nossos deveres.
Então, a partir do momento que a gente tem isso em mente, buscamos realizar
os nossos deveres, que é de ser um bom cidadão. Muita das vezes você em
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pequenos atos acaba ajudando a comunidade como um todo. Então, um
exemplo é a gente, pode até ser banal, jogar lixo na rua. Está ligado à cidadania.
Se cada um pensar dessa forma (que é uma coisa banal!): todo mundo joga
lixo na rua eu vou jogar também. Você vê a cidade poluída...Vê a sujeira...A
aparência...E eu estou  falando só da aparência. Então, se no nosso dia-a-dia
tentarmos consertar isso, para sermos realmente cidadãos, eu acho que mudaria
o mundo. Cada um fazendo a sua parte.

Segundo Heller, a cidadania é o cotidiano, pois a vida cotidiana é a vida de todo
o homem. Toda a ação do homem está ligada ao cotidiano, mesmo as ações políticas e
sociais. Mas também, não há nenhum homem que viva somente a sua cotidianidade,
pois todos estão inseridos num contexto global. Portanto, “o indivíduo é sempre ser
particular e genérico” (HELLER, 1992, p. 20).  O espaço doméstico, segundo Santos
(1999), é um espaço privilegiado de luta e poder e a sua politização traduz a democratização
das relações sociais legitimadas e produzidas a partir de discriminações.

Santos (1999) apresenta a perspectiva de que o indivíduo é também um criador de
direitos e não somente um receptor deles, como na visão harmoniosa da cidadania.
Portanto, é um indivíduo que desenvolve a cidadania em seu cotidiano de forma ativa.
Cidadania ativa é caracterizada por critérios de participação social e política e cidadania
inativa é caracterizada pela apatia política e não atuação em canais legais e legítimos de
participação.12

Conforme foi apresentado, o grupo de Santa Maria faz alusão à necessidade de
conquista de direitos sociais. Esse discurso do aluno ancora-se na realidade sócio-econômica
apresentada pela região. Utilizando o parâmetro da UNESCO para a identificação do
perfil sócio-econômico de uma população, que se baseia no tripé renda, nível de
escolaridade e relação emprego/desemprego, a situação é a seguinte:

a) A renda mensal da população economicamente ativa da Asa Norte encontra-se
num  patamar  de 40 salários mínimos, enquanto que a de Santa Maria está
numa faixa entre 02 e 10 salários mínimos (BRASÍLIA, 1997).

b) Cerca de 83% da população encontra-se entre o analfabetismo e o ensino
fundamento incompleto, enquanto que na Asa Norte a mesma faixa de
escolaridade é de apenas 22% (BRASÍLIA, 1997).

12 Carvalho (1987) usa as expressões cidadãos ativos e cidadãos inativos para caracterizar comportamentos
diferenciados entre os indivíduos nos primeiros anos da República Brasileira. Os inativos se caracterizavam pela
apatia política e queriam principalmente que o governo os deixassem em paz e os ativos empreenderam uma das
mais espetaculares ações populares da época: a Revolta da Vacina. A revolta foi  conseqüência da obrigatoriedade
da vacina contra a varíola a todos os cidadãos, considerada um “despotismo   sanitário”  para manter a “pureza”
da República.
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c) Enquanto a taxa de desemprego na Asa Norte é de 9% em Santa Maria é de 30%
(BRASÍLIA, 2000).

A Asa Norte possui melhores alocações de equipamentos e serviços coletivos, como
asfalto, saneamento básico, luz, postos de saúde, centros culturais, etc, do que em Santa
Maria, onde estes bens coletivos apresentam-se em condições bem mais precárias .

Esta situação sócio-econômica dicotômica entre a região “central” de Brasília e
a Região Administrativa de Santa Maria marca a diferença no discurso do aluno. Conforme
assinalado, o pragmatismo existente no discurso do aluno de Santa Maria se ancora nessa
realidade social. Baseado nessa situação é possível inferir que em Santa Maria os chamados
direitos fundamentais sequer foram garantidos ou conquistados, diferentemente, dos
alunos moradores da Asa Norte. Uma das teses marxista revela que sem acesso aos benefícios
materiais da economia, é impossível de ser mantida a cidadania em termos políticos
(TORRES, 2001).

 Na Asa Norte, a preocupação do aluno é de outra ordem. Como foi possível
perceber, a todo instante, o discurso dele girou em torno da preocupação com a escola,
com os mecanismos de funcionamento dela e com o ingresso no ensino superior. A
cidadania, nesse caso, não se apresenta relacionada somente ao perfil sócio-econômico
diferenciado, mas também ao pragmatismo imediato de ascensão educacional. Um
fator determinante que permite ancorar essa situação encontra-se no capital cultural
proveniente dos pais desses alunos. A pesquisa de campo realizada pelo autor revelou que
o nível de escolaridade dos pais dos alunos da Asa Norte, que se localizam entre o ensino
médio e a pós-graduação, apresentou um índice de 70%, enquanto que, nessa faixa de
escolaridade, o percentual entre os pais dos alunos de Santa Maria foi de apenas 10%.

A percepção do aluno do ensino médio da rede pública do Distrito Federal a
respeito da Sociologia aproxima-se das orientações e postulados dispostos nos documentos
oficiais das mudanças no ensino médio. A característica fundamental para o ensino da
Sociologia é a formação para o exercício da cidadania. Os dois grupos de alunos pesquisados
concordaram com essa perspectiva de formação, sob olhares diferentes: um grupo com
um olhar na melhoria das condições de vida e outro com um olhar na progressão escolar.
Portanto, o aluno valorizou o ensino de Sociologia em sua formação pessoal.
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SEMANAS DE SOCIOLOGIA E DE FILOSOFIA
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RESUMO

O trabalho pretende analisar as experiências das Semanas de Sociologia e de Filosofia,
realizadas ao longo dos últimos seis anos, com alunos do Ensino Médio, das escolas da
rede pública do NRE-Londrina, organizadas por professores, voluntários, alunos e ex-
alunos que participam do GAES (Grupo de Apoio ao Ensino de Sociologia), um Projeto de
Extensão do Departamento de Ciências Sociais da UEL. E ao se propor a isso, ou seja,
discutir o histórico, o processo de constituição e de relevância educacional desses eventos,
o trabalho permite uma reflexão sociológica a respeito da importância da obrigatoriedade
e permanência qualitativa da Sociologia e da Filosofia no Ensino Médio no Brasil. Assim
como propicia debater a necessidade de redefinição de nossos olhares e intervenções
pedagógicas, no trabalho com jovens e adolescentes, através das referidas disciplinas.
Entendemos que essas experiências também podem ser pensadas como uma alternativa
de trabalho complementar para a diversificação didática no ensino de Sociologia e de
Filosofia no cotidiano escolar.
Palavras-chave: Ensino Médio. Escola da rede pública. Ensino de Sociologia e de
Filosofia. GAES.

ABSTRACT

This work has as an objective to analyze the weeks of sociology and of philosophy, which
happened in the last six years, with height school students from public schools of the
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NRE-Londrina, organized by teachers, voluntaries, students and ex-students that have
participated of the GAES (Supporting Group to the Sociology Lecturing), an project of
extension from the Social Sciences’ department from UEL. And by proposing this, that is
to say, discuss the historical, the constitution’s process and the educational relevance of
these events, the work allows a sociological reflection concerning the importance of the
mandatory and qualitative permanence of the Sociology and of philosophy in the
Secondary School in Brazil. As it prunes to debate the necessity of changing of our views
and pedagogical interventions, when working with young people and teenagers, through
the referred subject. We understand that this experiences can also be thoughts as an
alternative of complementary work to diversify the pedagogical method in the lecturing
of Sociology and of philosophy in schools’ everyday.
Key words: Height school. Public schools. Sociology and Philosophy Lecturing. GAES.

INTRODUÇÃO

Conscientes da relevância da obrigatoriedade/permanência definitiva da Sociologia
e da Filosofia no currículo do Ensino Médio, das contribuições que as duas ciências
podem trazer para a formação dos alunos e dos desafios que ainda são colocados

aos professores dessas áreas, nos propomos, nesse artigo, a iniciar um diálogo sobre os
primeiros resultados das experiências propiciadas pelas “Semanas de Sociologia e Filosofia”
que ocorreram de 2001 a 2007 no Colégio Estadual Nilo Peçanha de Londrina.

Antes de tudo, devemos lembrar que as Semanas são parte integrante de um
trabalho histórico realizado por um grupo de professores e alunos do Departamento de
Ciências Sociais da UEL, no Laboratório de Ensino de Sociologia (LES) e no Grupo de
Apoio ao Ensino de Sociologia (GAES). Por isso, a parte inicial do texto é dedicada a
problematizar os desafios da disciplina de Sociologia no Ensino Médio.

Como em muitos momentos da história o processo de institucionalização da
disciplina de Sociologia se confunde com a história do processo de institucionalização da
disciplina de Filosofia no Ensino Médio e como as Semanas - a partir da segunda edição
- reuniu os profissionais das duas disciplinas, não há como refletir sobre esses eventos sem
pensar nas  intervenções pedagógicas propiciadas por ambas.

Em suma, pretendemos discutir a relevância da disciplina de Sociologia no
currículo do Ensino Médio, os desafios colocados aos professores das duas disciplinas, a
relação das Semanas com os trabalhos do Laboratório de Ensino de Sociologia (LES) e do
Grupo de Apoio ao Ensino da Sociologia (GAES), alguns resultados das Semanas realizadas
no Colégio Estadual Nilo Peçanha – enfocando nesse primeiro momento os temas
trabalhados a cada edição – para a partir dessas experiências efetuar  nossas primeiras
reflexões. Mesmo optando por relatos, descrições e entrevistas como recursos metodológicos,
ousamos fazer um exercício que perpassa da reflexão à prática e da prática à reflexão.
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A RELEVÂNCIA DA DISCIPLINA DE SOCIOLOGIA NO

CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO: BREVES REFLEXÕES

Iniciamos o artigo reiterando o que já foi dito por Florestan Fernandes (1977) há
algum tempo, ou seja, discutir o ensino de Sociologia no nível médio é responsabilidade
do sociólogo. Mesmo sabendo que em algumas universidades brasileiras a reflexão ainda
se centre mais nos cursos de educação, vale a pena reforçar que qualquer debate sobre as
funções da Sociologia no Ensino Médio deve iniciar pela discussão das funções do sociólogo
nessa etapa do ensino e a relevância da sua formação no preparo docente para assumir
definitivamente esse espaço na escola de educação básica.

Como afirma Amaury C. Moraes (2003), o ensino de Sociologia deve ter um
espaço de reflexão da comunidade dos cientistas sociais, pois a formação do professor de
Sociologia de nível médio é tarefa também dos professores dos cursos superiores de
Ciências Sociais. Nós retiraríamos o termo “também” para dizer que é tarefa primordial
dos cursos superiores de Ciências Sociais.

As funções dos cursos de graduação em Ciências Sociais na formação dos futuros
professores de Sociologia para o Ensino Médio são cada dia mais desafiadoras. Não basta
prepará-los didaticamente. As mediações pedagógicas devem ser pensadas em consonância
com a detenção de teorias, pelos futuros professores, que os façam compreender e
problematizar melhor temas cada vez mais correlatos: juventude, adolescência, violência,
cultura, trabalho, entre outros.

Em outras palavras, não podemos pensar na formação do professor de Sociologia
para o nível médio, sem reconhecer que devemos dotá-lo de instrumentos, técnicas e
conhecimentos que o permita intervir na realidade escolar sem perder de vista a concepção
do que é ser jovem e ser adolescente hoje.

No mesmo grau de importância teórica e prática, ressaltamos que no rol das
disciplinas essenciais que compõe a formação desse profissional da educação, devem
constar conhecimentos sobre a própria história do processo de institucionalização da
Sociologia no Ensino Médio brasileiro. Além de todas as contribuições que essa formação
mais completa pode trazer, vale assinalar o fato destes se verem realmente como sujeitos
de um momento  histórico que ainda reúne boa parte dos esforços daqueles que acreditam
no seu potencial formador.

Para ilustrar o debate, mesmo que no momento não possamos aprofundá-lo,
ressaltamos o trabalho que vem sendo realizado pelos professores da Universidade Estadual
de Londrina (UEL), com base na nova grade curricular e nas experiências propiciadas
pelo antigo Laboratório de Ensino de Sociologia (hoje GAES) na redefinição e melhoria
da formação dos futuros professores de Sociologia para o Ensino Médio. As Semanas de
Sociologia e de Filosofia, tema do qual nos ocuparemos abaixo, é, antes de tudo, produto
dessas experiências.
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Tentando ir além das experiências da UEL, lembramos que, ao mesmo tempo que
a universidade precisa estreitar seus laços com a escola de educação básica, proposta já
mencionada por Florestan Fernandes (1977),  ela deve também refletir,  juntamente com
os órgãos e movimentos de representação desses profissionais, os desafios da formação
inicial e continuada do professor de Sociologia.

Segundo Moraes (2003), a própria universidade não reconhece a necessidade de
uma formação específica para aqueles que fazem parte de seus quadros, como se fosse
suficiente ser pesquisador para ser professor. O autor indica que há ainda uma formação
deficiente para o exercício do magistério em nível médio, e mais, a excelência característica
do bacharelado não é suficiente para superar as falhas da licenciatura.

Moraes alerta que a reforma da licenciatura deve integrar três áreas do
conhecimento (teóricos e práticos), necessários para a formação do professor da Educação
Básica: específicos, pedagógicos, metodológicos e epistemológicos sobre o ensino.
Concordamos com ele quando afirma também que como tem ocorrido com outras
disciplinas, “conteúdos programáticos e materiais didáticos” só podem consolidar-se de
modo legítimo e eficiente com o concurso de duas iniciativas urgentes: reconhecimento
pela comunidade de cientistas sociais de uma área de pesquisa em Ensino de Sociologia;
superação do modelo atual de formação do professor de Sociologia, com integração
efetiva entre bacharelado e licenciatura (MORAES, 2003)

Não podemos dizer que a realidade educacional seja a mesma dez anos depois,
especialmente se pensarmos em todo o processo de árduas lutas dos sindicatos e
movimentos sociais que desembocou na Resolução de 16 de agosto de 2007. No entanto,
muitos desafios para os profissionais dessa área perduram, dentre eles a mencionada por
Moraes no referido artigo, isto é, a dificuldade de consolidação de programas e materiais
didáticos, bem como de sua renovação e ou aperfeiçoamento.

Por que continuar a luta pela melhoria do trabalho docente do sociólogo na
educação de adolescentes e jovens, luta esta que não é de responsabilidade apenas da
universidade e dos movimentos sociais? Porque, em nós, amplia-se a cada dia a crença de
que é essencial que a Sociologia consolide seu espaço na formação dos alunos do Ensino
Médio.

Em relação às funções dessa disciplina no Ensino Médio, muitas obras poderiam
ser mencionadas.  Destacaremos apenas algumas. E torna-nos obrigatório iniciar pelas
de Florestan Fernandes (1977). Este afirmava que a introdução da Sociologia na escola
secundária (hoje Ensino Médio) proporcionaria a formação de personalidades mais aptas
à participação política.

Segundo Celso S. Machado (1987, p. 115-116);
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O ensino de Sociologia permite aos educandos a compreensão da sociedade brasileira
de hoje, não como realidades soltas, justapostas ou estéries, mas como totalidade, em
seu funcionamento e contradições, complexa, mas não incompreensível, com uma
história passada, mas também com sua lógica atual de funcionamento. Permite-
lhes apreensão efetiva, ainda que em nível médio, de um corpo conceitual mínimo
de análise dessa sociedade, não de modo descritivo, fotográfico ou factual, mas de
modo mais crítico, científico, penetrante. Permite-lhes terem não só consciência vida
da profundidade e gravidade dos problemas e injustiças presentes na sociedade
brasileira de hoje, mas também, e principalmente, a compreensão das principais
teorias políticas que propõem alternativas de para onde transformar essa sociedade,
de quem (ator social) deverá transformá-la e de como transformá-la.

Para Flávio Sarandy (2003), mais que desvelar os chamados “problemas sociais”
ou ensinar um elenco sem fim de conceitos, a Sociologia no Ensino Médio proporciona
o desenvolvimento da apercepção sociológica.

Nesse contexto, uma das preocupações maiores da Sociologia, como já disse Sarandy
(2003, p. 2);

está em educar o olhar e processar tanto informações como saberes já produzidos
[...] O conhecimento sociológico certamente beneficia o educando na medida em
que lhe permite uma análise mais acurada da realidade que o cerca [...] Mais que
isto, a Sociologia constitui contribuição decisiva para a formação da pessoa humana,
já que nega o individualismo e demonstra claramente nossa dependência em relação
ao todo, isto é, à sociedade na qual estamos inseridos.

Para Leite;

se é imprescindível dominar a informática e todas as novas tecnologias para uma
colocação qualificada no mercado de trabalho, também se faz necessário, no universo
educacional, problematizar a vida do próprio aluno, sua existência real num mundo
real, com suas implicações nos diversos campos da vida: ético-moral, sociopolítico,
religioso, cultural e econômico [...] e a volta das disciplinas humanísticas – Filosofia,
Sociologia, Antropologia, Psicologia, entre outras – tem muito a contribuir com a
formação do jovem naquilo que lhe é mais peculiar: o questionamento.
Desmistificando ideologias e apurando o pensamento crítico das novas gerações,
poderemos continuar sonhando, e construindo, um país, não de iguais, mas justo
para mulheres e homens que apenas querem viver. (apud SARANDY, 2003, p. 1);

Muitas considerações poderiam ser feitas para caracterizar as contribuições que a
introdução e permanência definitiva das duas disciplinas podem trazer na formação do
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aluno do Ensino Médio e porque não ousar dizer: do Ensino Fundamental. Mas esses
pequenos recortes já nos auxiliam a mostrar - o que se traduz em um dos objetivos
cruciais desse artigo – que as experiências das Semanas de Sociologia e de Filosofia,
realizadas nas escolas da rede estadual de Londrina, podem ser traduzidas como mais
uma garantia de espaço que as duas ciências conseguiram entre os alunos e professores do
Ensino Médio, bem antes mesmo da resolução de ago/2006. E este trabalho, que só se
tornou possível pelas experiências anteriores efetuadas pelos professores do Laboratório de
Ensino de Sociologia da UEL, com certeza também tem colaborado no processo de
consolidação das duas disciplinas nessa etapa do ensino.

 No que diz respeito à garantia da inclusão da Sociologia e da Filosofia no currículo
do Ensino Médio brasileiro, muitas batalhas já foram ganhas, porém a vitória ainda não
pode ser deliciada por completo. Basta-nos lembrar o exemplo do veto do governador de
São Paulo ao projeto aprovado na Assembléia Legislativa e os pareceres do Conselho
Nacional de Educação (CNE) contra a obrigatoriedade das disciplinas (BRASIL, 2006).
Isso nos permite afirmar que “o processo de institucionalização da Sociologia, por exemplo,
dependeu e depende das condições sociais, econômicas e culturais das sociedades modernas.”
(ANEXO II, 2004, p. 233).

OUTROS DESAFIOS ESTÃO COLOCADOS

A sociedade contemporânea se torna cada vez mais complexa, resultado do próprio
processo de avanço tecnológico, que se reflete em todas as áreas. Uma tendência diante de
tanta complexidade é a atomização de cada ser. Por isso, se torna urgente que a educação
consiga superar o fosso que existe entre a realidade do educando, no seu ambiente escolar
e no seu convívio social, despertando nele a percepção de que essas duas realidades se
interpenetram.

O desafio que se coloca para a educação, seja nas ciências naturais ou nas ciências
humanas, é postular o conhecimento como algo global e permanente, não transmitindo-
o de forma exata e definitiva, mas preparando o educando para elaborar um saber que
está em constante transformação. Para tanto, é preciso que se unam às pesquisas
intelectuais, as perspectivas conceptuais e os progressos tecnológicos numa integração
global “que tenha por finalidade a formação do homem” (FAURE, 1972, p. 11).

Seja qual for a concepção de mundo do educador, adeptos das correntes teóricas
mais variadas, algumas das quais até mesmo em oposição entre si, um fato é admitido
e reconhecido: a educação acompanha a economia e a evolução das técnicas de produção,
garantindo a transmissão de práticas profissionais, tradições e valores. Esta não paira
sobre a sociedade, seus problemas particulares não se distinguem dos problemas sociais,
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políticos e religiosos. Nesse sentido, é necessário aliar, dentro da educação, uma concepção
humanista, entendida como sendo o homem e sua realização total o fim a ser atingido,
com uma concepção tecnológica, com a aplicação do conhecimento organizado em
tarefas práticas e concretas que permita não só a compreensão dos processos objetivos,
mas também, uma maior eficácia da sua ação global.

Entendemos que a partir do momento que os profissionais da educação,
conseguirem transpor, minimamente que seja, a barreira que se coloca com a
fragmentação do ensino, conseguindo fazer a ligação entre o conhecimento escolar e o
ser social, boa parte das barreiras serão transpostas. Talvez assim, conseguiremos atingir,
o mais próximo possível, o ponto nevrálgico que produz a motivação no aluno. Todavia,
a ousadia deve ser a busca no aluno pela sede de aprender, pois “incentivar pela ambição
e pela procura de emprego não é suficiente para assegurar a democratização do ensino
[...] e também não assegura a perseverança da escolaridade” (FAURE, 1972, p. 28).

Como trabalhar as disciplinas específicas conectadas a esse todo? Vivemos dois
pólos de uma mesma situação. De um lado, educadores, de diferentes áreas, tentam
“passar” conhecimentos aos seus alunos, com o objetivo de torná-los proficientes nas
disciplinas ministradas. De outro, educadores, cheios de “boas intenções”, que entendem
a necessidade de ir além da especificidade da disciplina, mas não conseguem atingir seus
objetivos. Estes últimos acabam presos ao senso comum ou se apropriam de conhecimentos
científicos sem transpor a barreira do discurso acadêmico. Assim, atingem apenas a
imediaticidade do aluno, o que gera resistências, na medida em que suas falas se tornam
um discurso abstrato e distante de sua realidade objetiva. Tal situação é potencializada
quando este encontra-se na faixa etária de 13 a 18 anos, o que pela característica inerente
à sua idade, mostra-se predisposto a se aborrecer com o discurso.

Gramsci defendia a necessidade de inter-relacionar a vida prática com a eloqüência
da vida intelectual, unir o homem especialista ao homem político. A escola é o
instrumento para isso. Ela deve proporcionar aos educandos instrumentos que lhes
permitam ter maior inteligibilidade da sociedade em que estão inseridos, permitindo
que se tornem sujeitos conscientes de sua própria história. E isso, não se dá de uma forma
espontânea. É necessário organizar a cultura, não como “saber enciclopédico”, mas
como “organização, disciplina do eu interior, tomada de posse da própria personalidade,
conquista de uma consciência superior, pela qual se chega a compreender o próprio valor
histórico, a função própria na vida, os próprios direitos e deveres”.  O ideário democrático
de “liberdade de expressão” e de “pensamento” só pode ser atingido na medida em que
proporcionarmos aos alunos a aquisição de raciocínio lógico, e para isso, a compreensão
de sua organização cultural é de extrema importância. A cultura propicia “exercício do
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pensamento, aquisição de idéias gerais, hábito de conectar causa e efeito” (GRAMSCI,
2000, p. 376).

Para Gramsci, a igualdade entre os homens não é o ponto de partida do
desenvolvimento histórico, mas de chegada. É necessário superarmos a igualdade enquanto
um conceito abstrato, produzindo nos homens a percepção de que são produtores da
igualdade e da desigualdade, ou seja, de sua realidade. Portanto, se faz necessário “reformar
o conceito de homem como indivíduo” (SOARES, 2000, p. 412), pois “[...] a natureza
humana é o conjunto de relações sociais historicamente determinadas. Mas o conjunto
das relações sociais é contraditório em todo o momento e está em contínuo
desenvolvimento, assim como a natureza do homem não é algo homogêneo para todos
os homens e em todos os tempos” (GRAMSCI, 2000, p. 376).

A arte de operar conceitos não é inata, e tampouco nasce do senso comum, é,
portanto uma qualificação. Desse modo, ao elaborar programas didáticos, precisamos
levar em conta a “técnica do pensamento”. O desenvolvimento da “técnica do
pensamento”, para Gramsci, é tão importante quanto ensinar a ler e escrever. Este é
entendido enquanto preparo do educando para adquirir autonomia na construção de
critérios de criação e escolha.  Não são apenas discursos retóricos, como o processo de
“linguagem de conversação entre literatos”. O autor entende  o educando  como “[...]
conjunto das relações sociais de que os indivíduos fazem parte. Já o educador é formado
pela combinação de elementos filosóficos (concepções de mundo) que, através da atividade
[...] conseguem reagir sobre a sociedade, modificando a maneira de pensar, sentir e agir
[...]” (SOARES, 2000, p. 440).

O aluno precisa compreender que é parte da estrutura social, que sofre influências
e influencia ao mesmo tempo. Se conseguirmos mostrar que eles escrevem sua própria
história, através de suas tomadas de decisões, talvez consigamos transformar a educação
realmente em agente de emancipação humana. E a universidade tem relevante papel
nisso. Independente da área de atuação é salutar lembrar que a universidade possui um
compromisso social com a sociedade. A comunidade precisa ter acesso ao saber reelaborado
pelas instituições de ensino superior, sejam elas públicas ou particulares.

LABORATÓRIO DE ENSINO DE SOCIOLOGIA (LES) E

GRUPO DE APOIO AO ENSINO DA SOCIOLOGIA (GAES):
ONDE TUDO COMEÇOU!

Se as Semanas de Sociologia e de Filosofia iniciaram-se nas escolas, primeiramente
no Colégio Estadual Nilo Peçanha, bem antes da aprovação da Resolução de ago/2006,
foi porque outras iniciativas bem mais consolidadas as precederam. Estamos nos referindo
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ao trabalho realizado pelo GAES (Grupo de Apoio ao Ensino de Sociologia), anteriormente
intitulado “Laboratório de Ensino de Sociologia - LES”, pelos professores e por alunos que
o compuseram.

Essas experiências conquistaram algo bem mais difícil para aquele momento
histórico e bem mais complexo do que as atividades que nos propusemos a descrever nesse
artigo preliminar, ou seja, a inclusão e o acompanhamento do ensino de Sociologia nas
Escolas Estaduais de Londrina, que pode ser certamente denominado como o exemplo
mais próximo e concreto de luta na defesa da obrigatoriedade da disciplina de Sociologia
no currículo do Ensino Médio. Trabalho este que permitiu também, sempre que possível,
alavancar a  Filosofia como ciência parceira.

O Departamento de Ciências Sociais da UEL participou deste processo de reimplantação
da Sociologia no currículo do Ensino Médio, durante toda a década de 80 e década
de 90. Mas, foi, a partir de 1994 que procurou sistematizar sua atuação nas escolas
secundárias de Londrina e região, através de dois projetos de extensão [...].

O Laboratório foi um projeto de extensão universitária, do Departamento de
Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina, coordenado pela Prof. Ms. Lesi
Correa, que visou consolidar um trabalho que já vinha sendo desenvolvido nos projetos “A
reimplantação da Sociologia no Segundo Grau” (iniciado em 1994 e encerrado e 1997)
e “A Sociologia no Ensino Médio, conteúdos e Metodologias: assessoramento aos professores
e alunos do 4º Núcleo de Ensino de Londrina”, (iniciado em 1998 e encerrado em 1999)
(ANEXO II, 2004, p. 233). Dessa forma, a organização de um Laboratório de Ensino
constituiu-se na quarta fase do projeto, iniciado em 1994, ou seja, não foi um projeto
diferente, mas de continuidade de um trabalho que já vinha sendo realizado.

Na época, ainda como alunas de graduação, presenciamos a garra e a luta diária
dos professores de metodologia de ensino, especialmente do Departamento de Ciências
Sociais e de outros integrantes do Laboratório, para conscientizar diretores, coordenadores
pedagógicos, professores e alunos do Ensino Médio (antes 2º. Grau) da importância de
implantarem as disciplinas na grade curricular de suas escolas.

Este acompanhamento caminhou concomitantemente com a formação de
professores e a supervisão dos estágios de licenciatura.  E fomos influenciadas pelas
marcas desse trabalho “formiguinha” dos professores do Departamento de Ciências Sociais
da UEL, pois o objetivo de nos tornarmos professoras do Ensino Médio, transformou-se em
alvo bem mais próximo diante dos espaços que o trabalho do Laboratório abriu nas
escolas do 4.º Núcleo Regional de Ensino de Londrina na época.

Cada objetivo do projeto de extensão podia ser encarado como um desafio perante
uma realidade não muito favorável às duas disciplinas no início da década de 90. Se bem
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que os professores do Laboratório, no decorrer da década de 80, já enxergaram nas propostas
da SEED/PR algumas brechas para iniciar as reflexões sobre a inclusão das disciplinas no
Paraná.

A idéia de iniciar um trabalho de sensibilização sobre a importância da Sociologia
na formação dos jovens e dos adolescentes junto às escolas localizadas em Londrina-
PR e região, surgiu durante os debates para a reformulação do currículo do Ensino
Médio (na época denominado de 2.º Grau) do Estado do Paraná, a partir de 1983.
Neste ano ocorreu o Primeiro Seminário Estadual de Reorganização do Ensino
de 2.º Grau, em Curitiba-PR, em que elaborou-se um Documento Síntese para ser
refletido nos Núcleos Regionais de Educação. Durante todo o ano de 1984, o Núcleo
Regional de Educação de Londrina promoveu discussões com os professores do 1.º,
2.º e 3.º Graus (conforme terminologia daquele período) para elaboração de propostas
de reorganização do Ensino nos níveis fundamental e médio. No Seminário Regional
de Reorganização do 2.º Grau, realizado em Cornélio Procópio-PR, em 1984, as
inúmeras propostas foram debatidas e reelaboradas, constituindo-se em novo
documento de propostas para o 2.º Grau, que defendia a inclusão da Sociologia e da
Filosofia (Anexo II, 2004, p. 232).

Mas em 1988, concluiu-se a Proposta de Reestruturação do 2.º Grau no Paraná,
e a Filosofia e a Sociologia não foram incluídas como disciplinas obrigatórias no currículo,
cabendo às escolas decidirem se as implantariam ou não. Desta forma, algumas escolas
implantaram a Filosofia, outras a Sociologia, mas no cômputo geral, pouquíssimas
instituições ofertavam estas disciplinas. A complexidade ampliava-se porque o processo
de idas e vindas da Sociologia e da Filosofia nos currículos do Ensino Médio impedia que
se desenvolvesse uma tradição de ensino destas ciências nas escolas. Se um dos trabalhos
iniciais era sensibilizar os profissionais da educação, nas escolas da rede estadual, quanto
a relevância da inserção dessas ciências, a carência de materiais e de pesquisas nestas
áreas, assim como o incipiente desenvolvimento de metodologias adequadas, de textos
didáticos e de recursos, comprometia as parcerias que se estabeleciam naquele instante
entre o que as escolas necessitavam e o que o Projeto podia fornecer-lhes.

Consta nos textos do Laboratório que a formação do professor de Sociologia, por
exemplo, ficou empobrecida, diante da falta de perspectiva de atuação e da pouca atenção
e investimento que os cursos de graduação em Ciências Sociais depositavam na
licenciatura.

Colocava-se então a necessidade urgente de reunir um conjunto de ações a serem
desenvolvidas no âmbito do Laboratório de Ensino de Sociologia. Desse modo, nas
diferentes fases iniciais do Projeto de Extensão, podemos visualizar que as especificidades
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dos  objetivos ilustram a  diversidade das necessidades postas em cada momento do
trabalho: Primeira Fase: Sensibilização para a importância da Sociologia no 2.º Grau;
Segunda Fase: Acompanhamento da elaboração dos Currículos; Terceira Fase: A Inclusão
da Sociologia em todas as Escolas de Londrina; Quarta fase: Laboratório de Ensino de
Sociologia. O detalhamento dos objetivos, da metodologia e de outros itens do projeto de
cada fase, assim como onde concentraram-se cada um destes trabalhos podem ser lidos
no texto das professoras Ileiizi L. Forelli Silva e de Lesi Correa, “ANEXO II. Projeto de
Extensão Universitária. Laboratório de Ensino de Sociologia. Universidade Estadual de
Londrina”, no livro organizado por  Lejeune Mato Grosso de Carvalho, intitulado
“Sociologia e Ensino em Debate: experiências e discussão de Sociologia no Ensino
Médio”, de  2004.

A monografia “Os lugares da Sociologia no Ensino Médio: o caso da cidade de
Londrina, PR, 2007”, de Eduardo Carvalho Ferreira, defendida em 2007,  também se
constitui referência importante para problematizar melhor as especificidades que
permearam o desenvolvimento dos trabalhos desenvolvidos pelo LES e pelo GAES.

Não detalharemos tantas outras correlações que existiram e existem entre os trabalhos
primeiramente desenvolvidos pelos LES e pelo GAES e a idéia de organizar as Semanas.
Basta-nos reafirmar que estas constituem-se, desde o início, em apenas um dos muitos
outros Planos de Atividades Diferenciadas, que estão até hoje sendo realizados em consonância
com os objetivos e as Atividades Gerais de um projeto que é maior: hoje   GAES.

     A efetivação dessas semanas temáticas nas escolas, corresponde às intenções e
metodologias elaboradas desde a primeira fase do projeto “A Reimplantação da Sociologia
no 2.º Grau”, que tinha como uma das metas iniciar um trabalho de sensibilização sobre
a importância da Sociologia na formação dos jovens e dos adolescentes junto às escolas
localizadas em Londrina-PR e região. E os eventos tornaram-se possíveis porque houve
todo um trabalho anterior que abriu as portas das escolas para acolher a proposta. A
própria interdisciplinaridade, que marca o projeto das semanas de Sociologia e Filosofia,
encontra espaço na proposta do Laboratório, quando este menciona a possibilidade de
“dinamizar processos de ensino interdisciplinar, a partir da Sociologia” (CORREA, 1999/
2001, p. 6).

Outro propósito das Semanas até hoje já era objetivo do Laboratório no
início da década de 90, isto é, auxiliar o professor que ministrava a disciplina de Sociologia
a superar as dificuldades relacionadas às especificidades dessa ciência e levar para as
escolas propostas e metodologias adequadas à fase da aprendizagem de jovens e adolescentes.

Concordamos que a atuação do Laboratório de Ensino superou boa parte dessas
dificuldades e certamente minimizou bastante os efeitos da tardia institucionalização
das  Sociologia, e também da Filosofia, nas escolas.
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SEMANAS DE SOCIOLOGIA E DE FILOSOFIA

NO COLEGIO NILO PEÇANHA

As Semanas de Sociologia surgiram em 2001, no Colégio Estadual Nilo Peçanha,
numa parceria entre a escola e o Laboratório de Ensino de Sociologia, do Departamento
de Ciências Sociais da UEL. O primeiro evento é também fruto do Projeto Vale Saber e de
uma proposta pedagógica interdisciplinar, que reuniu os esforços e ideais da direção,
coordenação e um grupo de professores e alunos do Ensino Médio desse colégio com o
trabalho desenvolvido pelos estagiários de Ciências Sociais e pelas professoras de
Metodologia de Ensino de Sociologia da UEL, membros do Laboratório de Ensino de
Sociologia.

Não foi uma tarefa fácil. Foram necessários muitos encontros com alunos do
Ensino Médio e disposição para conquistar a confiança e o apoio dos professores de outras
áreas do conhecimento. Mas os resultados puderam ser vislumbrados logo na primeira
programação. Além de auxiliar na organização das palestras focadas em temas
sociológicos, professores de outras disciplinas se dispuseram a realizar: confecção de livro
de poesias e mural informativo; inserção das Artes; oficinas de pintura, desenho e teatro;
eventos culturais; e atividades envolvendo os pais5 . Estas atividades correlatas despertaram
o interesse dos alunos e agregaram um número significativo de organizadores em torno
do projeto.

Na nossa avaliação, o modo como as atividades foram desenvolvidas no Colégio
Nilo Peçanha incentivou a propagação do evento em outros colégios e a continuidade do
trabalho nessa mesma escola. Desde o início a direção da escola se comprometeu a
envolver todos os alunos e todos os professores na organização e avaliação do evento.

Outras características das Semanas de Sociologia e de Filosofia nessa escola
merecem destaque: monitoria realizada pelos próprios alunos; envolvimento de todos na
elaboração das propostas para o ano seguinte; ampliação dos contatos com profissionais
de diferentes instituições de pesquisa e ensino superior; atividades específicas preparadas
para alunos do Ensino Fundamental; intercâmbio com os pais e a comunidade;
diversificação e ampliação crescente da comissão organizadora; antecipação do tempo de
organização de cada evento; convite aos ex-alunos das áreas afins; escolha dos temas
gerais das semanas pelos próprios professores do colégio; entrosamento com os estagiários
de Ciências Sociais e Filosofia da UEL, entre outras ações.

5 Se destacaram como organizadores  da primeira Semana, entre outros colaboradores: 2 alunos representantes de
cada turma do Ensino Médio, membros da direção e coordenação, 3 professores de Sociologia, 1 professora de
Filosofia, 1 professora de Biologia,  1 professora de Língua Portuguesa, 1 professora de História, 1 professor de
Matemática, 1 professora de Educação Especial.
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Talvez por tudo isso e, sobretudo, por tentar sempre a realização de um trabalho
coletivo, as Semanas de Sociologia e de Filosofia continuaram ocorrendo nessa escola ao
longo dos últimos sete anos.

SEMANAS DE SOCIOLOGIA E DE FILOSOFIA DO COLÉGIO NILO PEÇANHA

Na I Semana de Sociologia, em 2001, mesmo com a participação de professores de
outras áreas do conhecimento e de alguns alunos do Ensino Fundamental, o trabalho
centrou-se mais no Ensino Médio e nas temáticas diretamente ligadas às Ciências Sociais:
educação; participação e democracia; juventude; clientelismo; desigualdades e violência;
ética na política; orçamento participativo; posto indígena; sexualidade; religião; sociedade
e mídia; movimento estudantil e regime militar no Brasil; gênero; a era da mulher
sujeito; os catadores de papel e a crise do trabalho na atualidade. Na ocasião aconteceram
também apresentação de peças teatrais de vários grupos culturais da região, de trabalhos
dos alunos realizados na comunidade, palestras ministradas pelas diversas secretarias da
prefeitura de Londrina, oficinas de  desenho, pintura e teatro.

Em 2002, na II Semana, a partir do interesse dos alunos e dos professores de
Filosofia, uniram-se as duas áreas. Essa pareceria permaneceu em todos os demais eventos
que se sucederam. Desse modo, novos temas foram inseridos e outros se mantiveram:
movimentos sociais; questão agrária; prostituição; cesta básica; direitos humanos;
ideologia e consciência política; cultura indígena; cidadania; ALCA; educação alimentar
e qualidade de vida; importância da  Filosofia no processo educacional;  Filosofia: um
convite à reflexão; desigualdades sociais; cultura; compromisso social; espaço público;
Gilberto freire e a miscigenação no Brasil; importância da Sociologia para a educação e

TÍTULOS  DOS EVENTOS DATAS 

I Semana de Sociologia no Ensino Médio “Qualidade de Vida”  08 a 10 de agosto de 2001 

II Semana de Sociologia e I Semana de Filosofia  “Educação e 
Cidadania” 16 a 18 de novembro de 2002 

III Semana de Sociologia e II Semana de Filosofia “Ética e Relações 
Sociais” 30 de setembro a 03 de outubro de 2003 

IV Semana de Sociologia e III Semana de Filosofia “Ler, Pensar e Agir: 
da reflexão à prática” 23 a 27 de agosto de 2004  

V Semana de Sociologia e IV Semana de Filosofia “Espaço e Tempo 
sob uma perspectiva Sociológica, Filosófica e da Física” 05 a 09 de setembro de 2005 

VI Semana De Sociologia E V Semana De Filosofia Do Colégio 
Estadual  Nilo Peçanha - Londrina “Ser ou não ser: eis a questão: 
Colégio Estadual Nilo Peçanha, 60 anos de  história” 

23 a 26 de maio de 2006  

VII Semana de Sociologia E VI Semana de Filosofia do Colégio 
Estadual  Nilo Peçanha com Ensino Fundamental e Médio: “Para onde 
Caminha a Humanidade?” 

04 a 06 de setembro de 2007 
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a importância da educação para a Sociologia; crise econômica brasileira e bolsa de
valores; a interpretação das diferenças na perspectiva da cultura; a Filosofia na
multiplicidade de suas vozes; o desafio da liberdade;  orientação vocacional; sexualidade;
questão de gênero. terceira onda; era da informação;  a Sociologia e a construção da
cidadania; empreendedorismo social;  ONGs e o papel do Terceiro Setor;  organização
social; questão indígena; Filosofia e emancipação; conscientização e cidadania; papel da
filosofia na formação do cidadão; ética e cidadania na sociedade tecnológica.

Já nesse segundo evento muitos alunos manifestaram o desejo de optarem por
palestras, montando seu próprio cronograma de participação. Não havendo possibilidade,
em função da estrutura física e humana que dispúnhamos naquele instante, pedimos
que alguns palestrantes repetissem suas falas e atividades em salas diferentes.

Na III Semana de Sociologia e Filosofia, de 2003, foram debatidos: desigualdade
social no Brasil; movimentos sociais: MST; má distribuição de renda no Brasil; rede da
cidadania; temas filosóficos; estado de bem-estar social; reforma política; partidos
políticos; amor em Comte Sponville; espaço público em Hanna Arenth; a importância da
Filosofia; aborto; liberdade na antiguidade cristã; as grandes personalidades do século
XX; a importância da participação da juventude na sociedade; preconceito, discriminação
racial e pobreza no Brasil; cultura e aprendizagem; ideologia e cultura; a influência da
mídia na sociedade; violência nas escolas; análise pedagógica e sociológica os conflitos
da adolescência; a educação no sistema capitalista; estado e educação no Brasil;
analfabetismo funcional; e movimento estudantil. Além das palestras e oficinas realizadas
em sala de aula,  programou-se oficinas de  artes,   esporte,   dança  e   teatro que foram
ministradas na quadra. Os alunos do Ensino Médio apresentaram peças teatrais e danças
com temas sociológicos. Pela primeira vez, os pais e outros membros da comunidade
foram convidados a participar de algumas palestras de seu interesse.

Em 2004, na IV Semana, ampliaram-se muito as temáticas discutidas;

a ação social em Max Weber;  a Filosofia mm David Hume; a mulher gorda, a
fotografia e a questão do preconceito; aborto; as mudanças no mundo do trabalho;
comunicação e questão social;  comunicação e relação social; estado, poder, política:
suas transformações; gênero e sexualidade; ideologia e cultura; advento da Sociologia
como ciência; o ato de contar histórias; os jovens que marcaram o século XX;
reforma política e partidos políticos; responsabilidade social nas empresas;
sensibilização ambiental; sexualidade, prevenção de DST e gravidez; sexualidade:
mídia e comportamento; sociedade, pluralidade cultural e etnocentrismo; violência
contra a mulher; sistema carcerário e as mudanças no mundo do trabalho; cultura
indígena kaingáng; universidade em debate; desigualdade econômica e bolsa de
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valores; estado e educação no Brasil; cultura e aprendizagem; a importância da
Filosofia na formação do jovem; classes sociais; método e objeto de estudo em Marx,
Weber e Durkheim; educação ambiental; pobreza e má distribuição de renda; a
invasão cultural norte-americana no Brasil; amizade em Aristóteles; definindo metas
e vencendo desafios; gênero e raça; transformações do mundo do trabalho;
discriminação social e racial; movimento social; uma análise sociológica sobre o
aborto; movimentos sociais e MST; ideologia; relação indivíduo-sociedade; diversidade
social; a influência da mídia na sociedade; pobreza e má distribuição de renda;
ONGs e terceiro setor; a Filosofia no Brasil: resgate histórico; formas filosóficas de
pensar; mulher e trabalho; o que é teatro?; corporeidade e cidadania: uma ponte
emergente; introdução ao pensamento sociológico; a religião protestante e as questões
geo-culturais; a cultura dos índios kaingáng em Londrina; biblioteca; qualidade de
vida; charge e cidadania; os jovens que marcaram o século XX; a questão da mulher;
discriminação racial e pobreza no Brasil; advento da Sociologia como ciência; o
trabalho hoje; responsabilidade social; a educação no sistema capitalista; temas de
Filosofia para o vestibular; Mercosul; a educação no capitalismo; desigualdade e
violência; a importância da participação política da juventude; inteligência emocional:
conhecendo você mesmo; a questão penitenciária no Brasil; ditadura militar; gênero
e ideologia; classes sociais; cultura de massa e indústria cultural; a interpretação de
conflitos sociais a partir da interpretação da cultura: reflexões éticas da pós-
modernidade; cultura popular brasileira; a questão do meio ambiente; violência nas
escolas;  Filosofia no ensino médio; uma nova leitura do empreendorismo social; a
Mímesis em Platão e Aristóteles; sociedade e meio ambiente; medicina e música
como artes; a metáfora do amor no “banquete” de Platão; literatura de massa e
literatura erudita; desenho industrial: prática e teoria; artes visuais; o que é Sociologia
e o que ela estuda; o auxílio do Procon na promoção da cidadania; e o “Mito da
caverna” dentro de uma perspectiva política.

Processo similar ocorreu em 2005, na V Semana de Sociologia e IV Semana de
Filosofia. Muitos assuntos foram acrescidos pela ampliação da equipe de apoio. Fica
claro, na análise dos temas incluídos, a constituição de uma teia de trabalho onde várias
outras áreas se interaram, especialmente a Física;

adolescência e a segurança; a arte em movimento; Bioética como um conceito
relativo; a cultura e a crise de valores na pós-modernidade; a epidemia de aids entre
as mulheres; a questão carcerária no Brasil; a questão da mídia hoje; a questão do
racismo na contemporaneidade; a sociologia em Marx e Engels; a sociologia no
vestibular da UEL; a terra e seu lugar no universo; aborto: em favor da vida; aceleração
do espaço-tempo na contemporaneidade; analfabetismo funcional em tempos de

MEDIAÇÕES, LONDRINA, V. 12, N. 1, P. 195-224, JAN/JUN. 2007



210

globalização; arte e literatura: numa abordagem social e pedagógica; as belas
mensagens através das histórias; as contribuições da filosofia para a formação do
pensamento crítico; astronomia; cultura e mídia; cultura de massa e ideologia;
cultura e ideologia; cultura e participação política da juventude; cultura popular
e cultura erudita; desigualdade social e democracia; desigualdade social: como
discuti-la através da arte dinâmicas pedagógicas; repensando temas sociológicos;
educação: caminho a desvelar; o ser egoísmo social ou egoísmo individua;l
especulações sobre o futuro do planeta terra; filosofia: sua inserção no vestibular;
ideologia e cultura: sob a perspectiva sociológica e histórica; importância da
organização política da juventude; lasers; meio ambiente e responsabilidade social;
meio ambiente: um debate sobre os esportes radicais no Brasil; movimentos sociais;
o Big-bang e a expansão do universo; o conceito de autonomia na ética de Kant;
o cotidiano dos militares durante a primeira e a segunda guerras mundiais; o
espaço e o tempo na física; o modelo de homem em Nietzsche; o poder da ideologia;
orientação profissional; política e juventude; reestruturação produtiva, globalização
e transformações que afetam diretamente os trabalhadores no Brasil; reflexões
filosóficas e sociológicas sobre a diferença; ser e ter na sociedade capitalista; reflexões
sobre a consciência negra; respeitando a cultura kaingáng; responsabilidade social
nas empresas;  satélites, energia nuclear, GPS: os frutos da revolução que não
terminou; sensibilidade musical; ser especial é saber respeitar as pessoas especiais;
Sociologia e cinema. Sociologia para vestibulares?; tempo e espaço na Antigüidade
grega; tempo real, tempo vivido: representações do tempo; ; cultura indígena;
viagem pelo espaço e tempo na Astronomia; violência no Brasil; música; arte/
literatura: transmitindo mensagens sociais;  teatro; trabalho em equipe   organização
e da solidariedade através da música.

Nessa semana introduziu-se os mini-cursos com temas que despertaram maior
interesse dos alunos. Dessa maneira, foram agrupadas aulas e turmas no salão maior do
colégio para atender mais salas sem o professor necessitar repetir sua atividade,  pois
percebeu-se o cansaço que isso gerava.

Na VI Semana de Sociologia e V Semana de Filosofia, em 2006, os temas voltaram-
se para a reflexão das profissões e do mundo do trabalho na atualidade;

importância da Filosofia na formação do ser humano; profissões: contribuições da
Sociologia; CF/88: direitos fundamentais do cidadão e advocacia pública; ser
pedagogo, o que é?; oficina de rádio comunitária; Você está preparado para o novo
mundo? mamãe: cheguei antes!!! E agora? O cuidado do recém-nascido prematuro
e sua família; historiando a historiografia: conceito e modelos; o papel da UEL na
comunidade: projetos ambientais; respeito a pessoas especiais e noções de libras;
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perspectivas profissionais sob um enfoque humanístico; o valor da alimentação
saudável; o trabalho pastoral na pós-modernidade; o arquiteto de hoje – uma
abordagem sobre o profissional da arquitetura na atualidade; o ser em face da
linguagem, uma abordagem; o filósofo no mundo antigo e contemporâneo: uma
tentativa de desmistificação da sua figura; mãos na terra: construindo hortas escolares;
somos iguais: discriminação racial; perspectivas de trabalho do profissional formado
em história; orientação vocacional diferenciada; tecnologia e informação; ação
afirmativa: o projeto UEL/Afroatitude; Nietzsche e a história; aprendendo a ser e a
conviver; saúde indígena; o que é ser arquiteto; contribuição da pesquisa sociológica
para o estudo do meio ambiente; energia elétrica e você: prevenção de acidentes com
eletricidade; profissão: pedagogo; ser ou não ser; controle populacional de cães e
gatos e sua contribuição para o bem-estar animal e a saúde pública; noções práticas
do campo profissional da música; como a Psicopedagogia pode ajudar você; Agenda
21: meio ambiente; profissão contador;  ser ou não ser no cordel; oficina
experimentando a deficiência; atividade física e saúde; aprendendo sobre a ética;
energia elétrica e você: prevenção de acidentes com eletricidade; a nova família;
educação ambiental; trabalho desenvolvido pelo grupo de estudos continuados em
educação ambiental – GECEA/UEL; linguagem visual: interpretação e opinião; o
que envolve a indústria cultural; discussão sobre a profissão de médico; o que é ser
profissional do novo milênio no mercado financeiro; o papel da arte no nosso
cotidiano;

Nesse ano, na programação da Semana, incluiu-se: apresentações de danças,
como a Dança Árabe, a dança do Grupo do ILECE e do Grupo de Dança da Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais-APAE; apresentações musicais, como do Grupo de
Experimentação Percussiva da UEL-GEP, do Grupo Vocal Masculino Sollu’s, do Grupo
G.T.E.P.A.Ê. e do  Coral Vozes do ILES; divulgação do livro “A Estalagem das Almas”; e
apresentações teatrais, como a peça (sobre a Síndrome de Down) realizada por graduandos
da UNIFIL e a encenada por crianças da 4a. série dos Anos Iniciais da Escola Municipal
Monteiro Lobato de Rolândia. Estas atividades foram recebidas com muito entusiasmo
pelos alunos e permitiram um espaço de reflexão sobre o respeito às especificidades
humanas. Além das oficinas de esporte, de música, de teatro, de arte e fotografia, de rádio
comunitária, de charge, de vídeo documentário, de leitura de obras de arte, outras temáticas
foram trazidas;

música, cotidiano e educação; afinal, o que faz um físico?; os desafios da
empregabilidade; Matrix e o mito da caverna; a música em Schopenhauer;
investigações filosóficas de Wittgenstein; a enfermagem nos CEIs; reflexões sobre a
consciência negra;  as diferentes atuações do sociólogo na sociedade
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contemporânea; Matthew Lipman: Filosofia e Filosofia da educação na escola; o
papel da Educação Física: hoje!; o que envolve a indústria cultural; o que é ser
bombeiro?; Profissão: historiadora; o que é ser filósofo; o assistente social e suas
atribuições no mercado de trabalho atual; uma reflexão, a partir do teatro, sobre
Síndrome de Down; patrimônio histórico e turismo: uma construção social; forjando
o profissional do futuro: currículo escolar e inovações tecnológicas; crianças e
adolescentes em situação de risco; batendo um papo sobre charge; profissão:
sociólogo; qualidade de vida e motivação; os meios de comunicação; criando a
própria história; possibilidades de trabalho para o profissional de enfermagem;
papel do advogado na sociedade; apresentação do projeto de extensão da UEL
sobre orientações de segurança em laboratórios e atividades práticas de Química,
considerando a melhor destinação dos resíduos; a Sociologia como forma de
melhoramento da vida humana; o campo do profissional de Psicologia e outras
possíveis intervenções; Fisioterapia: uma questão de escolha; o bem e o mal nas
Ciências Físicas; o que é ser assistente social; leitura de obras de arte e reflexão
sobre a sociedade; o papel do sociólogo; teoria do conhecimento de Platão; mercado
de trabalho; o papel do jornalista; ser engenheiro, o que é?; Os desafios da Sociologia
na sociedade contemporânea; despertando a comunidade  para a importância do
conhecimento da  consciência fiscal e  justiça social para um país; a Ciência
Política e nosso cotidiano; o trabalho pastoral na pós-modernidade; Bioética;
teoria do conhecimento de Platão; diversidade cultural.

Dois elementos devem ser lembrados na organização da VI Semana. Primeiro,
a significativa participação de diferentes projetos de extensão da UEL. Segundo, a
pareceria com a UNIFIL, que possibilitou a presença de um número significativo de
profissionais na escola, trabalhando com uma variedade de temas, no contexto das
profissões.

A sétima edição da Semana de Sociologia e de Filosofia para alunos do Ensino
Fundamental e Médio do Colégio Nilo Peçanha ocorreu de 04/09/07 à 06/09/07, com o
tema geral “Para onde Caminha a Humanidade?” e se dedicou a problematizar o fenômeno
da violência.

Presenciamos atualmente em meio à sociedade, uma ascendente manifestação de
atitudes e ações que se vinculam intensamente ao fenômeno da violência.  Esta
mesma sociedade, individualista e competitiva, e extremamente violenta, serve de
cenário para o estabelecimento de uma variedade enorme de conflitos e disputas,
que, em diferentes âmbitos, causam a o sofrimento de um número significativo de
pessoas. Capitalismo, drogas, prostituição, ameaças ambientais, consumismo, conflito
entre gêneros, corrupção, mídia, imperialismo, xenofobia, autoritarismo e totalitarismo
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só são alguns tópicos que podem ser debatidos dentro de tal tema uma vez que este
procura, por meio de um diálogo interdisciplinar, constituir uma reflexão sobre as
variadas e ainda não totalmente percebidas, formas de violência na sociedade. O
Colégio Estadual Nilo Peçanha está propondo neste ano de 2007, desenvolver uma
reflexão de modo interdisciplinar que, ao se utilizar das contribuições conceituais da
sociologia e a filosofia, venha a fornecer os subsídios necessários para a elaboração
de uma análise crítica que à priori, aparente conduzir a sociedade a um processo de
desumanização e conseqüentemente a sua própria destruição. (Relatos do professor
de Sociologia do Colégio Nilo Peçanha, julho de 2007)

Num processo crescente de autonomia, os projetos e todas as reuniões de
organização foram dirigidos exclusivamente pelos professores e alunos do próprio colégio.
Neste momento o GAES apenas assessorou e apoiou os planejamentos e os objetivos por
eles elaborados;

a referida semana tem como meta poder contribuir por meio da reflexão em meio a
ela originada, com a construção de um ser humano solidário, justo e que tenha a
defesa da vida como sua meta principal. E é a partir do estabelecimento de um
diálogo reflexivo com nossos educandos, que damos início a este importante processo
representado na formação não de simples indivíduos reprodutores de uma ordem ou
situação social pautada em determinadas conjunturas, mas sim de cidadãos
comprometidos com o bem-estar e respeito a toda a sociedade e conseqüentemente
com o bem-estar e respeito a si mesmos. A nossa juventude vem sofrendo os efeitos de
uma sociedade que vive na realidade, uma crise de referenciais. Inserida dentro dessa
sociedade, sofre os reflexos da mesma, e convive com todos os problemas que se
originam em seu âmago. Portanto,  a Semana de Sociologia e Filosofia do Colégio
Nilo Peçanha visa dar oportunidade aos seus alunos e participantes de construírem
coletivamente um debate no qual todos possam se enxergar enquanto sujeitos
históricos e que como tal encontram-se em situação de questionar e de mudar
efetivamente, por meio de sua práxis social, o estado em que se encontra a sociedade
a que pertencem. (Relatos do professor de Sociologia do Colégio Nilo Peçanha, julho
de 2007)

Muitos dos propósitos elencados pelo professor foram concretizados por meio das
atividades que compuseram o evento;

Oficina de Teatro do Oprimido; Como conquistar espaço no mercado de trabalho;
Como caminha a humanidade, se é que ela caminha; Angústia e Filosofia: um
diálogo com Sören Kierkegaard; Você sabe para onde vai?; Ciência para quê?; Cia
de Teatro sob medida “Vamos cuidar do nosso planeta”; Descartes e a Construção
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de uma Ciência verdadeira; Arte e mito: afirmação da vida; Movimentos sociais
anti-globalização; Apresentação Balezinho de Londrina; Sensibilização através
da música; O trabalho e seu futuro: uma abordagem hermenêutica; O idoso na
cultura africana; Apresentação de Dança Flamenca; As múltiplas formas de
violência; Matsuri Dance; Os perigos e desafios da pós-modernidade; Juventude e
violência; Legalização de Aborto: Kant e Habermas; A interpretação dos autores
clássicos da Sociologia em torno das contradições da sociedade capitalista moderna;
Heróis e anti-heróis no submundo global; Apresentação Cultural – Grupo Teia;
oficinas de Aquecimento Global; Nossa esperança é imortal; Reflexões sobre a
natureza através dos seis elementos; Não dá nada não!Mito ou realidade?; A questão
da Violência nas sociedades;  Para onde caminha a humanidade: uma reflexão
sociológica; Educação na sociedade do conhecimento; Poder Simbólico e industria
cultural; Para onde caminha o corpo perfeito?; A retórica das emoções em Aristóteles;
Venha descobrir o que a Internet tem para lhe oferecer; Direita e esquerda, origem
e fim; Ética e meio ambiente; Imagens sonoras; Um beisterol filosófico: diálogo
com alunos da 1ª série sobre a filosofia; Você sabe o que canta?; História no
cotidiano: abordagem ecológica com canções e poesias; Apresentação Teatral (o
problema é meu mas também é seu); Vamos cuidar do nosso planeta; Globalização
do narcotráfico;  Bioética; Armas Químicas; A paz; A Educação Física e a construção
do respeito mútuo; Atividade Física X Sedentarismo; Consumismo e meio Ambiente;
How is the humanity walking? The social problems of the people; Por uma outra
globalização; Política e Cultura no mundo contemporâneo; A liberdade em
Espinosa; Industria cultural e cultura em massa; A arte na era da reprodutibilidade
técnica; Violência? Cuidado com ela; Motivação: não procrastine sua vida; Devir,
História e Memória; A violência como resultado do modo de produção capitalista;
As descobertas matemáticas que caminham com a humanidade; Movimentos
culturais da juventude; Filosofia e Linguagem: Instrução Integral; Corpo, mente
e coração “os cuidados na adolescência”; O querer fazer; Rumo ao Espaço; Para
que pagamos impostos; A arte reflete a sociedade; Globalização, pobreza e ODMS
da ONU; O processo de desconstrução do ser humano no modo produção
capitalista; Adolescência e tráfico de drogras; Globalização, pobreza e os ODMS da
ONU; Clonagem humana e células tronco; Mundo do Trabalho: uma análise de
músicas e clips; Reflexões sobre a violência e meios de comunicação; Redução de
danos; Entrevista de emprego; Neoliberalismo e resistência; Não dá nada não!
Mito ou realidade??; Clonagem humana e células tronco; Desigualdades de gênero
e sexualidade;  Histórias em quadrinhos e socialização; Apresentação de Dança –
APAE CAMBÉ; A problematização social na obra de Monteiro Lobato; As
desigualdades sociais e a segregação urbana – Favelas; Por que queremos entender
tudo e nos intrigamos com o porquê das coisas?; Nós e os outros.
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A variedade de temas e o fato de nem todos estarem ligados diretamente à questão
da violência demonstra que ainda não conseguimos fazer com que o foco de debate
delimitado pela escola para cada edição do evento seja integralmente trabalhado.
Carecemos de recursos humanos e materiais para concretizar esta meta.

Fazemos questão de registrar todos os temas trabalhados nas sete edições das
Semanas no Colégio Nilo Peçanha porque eles ajudam a contar um pouco da história de
uma das principais instituições parceiras do LES e do GAES ao longo desses anos. Cabem
muitas reflexões em torno das temáticas solicitadas pelos alunos e pelos professores da
escola  e o modo como foram trabalhadas no decorrer dos eventos. Trabalho que não
podemos detalhar nesse primeiro artigo.

A PARTIR DAS EXPERIÊNCIAS: PRIMEIRAS REFLEXÕES

Para nos auxiliar na realização dessa primeira reflexão sobre a Semana de
Sociologia e de Filosofia no Colégio Nilo Peçanha recebemos o apoio, em fevereiro de
2007, de um representante de pais, de dois membros da direção e de cinco alunos do
Ensino Médio, que haviam participado de pelo menos três eventos consecutivos realizados
na escola6 .

Primeiramente perguntamos à direção, o que as Semanas de Sociologia e de
Filosofia representaram para a instituição e para os alunos participantes. A professora,
vice-diretora da escola na época, nos respondeu:

é um projeto que há seis anos vem crescendo e melhorando a cada edição. A escola
passou a ser reconhecida num contexto mais amplo e os alunos orgulhosos em
participar e ver a sua escola mais engajada com a comunidade e as instituições de
ensino superior. Uma das maiores contribuições que as Semanas trouxeram para a
disciplina de Sociologia e de Filosofia ministradas no Colégio foi a valorização, a
ampliação do gosto pela disciplina e da carga horária das mesmas pela escola,
contemplada  na matriz curricular.

Segundo o aluno ZI, “a maior contribuição esteve em proporcionar visões diferentes
do mesmo tema, uma vez que vários especialistas no assunto se propuseram a discuti-los
sob vários pontos de vista”.

Já na concepção da aluna CA,

as Semanas foram muito importantes, tanto para a ampliação do contexto cultural
dos alunos, quanto para a sua formação. Não foi apenas uma semana sem aulas,

6 As pessoas foram convidadas pela direção da escola.
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mas foi construtiva em vários pontos: no esforço, no entretenimento e na motivação
entre professores e alunos.

A mesma aluna descreve outros  benefícios trazidos para as disciplinas de Sociologia
e de Filosofia por ocasião da ocorrência desses eventos;

as matérias foram muito mais conhecidas pelos alunos, seus pontos principais, seus
temas [...] Podemos abordar tudo dentro da Sociologia  e da Filosofia e ainda vimos
como podemos aplicá-las no nosso dia-a-dia.  Coisas que nem imaginávamos podem
se destacar dentro da Sociologia e da Filosofia. Entendemos que a Sociologia e a
Filosofia não são só estudo de sociólogos e de filósofos, vai muito além disso.

Quando questionamos sobre qual edição do evento havia sido mais significativa
para a escola, a referida aluna nos relatou;

cada semana teve seu diferencial, nada foi igual, teve semanas que os alunos gostaram
mais das palestras e teve semanas que gostaram mais das dinâmicas, mas nunca um
aluno deve dizer que não gostou de nada. Sempre há algo de interessante para os
alunos, algo que chama mais a atenção para um ou para outro, pois nunca vão
conseguir agradar a todos [...]. A semana de Sociologia e de Filosofia realizada em
2006 foi muito interessante, pois trabalhou em tema importante no meu ponto de
vista: as profissões. Cada palestrante falou um pouco das experiências e teorias a
respeito de sua profissão. Há casos que devem ser melhorados, mas é só juntar a
disposição do aluno com o interesse do professor. [...] A maioria dos alunos se
interessa mais por dinâmicas [...] e por palestras que são realmente interessantes,
criativas, que chamam a atenção dos mesmos. Sei que os palestrantes querem mostrar
o seu melhor, mas um pouco de criatividade de alguns deles não mata ninguém.

De acordo com JA, “as Semanas foram ótimas, pois trouxeram mais
conhecimentos e abriram novos horizontes para os alunos”.  A aluna também narrou
suas preferências, as contribuições trazidas pelos eventos e suas propostas para que os
mesmos pudessem ser melhorados;

A semana de Sociologia e de Filosofia nos explica mais sobre o que trabalham cada
disciplina e nos ajuda a entender melhor a respeito dessas ciências, nos passando
conhecimentos culturais também. Ela nos dá conhecimento social e nos abre os
horizontes para o futuro. [...] Minha proposta é que tenha mais prática, de forma a
envolver mais os alunos. Fazendo isso, eles se interessarão ainda mais. [...] Gostei
mais da semana que discutiu as profissões. As palestras me ajudaram a ter certeza do
que eu quero e ajudou muita gente também. Eu me identifiquei mais com esse tema.
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[...] A semana colabora muito com a melhoria do nosso meio social, porque, com
certeza, quando um aluno for procurar emprego, vai ter uma visão mais ampla e
muito mais conhecimento [...] Os alunos gostaram mais das partes práticas, como
o coral, as danças, etc. Acho que a parte de atividade em sala é ótima, mas a prática
é melhor ainda, transmite-nos mais cultura. A Semana de Sociologia nos ajuda
muito a pensar no nosso futuro, ajuda a formar novos cidadãos.

O aluno TI nos relatou que “a Semana de Sociologia e de Filosofia foi uma forma
encontrada pela escola para tentar mostrar aos alunos um pouco mais da importância do
estudo dessas disciplinas, de uma maneira diferente daquela que é ensinada em sala de
aula”. Ele acrescenta;

[...] a maior contribuição desse evento foi mostrar os mesmos assuntos, porém com
visões e opiniões diferentes  [...] Gostei mais da semana de 2006, das palestras
voltadas para as profissões, o que pode ter servido de ajuda aos alunos que ainda não
haviam se decidido sobre seu futuro [...] Gostei muito mais da parte prática, das
gincanas, competições, apresentações, etc [...] Porém, teve muita palestra também
focada num mesmo tema, isso não foi tão interessante para os alunos.

Quando interrogamos sobre a semana mais significativa e os problemas e/ou
propostas que poderiam ser elencados a partir dessas experiências, uma das representantes
da atual direção da escola nos relatou;

A Semana de Sociologia e de Filosofia mais significativa  já realizada na escola, foi a
última Semana, pois ampliou-se as experiências adquiridas a partir da organização
de eventos anteriores e o tema motivou enormemente os alunos. [...] Como problemas
elenco o fato da escola ter se tornado pequena diante da amplitude dos eventos e as
dificuldades enfrentadas em dotar, simultaneamente, todos os palestrantes com recursos
audiovisuais. Como propostas, sugiro solicitarmos o envolvimento do Departamento
de Artes da UEL para realizar apresentações culturais durante a Semana.

Pudemos perceber avaliações correlatas dos alunos do Ensino Médio quando essa
mesma pergunta lhes foi dirigida. As indicações também não destoaram das colocações
gerais feitas pelos demais alunos, no encerramento de cada semana, quando cada monitor
eleito pela turma se reuniu com a comissão de organização para fazer o feedback da
atividade.

Falar sobre as profissões foi excelente porque é completamente aplicável ao nosso
universo jovem, mas foram expostas profissões mais nas áreas de humanas, o que foi
uma pena, mas mesmo assim foi bom. [...] Estrategicamente, as atividades
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promovidas pela Semana devem ser mais dinâmicas. A Comissão precisa adiantar os
temas a serem abordados para os alunos para que eles possam se organizar
anteriormente, pois, nem todos gostam dos mesmos temas. Mesmo assim, se forem
trabalhados de modo mais dinâmico, os alunos aceitariam melhor os novos
conhecimentos. [...] Eu gostei mais das atividades feitas na quadra: dança, teatro,
bandas e o Coral do ILES (Aluna TA, entrevista fev/07)

Sobre os eventos, o aluno ZI comentou;

A discussão de temas sociais e filosóficos contribui, em certos aspectos, pois podendo
identificar os males, podemos encontrar formas e soluções desses problemas [...]
Mas, talvez com palestras mais dinâmicas os alunos se interessassem mais. Gostei
mais das palestras sobre profissões do ano passado, pois os alunos tiveram uma visão
de como estas funcionam, ajudando-os assim a escolher a profissão que mais lhes
favoreceriam. [...] Na ocasião, além de palestras sobre temas ligados a problemas de
estudo da Sociologia e da Filosofia, houveram atividades sobre as profissões.

A professora, representante da direção, também enfatizou;

É importante a presença de profissionais das mais diversas áreas no colégio,
aproximando os alunos das instituições de ensino superior e da comunidade em que
estão inseridos [...] A Universidade é a primeira parceira na realização de eventos no
colégio. Esse apoio é fator preponderante para o sucesso alcançado. Recebemos
certificados e apoio técnico-organizacional do GAES, do Departamento de Sociologia
e de Filosofia [...] Quando os seus integrantes apostam na idéia e usufruem dessa
idéia, conclui-se que toda a comunidade local é premiada, com alunos mais críticos,
observadores e participativos. Nessa somatória possibilita-se a formação de seres
humanos mais sensíveis e engajadores no meio social, além de melhores profissionais
no mercado de trabalho.

A relevância do estreitamento dos laços entre a universidade e a escola é ressaltada
também na fala de uma mãe de aluno participante das atividades há alguns anos
consecutivos. Segundo ela, “a importância do evento está, sobretudo, na importância do
relacionamento que os alunos e a escola têm como a universidade. Essa proximidade
desperta neles a possibilidade de fazerem parte do mundo universitário, despertando os
seus sonhos, levando-os em busca do conhecimento”.

A direção lembrou ainda que o projeto tornou-se já parte integrante da Proposta
Pedagógica da Escola (PPP): “procurando atender os novos alunos e a
comunidade em atividades culturais e educacionais, a Semana de Sociologia e de
Filosofia é abordada em atividades escolares e ações didático-pedagógicas a serem
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desenvolvidas ao longo do calendário  escolar”.  E o fato dos organizadores
trabalharem, desde a primeira edição do evento, com o apoio dos professores das
demais disciplinas, promoveu a necessidade de fazer dele uma proposta
interdisciplinar. Nesse intuito, há total abertura, por parte da escola e do GAES,
para que os temas trabalhados nos eventos sejam construídos na discussão realizada
pela própria escola, visando criar uma teia de intercâmbios, ou seja, é possível
buscá-los nos mais diversos campos/áreas e esses temas oportunizarem o
aprimoramento dos conhecimentos já adquiridos pelos alunos, além de ampliar
os espaços de troca de experiências entre professores e alunos dentro da escola,  e
promover também maior diálogo entre os diferentes profissionais da escola com
entidades, movimentos e demais instituições de ensino.

Segundo relatos da aluna TA;

As Semanas de Sociologia e de Filosofia na escola foram propostas de ousadia, para
adicionar conhecimento, de forma geral, entre os alunos. Elas representaram maior
reconhecimento educacional da escola e para os alunos foi uma maneira construtiva
de ampliar suas visões de mundo. [...] As Semanas mostraram os temas que a
Sociologia e a Filosofia abordam como um todo, tanto no campo profissional como
na visão de mundo dos alunos, demonstrando como elas adicionam à sociedade. As
semanas significaram maior amadurecimento para os alunos na questão social [...]
Elas colaboraram socialmente, pois a sociedade irá colher para si jovens mais maduros
profissionalmente e culturalmente, assim como cidadãos mais praticantes.

Alguns pontos levantados pelos alunos, pela mãe e pela professora representante
da direção exigem de nós (organizadores) reavaliações e planejamentos melhor
estruturados, caso possamos continuar desenvolvendo esse trabalho com a escola.

As falas da direção destacaram, nessa primeira avaliação, mais pontos positivos
do que problemas a serem encaminhados para futuros planejamentos. Tal
posicionamento pode ser justificado facilmente na luta que a escola tem engendrado
para garantir todos os anos pelos menos uma edição do evento no contexto dos problemas
estruturais que, de maneira geral,  obstaculizam essa como a viabilização de outras
atividades extra-classe. É óbvio que esses pontos podem ser lidos também como propostas
de continuidade: maior intercâmbio com profissionais do ensino superior; parceria
com a universidade, com os departamentos envolvidos e com o GAES; reconhecimento
maior da escola e das disciplinas de Sociologia e de Filosofia; ampliação de horas-aula
das duas disciplinas na grade curricular; o fato das Semanas se tornarem um projeto
maior, interdisciplinar, próprio da escola, inclusive com o mérito de ser inserido no seu
PPP; e crescente valorização da Sociologia e da Filosofia entre alunos e professores das
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demais disciplinas. Relembramos que os relatos da mãe de aluno também destacaram
a relevância do trabalho de parceria entre a escola e a universidade.

A professora, que nessa entrevista disse representar o posicionamento da direção da
escola, mencionou duas necessidades imediatas que, uma vez sanadas, potencializariam
as atividades realizadas durante os eventos: ampliação dos espaços e das verbas para
atender à todos os palestrantes e oficineiros com material de apoio.

Muitos outros recursos seriam necessários para atender às expectativas que uma
parceria como esta demanda. A PROEX (Pro-reitoria de Extensão da UEL), tem auxiliado
em todos os projetos relacionados às Semanas de Sociologia e de Filosofia, realizados pelo
Laboratório e pelo GAES, desde o início, nesta e em outras escolas da rede pública e
privada do NRE/Londrina, porém esse apoio é cada vez mais incipiente perante a ampliação
crescente, dos convites e necessidades trazidas pelas escolas parceiras. Incentivos definidores,
advindos da própria universidade, como os certificados confeccionados pela PROEX, a
divulgação em diferentes meios, o fornecimento do transporte e de recursos financeiros
para a confecção de alguns materiais, apoio financeiro aos estagiários, dentre outras
contribuições, não devem ser colocadas em segundo plano, afinal sem elas, talvez as
Semanas não pudessem ser realizadas.

Questionamos, no entanto, a desvalorização que ainda demarca os projetos e
pesquisas desenvolvidas pelas licenciaturas em geral e pelos cursos da área de Ciências
Humanas no país, por parte dos órgãos responsáveis pelo planejamento e efetivação das
políticas públicas de educação.

Nas falas dos alunos fica evidente que a proposta contribuiria melhor com sua
formação, se pudéssemos reunir mais estrutura e recursos para pôr em prática os
planejamentos dos oficineiros, organizadores, monitores, alunos, professores da escola e
palestrantes. Significativa gama de esforços advem mais do trabalho voluntário do que
de políticas públicas com fins mais duradouros, processo este que precisa ser revertido.

De quais necessidades levantadas por eles estamos falando? Dentre outras:
trabalhos mais dinâmicos e práticos; antecipação na organização das atividades; maior
diversificação de temas e de palestrantes; promoção de mais atividades extra-classe;
realização de palestras e oficinas mais criativas.  Enfim, há de se registrar que a
carência de materiais de apoio, que vão do xérox de um artigo ao aluguel de um “data
show”, tem influenciado o ritmo e a execução dos trabalhos nesses eventos. Não podemos
fazer uma relação direta entre criatividade, dinamismo e recursos materiais. Nem a
fala dos alunos pode ser sintetizada nesses aspectos. Porém, diante do número de
estudantes atendidos, a carência de material de apoio tem sido uma das maiores
dificuldades enfrentadas pela equipe.
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Anima-nos enormemente saber que, mesmo com as dificuldades estruturais por
nós levantadas, os alunos do Ensino Médio da referida escola perceberam grande
aproveitamento nesses eventos. Ressaltamos o fato de observarem a amplitude do campo
de análise da Sociologia e da Filosofia como ciências importantes na sua formação e de
mencionarem que a discussão de temas sociológicos e filosóficos colabora na ampliação
de suas visões de mundo.

Pela proximidade temporal entre a data do último evento e a das entrevistas,
também merece destaque a quantidade de vezes que a Semana de Sociologia e de Filosofia
que tratou do tema “profissões”, surgiu nos relatos dos alunos. Estes demarcaram ter
conseguido maior aproveitamento da Semana que se propôs a refletir a problemática do
mundo do trabalho e das profissões.

Não aprofundaremos a questão nesse artigo, mas podemos colocar como uma
das prováveis hipóteses o interesse dos alunos, nessa faixa etária e nessa etapa do
ensino, em definir o futuro em meio às dúvidas que normalmente pairam sobre jovens
e adolescentes em relação a escolha da profissão, e hoje em um contexto de
instabilidade permanente que marrca o mundo do trabalho para grande parte dos
brasileiros, em especial desses alunos.

Lembramos que em um de seus relatos a professora disse, em nome da direção da
escola, que as Semanas de Sociologia e de Filosofia se tornaram propostas realmente
interdisciplinares.

A luta por políticas públicas de educação duradouras, de apoio às licenciaturas,
deve ser travada em consonância com a luta pela valorização do trabalho dos profissionais
da educação, que hoje extrapola a reivindicação por maiores salários e melhores condições
de trabalho.

Cabe pontuar que o texto carece de relatos de professores da escola, principalmente
de Sociologia e de Filosofia que, no momento das visitas, não pudemos coletar. Não
constam também relatos sobre a sétima edição da Semana, que no momento das entrevistas
estava sendo organizada.

Em relação às Semanas de Sociologia e de Filosofia do Colégio Nilo Peçanha,
outras tantas considerações poderiam ser feitas, mas nesse primeiro momento nos atemos
a resumi-las nos aspectos até aqui mencionados. Vale dizer que as Semanas organizadas
no Colégio acabaram impulsionando a extensão desse trabalho em outras instituições.

Outro resultado do trabalho desenvolvido culminou na realização do “I Encontro
Regional de Filosofia e Sociologia com Alunos e Professores do Ensino Médio”, intitulado
“Temas Contemporâneos em Filosofia e em Ciências Sociais”, que ocorreu na UEL, de 02
a 04 de agosto de 2007. O evento se propôs a refletir e comemorar um ano da obrigatoriedade
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das duas disciplinas no currículo do Ensino Médio e contribuir  com o processo de ensino 
e aprendizado  de Sociologia e Filosofia no Ensino Médio. A atividade representou o
acúmulo das experiências adquiridas com a elaboração das semanas, permitindo a
participação de um número bem maior de alunos e de professores (da rede pública e
privada),  maior intercâmbio e interação destes com os Cursos de Filosofia e Ciências
Sociais, solidificando a parceria escola/universidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para nós, o ideal é que as Semanas de Sociologia nasçam realmente nas escolas,
a partir  das motivações interdisciplinares entre professores das diversas áreas, do trabalho
desenvolvido pelos professores de Sociologia e de Filosofia, do interesse dos alunos pelas
duas disciplinas. Desejamos que o GAES possa apenas assessorá-los, valorizando a
autonomia das escolas frente à estas ações. Ideal que não é mais distante, visto a experiência
conduzida pelo Colégio Estadual Nilo Peçanha.

Enquanto professores de Sociologia e Filosofia, temos consciência dos desafios
que este trabalho nos coloca. Para nós, tais eventos são muito relevantes na medida em
que proporcionam maior reflexão sociológica e filosófica a respeito da importância da
permanência qualitativa das duas disciplinas no currículo do Ensino Médio, permitem
pensar a relevância da inserção das mesmas no Ensino Fundamental, assim como
propiciam debater a necessidade de redefinição de nossos olhares e intervenções
pedagógicas, no trabalho com jovens e adolescentes, através das referidas áreas do
conhecimento.

 Entendemos que essas experiências também podem ser pensadas como uma
alternativa de trabalho complementar para a diversificação e enriquecimento
teórico-metodológico  do ensino de Sociologia e de Filosofia no cotidiano escolar
por toda complexidade e diversidade de metodologias, mediações, recursos e projetos
que a cada edição são apresentados pela escola e para a escola no desenvolvimento
dos eventos.

Assim, uma Semana de Sociologia e de Filosofia constitui-se num esforço coletivo
de instrumentalização didática, baseada na pedagogia histórico-crítica, na organização
dos conteúdos e de atividades de ensino-aprendizagem que realmente contribuem com o
enriquecimento dos conteúdos dos alunos, pois supõe-se que estes conhecimentos,
problematizados nos eventos, podem influenciar futuras práticas sociais e educacionais.

É claro que não proporcionarão resultados se forem problematizados de modo
isolado. Como afirma Ileizi L. Fiorelli Silva (2005b), precisamos pensar na constituição
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de um Projeto de Ensino Médio que envolva os adolescentes e os jovens em experiências
significativas do ponto de vista coletivo, sem rejeitar a escola e os conteúdos científicos.
Isso implica em defender um currículo que busque uma educação científica e humanista
e um trabalho de mediação pedagógica, que leve aos alunos o acúmulo de reflexões ou o
estado da arte das disciplinas. E ela vai além, ao afirmar que a Sociologia, como qualquer
outra disciplina, só faz sentido se for delimitada dentro de um projeto maior de educação,
de formação dos adolescentes, dos jovens e dos adultos. (SILVA, 2005a). Estes propósitos
nos conduzem à oitava edição da Semana de Sociologia e de Filosofia no Colégio Estadual
Nilo Peçanha.
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PENSANDO A SOCIOLOGIA NO ENSINO MÉDIO

ATRAVÉS DOS PCNEM E DAS OCNEM

Carolina Dias Cunha Casão1

Cristiane Thaís Quinteiro2

RESUMO

Este artigo tem como objetivo uma análise comparativa entre os Parâmetros Curriculares
Nacionais – PCN – (1999) e as Orientações Curriculares Nacionais – OCN – (2006) da
disciplina de Sociologia no Ensino Médio. Tal análise se pauta em Bernstein (2003),
considerando as três dimensões que se influenciam mutuamente: campo da
contextualização (intelectuais); campo recontextualizador oficial (Estado, governos,
secretarias de educação,); e campo recontextualizador (escola).
Palavras-chave: Ensino de Sociologia. PCN. OCN. Neoliberalismo.

ABSTRACT

This article intend a comparative research between PCN and OCN of Sociology’s discipline
in the High School. Such analyses rule itself in Bernstein, considering three dimensions
that interfluence itself: Contexture field (knowledge productions, brain- works, colleges);
re-contexture official field (State, government, education secretaries); and re-contexture
field (school, community).
Key words: Sociology Teaching. PCN. OCN. Neoliberalism.

INTRODUÇÃO

Tanto os PCN como as OCN são documentos elaborados no campo da
recontextualização oficial (Estado), mas em contextos e por agentes/intelectuais
distintos (campo da contextualização). Representam diferentes grupos de poder,

projetos políticos, origens nos campos da contextualização, conteúdos, categorias, visões
de sociedade, escola, ensino e sociologia. Assim, identificaremos as semelhanças e diferenças

1 Aluna do curso de Especialização em Ensino de Sociologia/UEL e professora do Colégio de Aplicação da UEL.
2 Professora do Quadro Próprio do Magistério de Sociologia do Estado do Paraná e aluna do curso de Especialização

em Ensino de Sociologia – UEL.
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entre ambos. Tais discursos produzem práticas pedagógicas e impactos no campo escolar
e por isso refletiremos, ao final, sobre nossas próprias práticas pedagógicas enquanto
professoras de Sociologia no Ensino Médio. Sendo, portanto, agentes do campo
recontextualizador (escola), realizaremos uma auto-reflexão sobre os desafios impostos
a uma disciplina de incipiente tradição no currículo nacional.

O CURRÍCULO COMO PRODUTO DA INTERAÇÃO

ENTRE CAMPOS

O currículo não é algo isento de interesses e corresponde a um modelo de sociedade.
Conforme Bernstein (2003) demonstra, um currículo é fruto da interação entre o campo
da contextualização (academia, universidade, intelectuais, consultores) de onde são
recrutados pelo campo recontextualizador oficial (Estado, governos, secretarias de
educação) para elaborarem tais documentos. Posteriormente, tais documentos são
encaminhados para o campo da recontextualização (escola, comunidade) onde são
novamente reelaborados por professores na sua prática pedagógica.

Tanto os PCN - 1999 como as OCN - 2006 de Sociologia no Ensino Médio não têm
força de lei, são como o próprio nome diz, parâmetros e orientações. São documentos
oficiais elaborados por consultores solicitados pelo Ministério da Educação (MEC),
portanto de caráter nacional, mas que podem ser interpretados pelas secretarias estaduais
de educação. Ambos documentos estão submetidos às Diretrizes Curriculares Nacionais
para o Ensino Médio (DCEM) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/1996), estas
sim com força de lei. Este dado é significativo no caso da disciplina de Sociologia, pois
seu caráter de obrigatoriedade no Ensino Médio só foi conquistado recentemente em 7 de
julho de 2006.  Assim, para analisar comparativamente os PCN e as OCN, não podemos
perder de vista este contexto pela luta da implementação da obrigatoriedade. Ao fazer
isso, veremos em que medida tais documentos contribuem ou não para tal luta.

O CONCEITO DE COMPETÊNCIA E SUA

RECONTEXTUALIZAÇÃO PEDAGÓGICA

O conceito de competência tem como seu campo de origem o campo de produção de
discursos, nos anos 1960. Da convergência entre estes campos de produção de discurso nas
áreas da lingüística, psicologia, antropologia social, sociologia e sociolingüística, teremos,
na década de 1990, a recontextualização deste conceito pela pedagogia (BERNSTEIN, 2003),
ou seja, a ciência da educação se apropriará do conceito de competência e o adaptará ao seu
campo, de diferentes formas, às vezes até opostas, como veremos adiante.

A primeira recontextualização pedagógica do conceito de competência será
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realizada, segundo Kuenzer (2002), pela política escolar de um governo socialista, na
França, a fim de acabar com a seletividade no ensino com base na origem de classe. Fazia
parte da lógica social do conceito de competência, em sua fase inicial de recontextualização,
a idéia de uma democracia universal de aquisição, ou seja, todos os sujeitos possuem
uma competência para aprender. Tal pensamento foi apropriado pela perspectiva liberal
de ensino, que, ao menos em nível ideológico, garantia o direito da educação para todos,
que implicava o mesmo nível de oportunidades e assim, a ascensão social seria possível a
todos, dependendo mais do esforço individual das pessoas.

Outro pressuposto da lógica social do conceito de competência afirma que “o
sujeito é ativo e criativo na construção de um mundo válido de significados e
prática” (BERNSTEIN, 2003, p. 78). O aluno passa a ser visto como sujeito e não mais
como objeto no processo de aprendizagem. Os professores perdem prestígio como
socializadores oficiais e em contrapartida as ONGs e a educação informal ganham força
no papel da educação. A educação ganha um tom emancipatório e crítico com relação à
educação bancária, ou seja, aquela em que o professor é o detentor do saber e que deposita
os conteúdos na cabeça dos alunos; “a função dos socializadores não deve ir além da
facilitação, acomodação e controle do contexto” (BERNSTEIN, 2003).

Para melhor analisar a pedagogia específica criada pela recontextualização do
conceito de competência, Bernstein cria também o modelo pedagógico de desempenho e
compara as características destes dois modelos. Com relação à orientação para a avaliação,
no modelo de competência enfatiza-se as presenças, isto é, a bagagem já trazida pelo
aluno deve ser reforçada, estimulada. Já no modelo de desempenho, avalia-se mais o
aluno pelo que faltou, os seus erros. O controle é implícito na pedagogia de competência
e explícito na pedagogia do desempenho.

O conceito de competência, tão presente nas pedagogias atuais, é criticado por
Kuenzer . Para esta autora, este conceito teve o seu significado alargado, principalmente
no campo da educação profissional, para se adaptar às novas exigências do mundo do
trabalho, “a fim de conciliar a racionalidade pedagógica e racionalidade
econômica” (KUENZER, 2002, p.17). A chamada acumulação flexível que caracteriza o
mundo do trabalho contemporâneo requer também trabalhador flexível cujas demandas
econômicas exigem indivíduos capazes não apenas de aprender conhecimentos e
modos operacionais, mas de “saber, saber fazer, saber ser e saber conviver”
(KUENZER, 2002, p.16). Do mesmo modo, o mercado exige um novo tipo de trabalhador,
com novos atributos necessários ao trabalho pós-fordista e com capacidades de se adaptar
às mais variadas situações de trabalho, já que um emprego estável se torna cada vez mais
raro e, destarte, o trabalhador tem que ser flexível para se moldar aos mais diferentes
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trabalhos que realiza durante sua vida, como também ao desemprego estrutural que
marca a contemporaneidade.

No Brasil, a introdução do conceito de pedagogia das competências foi feita de
cima para baixo, sem um debate prévio nas escolas – campo recontextualizador –, a fim
de atender às exigências para concorrer a financiamentos internacionais. Para Kuenzer,
o mais grave problema do conceito de competência em sua recontextualização pedagógica
é o fato de extrapolar o espaço e tempo escolar (KUENZER, 2002, p.18).  Como veremos
mais adiante, os PCNEM de 1999 adotam em suas diretrizes este modelo pedagógico de
competência, que enfatiza o imediato e a resolução de problemas:

traduzir os conhecimentos sobre a pessoa, a sociedade, a economia, as práticas
sociais e culturais em condutas de indagação, análise, problematização e
protagonismo diante de situações novas, problemas ou questões da vida pessoal,
social, política, econômica e cultural. (BRASIL, 1998, p. 19).

Cabe aqui a crítica apontada pela autora, pois estas diretrizes extrapolam as
finalidades e capacidades dos alunos do Ensino Médio, o que as tornam vazias, restritas
ao campo teórico. Critica o fato de ser uma pedagogia voltada para a legitimação deste
mercado e o  ensino ser  voltado para o cálculo econômico. As disciplinas específicas
sofrem processo de pasteurização a fim de atender às competências desejáveis do ponto de
vista do capital. Na prática esvazia-se a sua atribuição original que é a de ensino; “sob o
discurso da valorização da escola como espaço de aprendizagem da crítica e da
criatividade, do aprender a ser e a conviver, em substituição ao reles saber, e
saber fazer!” (KUENZER, 2002, p.21).

A LDB/96 e as DCNEM – “Conhecimento” e “Estudo” são bem Diferentes de
“Disciplina”

A presença da Sociologia no currículo nacional pela LDB-96 se dá de forma
ambígua, pois possibilita interpretações diversas as quais serão utilizadas conforme os
interesses dominantes de nossa sociedade.

ART 36, §1O. Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão
organizadas de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: III –
domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da
cidadania.

Este artigo, que parecia anunciar a reinserção destas duas disciplinas ao currículo
do Ensino Médio sofreu interpretações durante o governo de Fernando Henrique Cardoso
(1995-2002) que impediram a implementação destes conhecimentos na forma de
disciplinas específicas obrigatórias dentro da grade curricular. A forma final do artigo foi
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fruto de lutas. O ex-deputado Padre Roque do PT enviou um Projeto de Lei3 , de 1997, que
alterava a LDB em seu artigo 36, “dando-lhe uma redação bastante explícita, a
saber: fica obrigatória o ensino de Sociologia e Filosofia em todas as escolas de
Ensino Médio do país” (CARVALHO, 2004, p.24). Contudo, o projeto para tornar a
Sociologia e a Filosofia disciplinas obrigatórias do Ensino Médio sofreu uma alta pressão
dos lobistas do PSDB e PFL para a sua não implementação a mando do então ministro da
educação do governo Fernando Henrique Cardoso, Paulo Renato de Souza. O desfecho
deste caso durante o governo do PSDB se dá em 8 de outubro de 2001, quando o presidente
Fernando Henrique veta o projeto de lei. As DCNEM – Diretrizes Curriculares Nacionais –
Ensino Médio – Parecer CNE/CEB 15/1998, assim como a Resolução CEN; CEB 03/1998,
art. 10 também nos confirmam este desinteresse do Governo Federal em não tornar a
Sociologia e a Filosofia como disciplinas obrigatórias.

Nesta área (Ciências Humanas) incluir-se-ão também os estudos de Filosofia e
Sociologia necessários ao exercício da cidadania para o cumprimento do que manda
a Lei. (BRASIL, 1998).

As propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento interdisciplinar e
contextualizado para: b) Conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao
exercício da cidadania (BRASIL, 1998).

Tanto “estudos” de Sociologia, como “conhecimentos” de Sociologia não
asseguram sua oferta enquanto disciplina, afinal, seu “tratamento interdisciplinar” –
certamente entre as disciplinas já existentes como História e Geografia – dispensaria a
necessidade de mais uma disciplina, a Sociologia.

Nota-se, então, que durante os oito anos de governo do PSDB, a política educacional
brasileira foi orientada pela desregulamentação, com matriz originária do Banco Mundial.
Apropria-se do conceito das “competências” dando-lhe uma concepção pragmática de
conhecimento de modo que atendesse aos interesses da política neoliberal.

Entre esse novo palavreado veio a tal transversalidadetransversalidadetransversalidadetransversalidadetransversalidade, de forma que seriam
criadas então áreas de saber e não matérias, disciplinascriadas então áreas de saber e não matérias, disciplinascriadas então áreas de saber e não matérias, disciplinascriadas então áreas de saber e não matérias, disciplinascriadas então áreas de saber e não matérias, disciplinas. É a desregulamentaçãodesregulamentaçãodesregulamentaçãodesregulamentaçãodesregulamentação
chegando ao ensino. Negam-se as disciplinas, como se nega a ciência e o saber dele
decorrente. Para eles, ter conhecimento de Sociologia não significa introduzir aPara eles, ter conhecimento de Sociologia não significa introduzir aPara eles, ter conhecimento de Sociologia não significa introduzir aPara eles, ter conhecimento de Sociologia não significa introduzir aPara eles, ter conhecimento de Sociologia não significa introduzir a
disciplina nos currículos dos cursosdisciplina nos currículos dos cursosdisciplina nos currículos dos cursosdisciplina nos currículos dos cursosdisciplina nos currículos dos cursos. Bastaria, digamos, um professor de
matemática discutir com seus alunos um artigo de jornal que trate do desemprego
em São Paulo, por exemplo, quando entrar na matéria dos percentuais. Ele já

3 Este projeto vinha a atender as reivindicações das entidades estadual e nacional de sociólogos, como da FNSB:
Federação Nacional dos Sociólogos – Brasil.
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estaria “lecionando Sociologia” aos seus alunos ao tecer comentários sobre a situação
do desemprego, concentração de renda, queda de rendimento, etc. “(CARVALHO,
2004, a grifo nosso).

OS PCNEM DE 1999: “CONHECIMENTOS DE

SOCIOLOGIA, ANTROPOLOGIA E POLÍTICA”

O parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) sobre as Diretrizes Curriculares
Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), aprovado em 1o. de julho de 1998 e as diretrizes
estabelecidas no Parecer 15/98 e confirmadas pela Resolução 03/98 trouxeram profundas
alterações na estrutura curricular do Ensino Médio, dentre as quais se destacam a instituição de:

I – uma base nacional comum, antigo núcleo comum, organizada não pororganizada não pororganizada não pororganizada não pororganizada não por
disciplinas, mas sim por áreas de conhecimento:disciplinas, mas sim por áreas de conhecimento:disciplinas, mas sim por áreas de conhecimento:disciplinas, mas sim por áreas de conhecimento:disciplinas, mas sim por áreas de conhecimento: Linguagens, Códigos e suas
Tecnologias, Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências
Humanas e suas Tecnologias. (grifo nosso)

II – um currículo, não mais voltado para a aquisição de conteúdos específicos,não mais voltado para a aquisição de conteúdos específicos,não mais voltado para a aquisição de conteúdos específicos,não mais voltado para a aquisição de conteúdos específicos,não mais voltado para a aquisição de conteúdos específicos,
mas somente a preparação para o trabalho, habilidades e tecnologias mas somente a preparação para o trabalho, habilidades e tecnologias mas somente a preparação para o trabalho, habilidades e tecnologias mas somente a preparação para o trabalho, habilidades e tecnologias mas somente a preparação para o trabalho, habilidades e tecnologias referentes
as três áreas de conhecimento (SANTOS, 2004, p.153) (grifo nosso).

Nesta mudança está implícito um projeto pedagógico pautado nos princípios de
flexibilidade, interdisciplinaridade e autonomia. A orientação é para as escolas dirigirem
seus programas, atividades, projetos e currículos para a preparação básica para o trabalho
e para o exercício da cidadania (SARANDY, 2004, p. 118). Tais princípios são norteados
pelos quatro pilares da educação, como propõe a Unesco: o aprender a conhecer, o aprender
a fazer, o aprender a conviver e o aprender a ser. Seguindo a mesma lógica, os PCNEM:
“Ciências Humanas e suas Tecnologias” afirmam que:

ao desenvolvermos textos específicos voltados para os conhecimentos de História,
Geografia, Sociologia e Filosofia, habitualmente formalizados em disciplinas escolares,
incluímos diversas alusões – explícitas ou não – a outros conhecimentos das Ciências
Humanas que consideramos fundamentais para o Ensino Médio. Trata-se de
referências a conhecimentos de Antropologia, Política, Direito, Economia e Psicologia.
Tais indicações não visam a propor à escola que explicite denominação e carga
horária para esses conteúdos na forma de disciplinas. O objetivo foi afirmar que
conhecimentos dessas cinco disciplinas são indispensáveis à formação básica do
cidadão, seja no que diz respeito a situações concretas do cotidiano social, tais como
o pagamento de impostos ou o reconhecimento dos direitos expressos em disposições
legais. Na perspectiva do exercício da cidadania, importa em muito o desenvolvimento
das competências envolvidas na leitura e decodificação do ‘economês’ e do ‘legalês’”.
(BRASIL, 1999).
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Ou seja, há aqui a idéia de competência norteando o ensino e de conteúdos que
pertencem a disciplinas específicas, mas que poderiam ser diluídos em outras. Essa
prerrogativa abre brecha para se pensar que o mesmo poderia ser feito com a Sociologia,
que esta possa ser diluída em História e Geografia, desde que o aluno apreenda as
competências de decodificar o jargão da área, o “sociologuês”, assim como o “economês”
e o “legalês”. Além disso, a noção de cidadania é atrelada ao imediato, à mera obediência
a regras e deveres como pagar impostos e não como superação e aquisição de direitos, mas
o respeito aos direitos que aparecem de forma naturalizada e como se vivêssemos num
Estado de Direito plenamente constituído e consagrado. O trecho diz que ficaria a cargo
da escola incluir conhecimentos de Sociologia, de acordo com suas disponibilidades,
mas a sugestão é de que apareçam em projetos, programas e conteúdos presentes em
outras disciplinas, como História, Geografia, etc. Está presente aqui o princípio da
autonomia escolar, o que acaba favorecendo a desregulamentação da disciplina de
Sociologia.      Interessante como se começa o documento logo justificando e sugerindo a
dissolução de disciplinas. Afirmar que os conhecimentos de Sociologia e Filosofia foram
“habitualmente formalizados em disciplinas escolares” representa uma inverdade
histórica, pois sua presença nos currículos sempre foi intermitente, e, além disso, nesta
citação estão embutidas intenções que visam sua desregulamentação curricular.

O trecho dos PCN acima citado reforça uma das interpretações do artigo 36 da
LDB de que não seria necessária a     implementação da Sociologia e Filosofia como
disciplinas específicas e obrigatórias do Ensino Médio apesar de serem consideradas
“indispensáveis para a formação básica de cidadão” e para o desenvolvimento das
competências envolvidas na leitura e decodificação do ‘economês’ e do ‘legalês’. Os
próprios termos empregados - “economês” e “legalês” – indicam um tom de ironia e até
menosprezo pelos conhecimentos das ciências humanas, como se estas fossem a mera
transmissão de jargões. E desta forma, passíveis de serem “desenvolvidas” de maneira
transversal nas disciplinas já existentes.

O último tópico dos PCN é “Competências e habilidades a serem desenvolvidas
em Sociologia, Antropologia, Política” ficam evidentes os pressupostos da
transdisciplinariedade da pedagogia das competências; ; ; ;  ;  sua justificativa não se dá
enquanto disciplina, mas enquanto área. No tópico “O que e como ensinar em Ciências
Sociais”, dado seu título, supõe-se que os autores  informariam quais conteúdos e a
maneira de passar esses conteúdos. Porém o que vemos é um apanhado de vários conceitos,
na sua maioria apenas citados de maneira genérica sem referência ao escopo teórico de
onde provieram, dando a impressão de que o “como” ensinar seria apenas essa coleção
conceitual descontextualizada de sua teoria de origem e sem vinculação com a
problematização da contemporaneidade, esta sendo caracterizada por intensas
transformações no mundo do trabalho (flexibilização das relações do trabalho,
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mundialização) de modo naturalizante e inexorável. O “como” ensinar está vinculado
ao cotidiano, pois “uma das premissas fundamentais a ser considerada é o partir
das experiências culturais dos alunos” (BRASIL, 1999, p.4). Pode-se aqui inferir uma
característica da pedagogia das competências que é o aluno ser o sujeito do conhecimento,,,,,
pois depende da demanda dele e de sua experiência cultural, o melhor (conceito/conteúdo)
que será trabalhado pelo professor. Em várias outras passagens do documento, encontramos
o termo “desenvolvimento de competências”, que transforma o papel do professor de
“transmissor de conteúdos” para o de “facilitador” no processo de desenvolvimento.
Dentro deste discurso flexível da pedagogia das competências, podemos perceber também
a diminuição de importância atribuída ao professor e mais especificamente ao professor
de Sociologia formado em Ciências Sociais.

Qual seria, então, a finalidade do ensino de sociologia, segundo os PCN? Pautando-
se na LDB/96 que estabelece que a finalidade central do Ensino Médio é a construção da
cidadania do educando, a finalidade da sociologia não se encerra em adquirir uma
postura mais reflexiva e crítica, mas também, a partir disso o aluno poder intervir na
realidade em que vive, pois:

poderá perceber-se como elemento ativo, dotado de força política e capacidade de
transformar e, até mesmo, viabilizar, através do exercício pleno da cidadania,
mudanças estruturais que apontem para um modelo de sociedade mais justo e
solidário (BRASIL, 1999, p.37).

Como se vê, estão presentes objetivos e finalidades que extrapolam a sala de aula,
como a transformação da sociedade. Transformação esta que aparece de modo genérico;
o que significa “mudanças estruturais que apontem para um modelo mais justo e
solidário?” A derrocada do regime capitalista? Provavelmente não, afinal, a
problematização da categoria trabalho, segundo os autores, deve ser feita “para além do
modelo marxista” (BRASIL, 1999, p. 4). Nisto cai-se no que Kuenzer (2002), denomina
como uma das características da pedagogia da competência: com objetivos extra-escolares
e irrealizáveis na prática.

AS OCNEM DE 2006 – “SOCIOLOGIA”

A análise das OCN 4 de Sociologia nos permitiu compreender que este documento
possui uma idéia de política educacional diferente dos PCN. Numa leitura desatenta, parece
que ambos conferem grande importância à Sociologia, mas uma leitura embasada nos
permite enxergar que nos PCN, com sua ambigüidade, com o que diz e com o que não diz,

4 Consultores: Prof. Dr. Amaury Cesar Moraes, Profa. Dra. Elisabeth da Fonseca Guimarães, Prof. Dr. Nélson Dácio
Tomazi. Leitores Críticos : Pedro Conteratto,Ileizi Luciana Fiorelli Silva, Pedro Tomaz de Oliveira Neto.
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não existe a intenção de regulamentar a Sociologia como disciplina obrigatória da grade
curricular do Ensino Médio. O próprio título das OCN: “Sociologia”, se comparado ao título
do PCN – “Conhecimentos de Sociologia, Antropologia e Política”,     nos demonstra esta
intenção do documento de 2006 regulamenta a Sociologia em nível nacional.

A começar pelos agentes envolvidos em sua elaboração. Enquanto os agentes
responsáveis pela realização dos PCN5 , na grande maioria, não têm formação específica
em Ciências Sociais, os consultores e leitores críticos das OCN além de serem professores
e pesquisadores da área, são comprometidos com esta batalha da obrigatoriedade da
Sociologia no Ensino Médio.

Ao contrário dos PCN, as OCN já começam defendendo a especificidade e a
identidade da Sociologia com base no panorama histórico da constituição da disciplina
nos currículos do Ensino Médio. Mostram-se as intermitências na constituição de uma
tradição da disciplina no país, ora entrando, ora ficando fora dos currículos. Assim, o
currículo é pensado sociologicamente nas suas vinculações com os movimentos de lutas
nos diferentes campos que compõem a sociedade. Este viés, eminentemente político,
contrasta-se com a visão a-histórica dos PCN que não problematizam a ausência da
disciplina no currículo. Desnaturaliza-se, portanto, a idéia de que o currículo é isento de
interesses.

As OCN se propõem a ser um mapa, uma proposta de trabalho para orientar o
trabalho do professor, e não um programa fechado, rígido. Possuem a intenção, e realmente
o fazem, de dar força para a consolidação da disciplina de Sociologia.

Esta proposta apresenta-se como mais um passo num processo que, espera-se, seja de
consolidação definitiva da presença da disciplina no currículo do ensino médio [...].
Assim, o que se oferece é um ponto de partida, antes de tudo uma avaliação das vantagens
e desvantagens de um ou outro recorte programático, e de sugestões metodológicas de
ensino, além de breve discussão acerca de recursos didáticos. Tudo isso deve ser entendido
como uma tentativa de superar as propostas rígidas e sempre falhas, mas também propostas
abertas em excesso, que se mostram inócuas por não conseguirem apresentar sequer uma
orientação mínima para os professores (BRASIL, 2006, p.25).

Percebe-se que as OCN tentam recuperar a importância do professor, diminuída

5 A maioria dos agentes que escreveram os PCN não são da área de Sociologia, quando muito são pedagogos, ou de
áreas vizinhas, como Geografia (o que demonstra o caráter eminentemente transdisciplinar do mesmo). Um
exemplo de como a educação é pensada para além dos seus fins educacionais, um dos agentes que escreveu os PCN
é Roberto Macedo que é economista, foi consultor do Banco Mundial e do BID, membro do Conselho de Política
Econômica da CNI – Confederação Nacional da Indústria (1997-1998). Escreveu livros de títulos como A Formação
Educacional para o Novo Mercado de Trabalho  e Seu Diploma, sua Prancha - Como Escolher a Profissão e Surfar
no Mercado de Trabalho, títulos que combinam muito bem como o tom da defesa naturalizante da flexibilização
das relações de trabalho presentes no documento.
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pelos PCN. Aprofundam as justificativas para a implementação e vai além do discurso clichê e
vazio de “formar o cidadão crítico”: “quer-se ultrapassar esse nível discursivo e avançar
para a concretização dessa expectativa” (BRASIL, 2006, p 7). Os autores questionam a idéia
de pré-requisito, presente na pedagogia das competências, e, assim, negam a idéia de seqüência
entre os conteúdos. O “como” ensinar Sociologia aparece de forma interligada aos três recortes
metodológicos propostos: conceitos, temas e teorias -, sendo que a tendência da prática costumeira
é o professor, os livros e os próprios currículos tratarem separadamente os mesmos. Expõe-se as
vantagens e desvantagens de se priorizar um ou outro recorte dentro da sala de aula, além de
fornecer exemplos do quê, como e por quê se trabalhar com o que é proposto. Discute-se
também a importância de se trabalhar com os autores clássicos, numa linguagem adaptada
ao Ensino Médio, assim como a importância de se discutir os temas contemporâneos. Além dos
três recortes metodológicos sugeridos, o documento orienta para a pesquisa sociológica no
Ensino Médio e faz uma análise crítica de práticas de ensino e recursos didáticos com o fim de
reforçar a riqueza e importância da Sociologia e assim propiciar um maior suporte para a
regulamentação da disciplina no Ensino Médio. Os recursos sugeridos permitem ao professor
utilizá-los para desnaturalizar os fenômenos sociais e causar o estranhamento, como ponto de
partida para as aulas.

Com este mesmo intuito de consolidação da Sociologia como disciplina específica,
as OCN empreendem uma forte crítica ao discurso pedagógico das competências que
enfatiza a interdisciplinariedade, utilizado pela reforma educacional durante o governo
de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002).

Como parte do currículo, a Sociologia pode ocupar um papel importante de
interlocução com as outras disciplinas ou com o próprio currículo como um todo,
senão com a própria instituição escolar. [...]. Por isso, muitas vezes – e particularmente
nas DCNEM – se pensa que os “conhecimentos” da Sociologia possam ser tratados
pelas outras disciplinas de modo “interdisciplinar·”.

Reforçando, pois, seu caráter disciplinar e científico, em contraposição ao
desenvolvimento de noções defendido pelos PCN:

[...] pensa-se, então, numa disciplina escolar no ensino médio que fosse a tradução
de um campo científico específico – as Ciências Sociais. Não se pode entender que
entre os 15 e os 18 anos, após oito, nove, 10 anos de escolaridade, o jovem ainda
fique sujeito a aprender “noções” ou a exercitar a mente em debates circulares,
aleatórios e arbitrários. Parece que nessa fase de sua vida a curiosidade vai ganhando
certa necessidade de disciplinamento, o que demanda procedimentos mais rigorosos,
que mobilizem razões históricas e argumentos racionalizantes acerca de fenômenos
naturais ou culturais (BRASIL, 2006, p.7).

Ainda que ambos documentos, PCN e OCN, tenham sido elaborados sob a vigência
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da LDB/96- de orientação neoliberal, o que vemos são dois documentos distintos quanto
a esse propósito. Enquanto os pressupostos dos PCN enfraquecem a obrigatoriedade da
disciplina de Sociologia justificada pela transversalidade, e assim, reforçando a
interpretação “flexível” dada ao artigo da LDB sobre a reintrodução da Sociologia no
Ensino Médio, as OCN, por outro lado, deixam claro a matriz disciplinar da Sociologia.

Se retomarmos o texto de Bernstein     neste momento, podemos ver que o modelo
pedagógico proposto pelas OCN está mais de acordo com o modelo de desempenho proposto
pelo autor. Enquanto os PCN se afinam mais com o modelo das competências, as OCN
defendem o ensino-aprendizagem de conteúdos específicos, dentro de disciplinas específicas
e obrigatórias, isto é, regulamentadas. É um discurso muito mais “fortemente classificado”,
que se contrapõe ao discurso flexível e dissolvido da pedagogia das competências.

As OCN também se preocupam em definir melhor os conceitos que nos PCN se
apresentavam de forma vaga, abstrata e destarte, vazia, como os conceitos de “cidadania”
e “educação para a vida”, que nos PCN eram vistos estritamente como direito/dever de
votar, ou amplamente como direito/dever de participar da própria organização
de sua comunidade e seu pais (BRASIL, 2006, p.8).

As OCN também falam no conceito de cidadania, porém, uma cidadania política,
além de definir melhor o sentido de “educação para a vida”, pois:

O ensino médio pode ser entendido como momento final do processo de formação
básica, uma passagem crucial na formação do indivíduo – para a escolha de uma
profissão, para a progressão nos estudos, para o exercício da cidadania, conforme diz
a lei – por isso a presença ou ausência da Sociologia é desde já indício de escolhas,
sobretudo no campo político (BRASIL, 2006, p.9).

A implementação das OCN se dá durante o governo Luiz Inácio da Silva (2003-
2006), quando se consegue finalmente a vitória de uma lei que contempla a
obrigatoriedade das disciplinas de Sociologia e Filosofia no Ensino Médio, aprovada no
dia 7 de julho de 2006. A dificuldade agora para a consolidação destas duas disciplinas na
grade curricular, se a lei não for revogada, se localiza dentro das escolas, onde cada
instituição possui uma margem de autonomia para definir se terá Sociologia e Filosofia
em um ano do Ensino Médio ou nos três anos. “No caso recente, deve-se entender que
a ausência da disciplina se prende mais a tensões ou escaramuças pedagógico-
administrativas que propriamente a algum conteúdo ideológico mais explícito”
(BRASIL, 2006, p.4).

IMPACTOS NO CAMPO DA RECONTEXTUALIZAÇÃO

PEDAGÓGICA - NOSSA EXPERIÊNCIA PEDAGÓGICA:
Como agentes do campo escolar, notamos como é freqüente nas conversas da sala

dos professores o uso de categorias como competências, habilidades, interdisciplinariedade,

MEDIAÇÕES, LONDRINA, V. 12, N. 1, P. 225-238, JAN/JUN. 2007



236

pré-requisitos. Há uma recontextualização do discurso pedagógico oficial, impregnado
nas falas dos professores e pedagogos, porém, muitas vezes, reproduzidos sem o real
conhecimento dos conceitos e do contexto no qual os mesmos foram produzidos. Esta
presença marcante do discurso das competências dentro das escolas é, em grande parte,
uma herança do governo de Jaime Lerner (1995-2002), que recontextualizou esta pedagogia
no Estado do Paraná.

Iniciamos nossa prática pedagógica no ano de 2005 através do concurso público
para professor de ensino de Sociologia do Estado do Paraná, quase dois anos antes da
aprovação da lei federal que impõe sua obrigatoriedade.

Ainda que o Estado do Paraná tenha se adiantado na inserção da disciplina pela
via do concurso público, não regulamentou uma carga horária obrigatória, dando
autonomia para as escolas a ofertarem. Isto gera tensões internas no âmbito escolar,
tanto quanto à legitimidade da disciplina, quanto às disputas nos momentos de elaboração
da grade curricular escolar. Deste modo, vivenciamos constantemente em nosso cotidiano
escolar a luta pela sua consolidação enquanto disciplina específica.

No caso da Sociologia, uma das dificuldades sentidas até o momento é quanto à
seqüência dos conteúdos, já que cada escola possui uma autonomia para inclui-la nas
séries que desejar. Um dos desafios é pensar num currículo nacional comum6  e a definição
de uma carga horária que seja capaz de contemplar todos os conteúdos. Esse currículo
mínimo não aparece de forma categórica nem nos PCN nem nas OCN7 . Mas pensamos
que na defesa da obrigatoriedade, determinada seqüência de conteúdos seja importante
para justificar o aumento na carga horária. Nesse sentido, as OCN caem também na
flexibilidade. E cair na flexibilidade, sem a defesa de um currículo comum pode ser
perigoso em termos políticos, correndo o risco de sua diluição em temas transversais.
Além disso, dificulta o trabalho dos iniciantes que não tem parâmetros seguros de quais
conteúdos privilegiar.

No Paraná, a SEED8  avança quanto à determinação de “conteúdos estruturantes”
que foram pensados com a ajuda dos professores da rede estadual durante os cursos de
capacitação. São eles: “O Surgimento da Sociologia e Teorias Sociológicas”; “Instituições
Sociais”; “Cultura e Indústria Cultural”; “Trabalho, Produção e Classes Sociais”; “Poder,
Política e Ideologia”; “Direito, Cidadania e Movimentos Sociais”. Outra iniciativa foi a

6 O professor Leujene Mato Grosso de Carvalho é um dos defensores do currículo nacional comum. Em conferência
no Simpósio de Sociologia para professores da rede estadual do Paraná, realizado em outubro de 2006, ele diz que
um dos desafios do momento é definir o que e como ensinar. Defende o currículo mínimo nacional porque justamente
o projeto neoliberal na educação nega a construção de currículos com base em disciplinas.

7 O prof. Nelson Tomazi, durante a palestra “A importância da Sociologia no Ensino Médio”realizada no dia 19/
10/2006 disse que uma das preocupações dos elaboradores do OCN foi o de não deixá-lo muito rígido quanto aos
conteúdos que deveriam ser ministrados.

8 Secretaria de Estado da Educação do Paraná.
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elaboração do livro didático público de Sociologia pelos professores da rede estadual do
Paraná, conferindo legitimidade à disciplina.

Já nas experiências de estágio dos graduandos em licenciatura, a nossa impressão e
o que temos visto é a maioria dos estudantes optando por um ensino abstrato, academicista,
que contempla apenas teorias e conceitos, sem vinculação com temas do cotidiano.
Consideramos tal mediação a mais difícil e necessária. Ainda caímos no erro do excessivo
“sociologuês”, “antropologuês”, “politiquês”, e o fizemos, sobretudo no primeiro ano,
como opção política para demarcar o campo da Sociologia no Ensino Médio como uma
matéria de contornos definidos e um repertório conceitual que somente um iniciado na
disciplina poderia deter.

Não podemos deixar de mencionar a colaboração de alguns estagiários e do GAES -
Grupo de Apoio ao Ensino de Sociologia – ambos ligados à UEL, os quais nos auxiliaram com
materiais didáticos, sugestões, cursos para professores e os círculos de palestras e oficinas
denominados “Semana de Sociologia” que foram realizadas em alguns colégios da rede
estadual. Estas ações além de fomentarem o interesse dos alunos pela disciplina e
complementarem as discussões feitas em sala, contribuiram também para a popularização da
mesma no âmbito da escola num contexto de sedimentação da obrigatoriedade da disciplina.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há um avanço metodológico e político nas OCN, ao simultaneamente defenderem
a sociologia como ciência e como disciplina específica ao contrário, os PCN não, eles
extrapolam os limites de como tratar a Sociologia, esta passa a ser um instrumento
genérico para a construção da cidadania, torna-se um clichê, e como clichê, altamente
reproduzido sem reflexão sobre as implicações disso. Esta análise comparativa entre os
dois documentos nacionais para o ensino de Sociologia, comprova, aos nossos olhos, a
tese de Bourdieu sobre a escola como reprodutora do sistema político-econômico–social
(o capitalista, com suas diferentes versões). O governo de Fernando Henrique Cardoso
(PSDB), um governo alinhado às reformas liberalizantes do estado, teve uma política
educacional de acordo. No governo de Luís Inácio Lula da Silva (PT), neoliberal (em
menor proporção que o anterior), contudo, com um discurso, ação e uma história mais
próximos dos interesses das bases nacionais, a Sociologia e a Filosofia conquistaram
vitórias como a regulamentação das mesmas na estrutura do currículo do Ensino Médio
de forma obrigatória. Toda esta vitória, que também se expande nas legislações estaduais,
é produto de uma forte luta de militantes envolvidos com a Filosofia e Sociologia e da
sociedade também, entretanto, esta luta não teria um desfecho favorável se o governo de
Lula não a apoiasse. Para compreendermos isto é só retornar ao ano de 2001, quando o
Projeto Lei da obrigatoriedade foi vetado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso.

Os impactos destes dois documentos no campo de recontextualização pedagógica
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são percebidos, por exemplo, através da força que a disciplina conquista nas escolas: carga
horária, estabilidade, recursos humanos e didáticos, etc. Não temos dúvidas de que a
Sociologia e a Filosofia são disciplinas importantes, com conteúdos próprios e que por
isso merecem a mesma atenção e respeito que as outras disciplinas merecem receber por
parte dos governos, dos professores, dos alunos e de toda a sociedade. Enxergamos a
obrigatoriedade da Sociologia e Filosofia como um ganho da sociedade brasileira, que
nunca vai deixar de precisar compreender sua estrutura social. A luta agora se dirige mais
para dentro das instituições escolares, no trabalho dos professores e alunos no ensino –
aprendizagem das Ciências Sociais. Retrocessos poderão haver, como é comum na história
da Sociologia no Ensino Médio, por isso a batalha não pode parar. Pressão política e
trabalho contínuo são as únicas maneiras de manter um ensino de ciências sociais de
qualidade no Ensino Médio brasileiro.

A análise comparativa entre os PCN e as OCN (2006) nos permite ver o discurso dos
PCN (1999) como ideológico, como um instrumento de manutenção da política
neoliberal. Ao mesmo tempo em que ele retoma o debate sobre a importância da Sociologia
e Filosofia no ensino médio, o que lhe confere prestígio, ele impede que suas sugestões se
concretizem, anuncia-se, implicitamente, como uma teoria sem prática porque não
assegura que esta disciplina ganhe espaço e tenha condições de efetuar tudo o que é
proposto pelo documento.
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PARECER SOBRE O ENSINO DE

FILOSOFIA E DE SOCIOLOGIA1

 Amaury César Moraes2

PARECER

O presente parecer visa refletir sobre as DCNEM (Parecer CEN/CEB15/98 e Resolução
CEN/CEB 03/98), esclarecer alguns de seus pontos que julgamos se encontram
em contradição com a LDB, e propor uma interpretação conforme a LDB, em

especial em seu artigo 36, §1o., inciso III, e com isso alterar o disposto na Resolução CEN/
CEB 03/98, artigo 10, § 2o., alínea b).

Para efeito de instrução do presente parecer, dividimo-lo em duas partes, contexto
legal e contexto pedagógico e indicamos a seguir as partes referidas:

PARTE I – DO CONTEXTO LEGAL

LDBEN 9394/96, artigo 36:

§ 1o. Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizadas de
tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício
da cidadania.

DCNEM – PARECER CNE/CEB 15/98:

(item 5.2) “Nesta área (Ciências Humanas) incluir-se-ão também os estudos de
Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania para cumprimento do
que manda a  letra da lei. (grifos da autora) No entanto, é indispensável lembrar que o

1 Em 2004, o Professor Dr. Amaury César Moraes integrou a equipe do MEC que deveria rever os Parâmetros Curriculares
Nacionais de Sociologia (1999). Aprimeira versão do texto que analisava os PCNs (1999), indicava que o maior
problema para a disciplina-sociologia era a compreensão das Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN – Ensino Médio
sobre a transversalidade dos conteúdos de Filosofia e de Sociologia. Segundo a equipe, liderada pelo Amaury César
Moraes, antes da revisão dos Parâmetros seria necessária a revisão das Diretrizes. A coordenação do Ensino Médio do
MEC aceitou a sugestão e pediu um “parecer” sobre as DCN-EM. Amaury Cesar Moraes  elaborou e esse Parecer tornou-
se a principal peça nos debates da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação – CNE, em 2006,
ajudando a alterar as DCN-EM, tornando obrigatórias as disciplinas de Filosofia e de Sociologia.

2 Professor  Doutor do Departamento de Metodologia do Ensino e Educação comparada na Faculdade de Educação
da Universidade de São Paulo – FE-USP.
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espírito da LDB é muito mais generoso com a constituição da cidadania e não a confina
a nenhuma disciplina específica, como poderia dar a entender uma interpretação literal
da recomendação do inciso III do Parágrafo primeiro do artigo 36. Nesse sentido, todos os
conteúdos curriculares desta área, embora não exclusivamente dela, deverão contribuir
para a constituição da identidade dos alunos e para o desenvolvimento de um protagonismo
social solidário, responsável e pautado na igualdade política.” (sic)

RESOLUÇÃO CEN/CEB 03/98, ARTIGO 10,

§2o. As propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento interdisciplinar
e contextualizado para:

b) Conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania.

 A questão inicial é perguntar se porque não podemos fazer uma “interpretação
literal” do dispositivo legal, poderíamos dar-lhe uma “interpretação liberal” como foi
feito? Atentando que essa interpretação alterou – não manteve – o espírito da lei. Mas
essa controvérsia já vinha anunciada no Parecer CEN/CEB 05/97, denominado “Proposta
de Regulamentação da Lei 9394/96”, nas seguintes palavras:

Muito provavelmente se pode antecipar a dúvida que será levantada nos sistemas
de ensino e nas instituições que os integram, quanto à forma a ser adotada,
visando ao “domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia” (item 3.4.
sobre o Ensino Médio, comentário aos artigos 35 e 36 da LDB 9394/96).

Aqui já se vislumbrava a “dúvida” que as DCNEM resolvem sem muita reflexão
ou argumento, apenas atribuindo à lei uma “generosidade” que não restringia à Filosofia
e Sociologia a responsabilidade para a constituição da cidadania.

Se atentarmos bem, vemos que entre a lei original (LDB) e a derivada (DCNEM/
Parecer e Resolução) há até mudanças dos termos, como por exemplo, o uso na LDB da
palavra “conhecimentos” e no Parecer, “estudos”. De certo modo, essa leitura da LDB pela
parecerista já induz a uma redução do status do que é requerido pela lei –
“conhecimentos” para “estudos”. Parece-nos que “conhecimentos”, em que pese a vagueza
ou amplidão do sentido, ou por isso mesmo, tem um status curricular mais elevado do
que “estudos” que relativiza bastante a importância e a operacionalização.

Há que se comentar aqui também que tanto na LDB quanto nessa Proposta de
Regulamentação (Parecer 05/97) que esses “conhecimentos de Filosofia e Sociologia”
integram a base nacional comum e não a parte diversificada, como muita vez as DCNEM
acabaram induzindo, levando à compreensão de que a inclusão desses “conhecimentos”
como “disciplinas” da parte diversificada era prerrogativa das unidades escolares como
exercício de sua autonomia.
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Cabe ainda levar em conta, refletindo e interpretando alguns pareceres que
respondiam a consultas sobre a obrigatoriedade ou não de inclusão dessas disciplinas, em
especial o Parecer CEN/CEB 22/2003, nomeado “Questionamento sobre currículos da
educação básica, das escolas públicas e particulares”. Tal parecer responde desautorizando
as Assembléias Legislativas de legislarem sobre currículo escolar, entendendo que essa
prerrogativa é exclusiva dos “sistemas de ensino federal, estaduais e municipais”, ou seja,
o MEC, as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, e os Conselhos Nacional,
Estaduais e Municipais de Educação. Mas ao avançar sobre se esses conhecimentos devem
ou não ser tratados como “disciplinas” e “obrigatórias”, o Parecer, recorrendo à LDB e à
Resolução 03/98, pondera que “não há, dentro da legislação pertinente, obrigatoriedade
de oferecer Filosofia e Sociologia como disciplinas”. Ora, na lei original não há mesmo
explicitamente a definição de Sociologia e Filosofia como “disciplinas” e “obrigatórias”.
A legislação derivada, que se põe aqui em questão, dá um sentido já definido para esses
conhecimentos - “tratamento interdisciplinar e contextualizado” -, mas isso é algo
que também não se encontra na lei original e podemos dizer que não há nessa nenhum
respaldo para tanto.

Ao contrário, sempre caberia perguntar por que Sociologia e Filosofia vieram nomeadas
tão explícita e claramente na lei, quando outros conhecimentos ou mesmo atividades, não se
encontram em nenhum dispositivo sobre a educação básica ou o ensino médio.

Atentando ainda para essa preocupação mais legalista de “o que há” ou “o que
não há” na legislação pertinente, podemos lembrar de outras disciplinas escolares como
Física, Química e Biologia, ou até mesmo Geografia, que não constam explicitamente
na lei (artigos 35 e 36, do ensino médio), mas que nem de longe são questionadas.
Observe-se que o que poderia sugerir essas disciplinas aparece assim escrito na Lei (LDB
9394/96, art. 35, IV): “a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada
disciplina”; ou essa outra  passagem, menos genérica (LDB 9394/96, Art. 36, I): “(O
currículo do ensino médio...) destacará a educação tecnológica básica, a
compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico
de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania”;
e ainda no que se refere à Seção I – Da educação básica, reiterado pelo artigo 36, caput,
temos: “O currículo do ensino nédio observará o disposto na Seção I deste Capítulo”,
e na Seção I, artigo 26, temos: “Os currículos do ensino fundamental e médio devem
ter uma base nacional comum (...);  §1o. os currículos a que se refere o caput devem
abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o
conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente
do Brasil”. Noutros parágrafos, cita-se Artes (§ 2o.) “como componente obrigatório”,
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Educação Física (§ 3o.) “integrada à proposta da escola”, “como componente curricular”,
nada dizendo se obrigatório ou não, ressalvando o seu “ajuste” às condições das escolas e
turnos, e História do Brasil (§ 4o.), que deve levar em conta as contribuições de diferentes
culturas e etnias que compõem o povo brasileiro.

Essa longa citação e comentários servem aqui para se perceber que nem todas as
disciplinas constantes na prática e pela tradição dos currículos, aparecem citadas como
“disciplinas obrigatórias” no corpo da lei. Pode-se entender que Física, Química, Biologia
e Geografia sejam no ensino médio responsáveis por isso que na lei denomina-se
“conhecimento do mundo físico e natural”, mas o que se definiria como
“conhecimento da realidade social e política, especialmente do Brasil”? Apenas
História, ou ainda Geografia? Ou podemos combinar esse dispositivo legal  -
“conhecimento da realidade social e política, especialmente do Brasil” (LDB 9394/96,
Art. 26, § 1o.) - com aquele outro que trata dos “conhecimentos de Filosofia Sociologia
necessário ao o exercício da cidadania” (LDB 9394/96, art. 36, §1o., III) e termos que
Sociologia ( e Filosofia) passa a ser entendida como disciplina obrigatória.

PARTE II – DO CONTEXTO PEDAGÓGICO

Essa combinação sugerida acima permite que ao mesmo tempo que damos conta
de contemplar a interpretação dada pelas DCNEM à LDB – em que pese reconhecer-lhe
certa arbitrariedade e parcialidade -,  avançamos para o entendimento de que a Sociologia
possa ser assumida como disciplina escolar no nível médio como recorte  das Ciências
Sociais, tal como as demais disciplinas são “recortes” das Ciências Humanas, das Ciências
Naturais, da Matemática, das Letras e Artes que são produzidas no mundo acadêmico.
Assim “socializamos” com as demais disciplinas, “generosamente”, a responsabilidade
de formar para o “exercício da cidadania”, mas reconhecemos o status científico da
Sociologia e seu papel imprescindível no concerto curricular.

Podemos entender que haja um vínculo entre um currículo e uma formação do
indivíduo e que esse vínculo está sobretudo fundado no caráter científico e cultural das
disciplinas escolares. Essas disciplinas deveriam atender no ensino médio, tomado como
etapa final da educação básica (art. 35), quatro finalidades principais: (I) “prosseguimento
nos estudos”; (II) “preparação para a cidadania e o trabalho”; (III) “aprimoramento
como pessoa humana”; (IV) “compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos
processos produtivos”. Disso destacamos esse papel central das disciplinas escolares e,
portanto do currículo, por representar uma possibilidade de o educando ter acesso a
informações de caráter elaborado – rigoroso, sofisticado, racional, crítico – acerca da
realidade em que vive – sociedade, economia, natureza, política, cultura -, dominando
instrumentos de intervenção e contribuindo para as transformações necessárias.
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Parece que aqui entra uma disciplina escolar que seja a tradução de um campo
científico específico – as Ciências Sociais. Não se pode entender que entre 15 e 18 anos,
após 8, 9, 10 anos de escolaridade, o jovem ainda fique sujeito a aprender “noções” ou a
exercitar a mente em debates circulares, aleatórios e arbitrários. Parece que nesta fase de
sua vida a curiosidade vai ganhando certa necessidade de disciplinamento, o que demanda
procedimentos mais rigorosos, que mobilizem razões históricas e argumentos
racionalizantes acerca dos fenômenos – naturais ou culturais. Mesmo quando está em
causa promover a tolerância ou combater os preconceitos, a par de um processo de persuasão
que produza a adesão a valores, resta a necessidade de construir e demonstrar a “maior”
racionalidade de tais valores diante dos costumes, das tradições e do senso comum.  Trata-
se, mais uma vez recorrendo a Antonio Candido (1995), de “humanizar o homem”. O
acesso às ciências e às artes deve ser entendido dentro desse projeto: a escolha pelo homem
de ser mais humano. Ora, há muito que as Ciências Sociais têm feito essa opção. Repugna
ao cientista social submeter-se a um processo de “naturalização”. Nem em Durkheim
encontramos essa aceitação, em que pese os compromissos e contexto positivistas e
funcionalistas de que participava o pensador.

Por outro lado, na medida em que a escola é um espaço de mediação entre o
privado – representado pela família, sobretudo – e o público – representado pela sociedade
(ARENDT, 1968) -, esta deve também favorecer, por meio do currículo, procedimentos e
conhecimentos que façam essa transição. De um lado, o acesso a informações profissionais
é uma das condições de existência do ensino médio; de outro, o acesso a informações sobre
a política, a economia, o direito é fundamental para que o jovem se capacite para a
continuidade nos estudos e para o exercício da cidadania, entendida estritamente como
direito/dever de votar, ou amplamente como direito/dever de participar da própria
organização de sua comunidade e País.

Numa sociedade em transição como a nossa, em que se acumularam formas tão
variadas e intensas de exclusão social, em que a lentidão ou as “marches” e “démarches”
são uma constante nas mudanças, o acesso ao conhecimento científico sobre esses processos
constitui um imperativo político de primeira ordem.

Chegamos, então, à presença da Sociologia no nível médio. Aqui caberia transcrever as
palavras de Florestan Fernandes, em artigo publicado nos anos 50 e que tratava justamente d’O
ensino de Sociologia na escola secundária brasileira (CONGRESSO BRASILEIRO DE
SOCIOLOGIA, 1954). Parece que, atualizando as palavras, reorientando as intenções, valem os
mesmos objetivos e justificativas ainda hoje. Fernandes diz: “[...] a transmissão de
conhecimentos sociológicos se liga à necessidade de ampliar a esfera dos ajustamentos
e controles sociais conscientes, na presente fase de transição das sociedades ocidentais
para novas técnicas de organização do comportamento humano.”
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Citando Manheim, ele acrescenta: “as implicações desse ponto de vista foram
condensadas por Manheim sob a epígrafe ‘do costume às ciência sociais’ e
formuladas de uma maneira vigorosa, com as seguintes palavras: ‘enquanto o
costume e a tradição operam, a ciência da sociedade é desnecessária. A ciência da
sociedade emerge quando e onde o funcionamento automático da sociedade deixa
de proporcionar ajustamento. A análise consciente e a coordenação consciente dos
processos sociais então se tornam necessárias”.

Como se vê, as razões para que a Sociologia esteja presente no ensino médio no
Brasil não só se mantêm como têm-se reforçado. As estruturas sociais estão ainda mais
complexas, as relações de trabalho se atritam com as novas tecnologias de produção, o
mundo está cada vez mais “desencantado”, isto é, cada vez mais racionalizado,
administrado, dominado pelo conhecimento científico e tecnológico. No campo político
os avanços da democratização têm sido simultâneos aos avanços das tecnologias de
comunicação e informação, tendendo a corromper-se esse regime político em novas
formas de populismos e manipulações. No campo social, o predomínio do discurso
econômico tem promovido uma “renaturalização” das relações, reforçando aqui o caráter
ambíguo (e perverso) da racionalidade contemporânea.

O ensino médio pode ser entendido como momento crucial de passagem na
formação do indivíduo: para a escolha de uma profissão, para a progressão nos estudos,
para o exercício da cidadania, o que quer que seja, entretanto, a presença ou ausência da
Sociologia é desde já indício de escolhas, sobretudo no campo político.

A opção explícita feita pelas DCNEM pela interdisciplinaridade teve seus obstáculos
quando passou das DCNEM para os PCNEM. Mas, mesmo no interior das DCNEM,
encontramos certas contradições ou limites para a radicalidade de quem propunha uma
alteração da perspectiva quanto às relações entre o conhecimento e o currículo. Se
atentarmos bem, veremos que pelo menos duas disciplinas escolares não tiveram um
questionamento profundo. As duas disciplinas que, mais do que as outras, são, atendendo
ao espírito da Reforma, por excelência interdisciplinares. Aliás, por se tratar de
linguagens, rigorosamente nunca poderiam sofrer a conformação de disciplinas escolares,
mas, em que pese a verdade dessa reflexão, historicamente tornaram-se disciplinas centrais
de qualquer organização curricular. Estamos falando de Língua (no nosso caso, Língua
Portuguesa) e Matemática. São, desse ponto de vista, saberes em si mesmos instrumentais
e presentes em todas as outras disciplinas. Apesar disso, reiteramos que não houve, em
momento algum, uma proposta de que Língua Portuguesa e Matemática, após algumas
séries em que devessem ser apresentadas e tratadas intensivamente, predominando no
currículo, tornassem-se, com o passar do tempo, reconhecidas como parte de outras
disciplinas, instrumentos de expressão ou de construção dos outros saberes. Pois, esses
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conhecimentos sustentam-se como disciplinas escolares na tradição e, por isso,  estão
garantidas.3

Além de Língua Portuguesa e Matemática, as DCNEM não criaram obstáculo a
tantas outras disciplinas que, também pela tradição, viram-se legitimadas, com lugar
definido no currículo.4  No entanto, “a corda arrebenta do lado mais fraco”: Sociologia e
Filosofia, nomeadas na LDB como conhecimentos cujo domínio é necessário para o
exercício da cidadania, sofreram, da parte das DCNEM, um “veto” a serem tratadas como
disciplinas e conteúdos obrigatórios. Seria difícil hoje, pela consulta aos documentos,
entender essa exclusão tão peremptória em um texto que flerta o tempo todo com a
flexibilização. Mas, encontramos, desde antes da aprovação das DCNEM, em esboços da
Resolução que as regulamenta, um dispositivo legal em que se preconiza essa exclusão.5

Por outro lado, e na mesma minuta ainda, a atual área “Ciências Humanas e suas
Tecnologias” era denominada “Sociedade e Cultura” que objetivava a “construção de
competências e habilidades que permitam ao educando traduzir, de forma crítica
e criativa, o conhecimento das ciências sociais...”. A mudança de nome, em tão curto
período, (fins de 1997/meados de 1998) não conseguiu apagar totalmente certa inspiração
nas Ciências Sociais. Muitas vezes já no Parecer 15/98 e Resolução 03/98 fala-se em
“Ciências Humanas e Sociais” e em um escrutínio cuidadoso das “competências e
habilidades”, propostas para a área de Ciências Humanas e suas Tecnologias (Art.10, III),
entre 9 itens (de a a i), 1 apenas se refere especificamente à Geografia ( c ), 2 podem ser
entendidos como compartilhados pela Sociologia e Filosofia ( e e g ), 1 compartilhado
por Sociologia e História ( d ), e 4 ou 5 especificamente definidos no campo das Ciências
Sociais (a, b, f, h e i). Embora muitos discursos (não só, mas especialmente nas Ciências
Humanas) sejam generosos, ao assumir a presença tanto das Ciências Sociais quanto da
Filosofia, como referências profundas e decisivas para suas revisões contemporâneas, essas
disciplinas foram excluídas. Não houve tratamento isonômico entre as próprias
humanidades e dessas em relação às demais disciplinas do currículo. Aqui, a oportunidade
gerada pelas mudanças de alguns “consultores” e da Reforma das mãos da SEMTEC para
as mãos da relatora indicada pelo CNE, revelou-se o mal-encontro entre aqueles  que
questionavam a predominância das Ciências Sociais na área – razão inclusive pela

3 Se  a Língua tem esse caráter instrumental, o mesmo não se pode dizer da Literatura, a não ser que seu ensino vise
a apresentar modelos de redação...

4 Observe-se que quando o governo assume uma postura liberal, acaba por reforçar práticas as mais conservadoras,
e a tradição, e não a racionalidade, se impõe como regra. Num país como o Brasil, tão marcadamente desigual
em todos os sentidos, a prática liberal não leva ao novo, ao divergente, ao criativo, pois tende mais para a segurança
do conhecido, do costumeiro...

5 Numa minuta, de 1997, da Resolução, lê-se: “Art. 1º § 4º Os conhecimentos de Sociologia e Filosofia serão trabalhados
interdisciplinarmente, objetivando o aprimoramento do educando como pessoa humana, sua formação ética,
autonomia intelectual e pensamento crítico, numa perspectiva do pleno exercício da cidadania”.
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mudança do nome – e a “visão desdisciplinarizadora” da conselheira relatora que resolveu
excluir a Sociologia e a Filosofia  do currículo ao propor um “tratamento interdisciplinar
e contextualizado” desses conhecimentos. Resta saber se as preconizadas “competências
e habilidades” e “tecnologias” da área podem se sustentar nas duas disciplinas – História
e Geografia – que, ao mesmo tempo que “bebem” naquelas outras disciplinas para se
renovarem e se firmarem epistemológica e metodologicamente, quando não até
discursivamente, as renegam como forma de garantir-se como saberes autônomos,
territórios de objetos próprios, e ganhar maior espaço no currículo, sem ter de disputar
com as disciplinas de outras áreas, diante das quais estão mais fragilizadas.6

No entanto, se observarmos bem a composição dos PCNEM, percebemos que sua
inspiração é claramente disciplinar, apenas fazendo certa concessão à imposição que as
DCNEM determinaram de se buscar a interdisciplinaridade. Mas ainda assim, há um
PCNEM de sociologia e numa passagem bastante explícita da “Apresentação” da Área de
Ciências Humanas e suas Tecnologias, temos:

Chamamos a atenção para o fato de que, neste documento, ao desenvolvermos
textos específicos voltados para os conhecimentos de História, Geografia, Sociologia
e Filosofia, habitualmente, formalizadas em disciplinas escolares (sic), incluímos
diversas alusões – explícitas ou não – a outros conhecimentos das Ciências
Humanas que consideramos fundamentais para o Ensino Médio.

Observe-se que a expectativa do documento é que tais “conhecimentos” sejam
formalizados em “disciplinas escolares”, dentre as quais encontra-se a Sociologia. Mas se
ainda não ficou tão claro, na seqüência do documento, apresenta-se um contraste para isso:

“(sobre outros conhecimentos das Ciências Humanas que se considera fundamentais
para o Ensino Médio) trata-se de referências a conhecimentos de Antropologia,
Política, Direito, economia e Psicologia. Tais indicações não visam a propor à escola
que explicite denominação e carga horária para esses conteúdos na forma de
disciplinas”.

O que se entende daí é que as primeiras quatro formas de “conhecimentos” devem
ser “formalizadas em disciplinas escolares” e as cinco outras não necessariamente. Se
lembrarmos que os PCNEM da Área de Ciências Humanas, conforme diz  a “Apresentação”,
já estavam “levando em conta as disposições do Parecer no. 15, que integra a
Resolução no. 3/98”, isto é, as DECNEM, parece contraditório que Sociologia não seja

6 História e Geografia mantêm sempre à vista o fantasma dos Estudos Sociais, a fim de impedir tentativas
interdisciplinares que as reúnam novamente, mas também que as obrigue a dividir espaço com Sociologia e
Filosofia.
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tomada pelas DCNEM como disciplina e que os PCNEM o façam. Como os PCNEM
vinham sendo elaborados desde 1996 – contemporaneamente à tramitação da LDB no
Congresso Nacional -, conforme diz a mesma “Apresentação”, entende-se que os PCNEM
“conservem mais” o espírito original que levou o legislador a grafar explicitamente na
LDB 9394/96, que ao fim do ensino médio o educando demonstre “domínio de
conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania”, do que as
DCNEM, que são de 1998 e alteraram essa disposição, pois estas sofreram os reveses de
mudanças das equipes de elaboração e, conseqüentemente, de orientação, afastando-se
claramente – inclusive no tempo - do “espírito da lei” (BRASIL, 1996).

Por fim, caberia perguntar como garantir que os “conhecimentos de Filosofia e
Sociologia necessários ao exercício da cidadania” sejam tratados efetivamente pelas
demais disciplinas escolares, ou seja, como dizem as DCNEM, com “tratamento
interdisciplinar e contextualizado”? Aqui valeria a pena discutir alguns aspectos da
“realidade” das escolas a fim de demonstrar que essa interpretação da lei acaba por levar
ao descumprimento efetivo da lei, ou seja, que não fica assegurado que “ao fim do
ensino médio o educando demonstre domínio de conhecimentos de Filosofia e Sociologia
necessários ao exercício da cidadania” (LDB 9394/96, art. 36, § 1º, III). Primeiramente,
quais disciplinas incorporariam aos seus conteúdos os “conhecimentos” de Filosofia e
Sociologia? Segundo, que domínio dos conteúdos de Filosofia e Sociologia têm os
professores de outras disciplinas - sabendo das deficiências de formação específica que a
maioria dos professores têm... - e em que medida isso é suficiente para que eles transmitam
os “necessários” conforme determina a lei? Que domínio  de “metodologias de ensino
interdisiplinares” têm os professores para que possam dar o “tratamento interdisiplinar”
que a lei derivada determina para que se contemple o estabelecido na lei original?  Assim
como as demais disciplinas, cada vez menos se entende que esses “conhecimentos” sejam
apenas informações, valorizando-se em especial as metodologias de pesquisa e, na
linguagem das próprias DCNEM, as “tecnologias” da Sociologia, então, que domínio
têm os professores de outras disciplinas dessas metodologias e tecnologias para garantir
que elas recebam tratamento interdisciplinar e contextualizado e contribuam para a
formação plena do educando?

A partir do exposto acima, propomos que seja alterada a Resolução 03/98, no seu
artigo 1º, § 2º , com a supressão da alínea b) e inclusão do § 3º com a seguinte redação: “As
propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento de componente disciplinar
obrigatório à Sociologia”.

É importante esclarecer que não haverá impacto financeiro nos sistemas de ensino,
dado que poderá haver remanejamento interno aos currículos escolares, uma vez que a
saída dessa disciplina foi acompanhada pelo aumento de aulas de outras disciplinas que,
assim com a nova redação da lei, voltam ao seu status quo ante, abrindo espaço para a
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reintrodução da Sociologia. Ademais, mais da metade das unidades da federação já
contemplam a Sociologia como disciplina obrigatória nos currículos escolares médios.
Há também que se ressaltar que inúmeras universidades já incluíram o conhecimentos
de Sociologia em seus processos seletivos. Aqui não avançamos para estipular o número
de aulas por série nem o número de séries com a disciplina, mas entendemos que o
mínimo razoável seria pelo menos 2 (duas) aulas em 1 (uma) série do nível médio.
Acima disso é da autonomia da escola estabelecer.

RESOLUÇÃO CEN/CEB/2005

Estabelece Diretrizes para a disciplina Sociologia no ensino médio, e altera a
Resolução CNE/CEB 03/98, dando nova redação ao artigo 10, § 2º , acrescentando o § 3º

, como segue:

Artigo 1º : É acrescentado o § 3º ao artigo 10 da Resolução CEN/CEB 03/98, com a
seguinte redação:

Art. 10...................................................

§ 3º As propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento de
componente disciplinar obrigatório para a Sociologia”.

Artigo 2º: Esta lei entra em vigor na data de sua publicação;

Artigo 3º: Revoga-se a alínea b) do § 2º do Artigo 1o da Resolução CEN/CEB 03/98.
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O SÍTIO DO PICAPAU AMARELO E A SUA

DIVISÃO SOCIAL DO TRABALHO

Elisângela da Silva Santos1

RESUMO

O     presente artigo tem como objetivo traçar as relações trabalhistas, sociais e raciais
existentes na obra de Monteiro Lobato destinada ao público infantil, intitulada O Sítio
do Picapau Amarelo. Partindo da perspectiva de que podemos encontrar no texto
elementos do pensamento social brasileiro dos anos 20 e 30 do século XX, momento de
composição e divulgação da obra.
Palavras-chave: Literatura infantil. Brasil. Trabalho e sociedade.

ABSTRACT

This article aims to delineate the work, social and racial relations that exist in the works
of Monteiro Lobato destinated for children, denominated as Sítio do Picapau Amarelo.
We are going to have as base the perspective that we can find elements of the Brazilian
social thinking of the 1920s and 1930s, when happened the divulgation and composition
of the work.
Key word: Infantile literature, Brazil. Work and society.

A s personagens Tia Nastácia e Tio Barnabé da literatura infantil de Monteiro Lobato
são, no Sítio do Picapau Amarelo, os representantes do “trabalho livre” no Brasil
dos anos 20 do século passado. Ambas as personagens são negras e consideradas

livres, entretanto, são descendentes de escravos e agregados da família branca, ou seja, a
“hospitalidade” dispensada a eles é conquistada a custa de uma troca de favores entre
ambas as partes. Tio Barnabé e Tia Nastácia trabalham para Dona Benta e, em troca, esta
oferece um lugar onde eles possam morar.

Tia Nastácia e Tio Barnabé são apresentados pelo narrador nos dois primeiros
livros que compõem a série de livros infantis do autor. No livro Reinações de Narizinho
(1932), Tia Nastácia é descrita como “[...] uma negra de estimação da família [...]”, e

1 Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita Filho”, Faculdade de Filosofia e Ciência-Campus de Marília.
Mestranda     do curso de Ciências Sociais. Email: licass20@yahoo.com.br.
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Tio Barnabé, no livro O Saci (1921) como “[...] um negro de mais de oitenta anos que
morava no rancho coberto de sapé lá junto da ponte”.

A “negra de estimação” Tia Nastácia é a criada da casa que muitas vezes é vista
como a cozinheira de “deliciosos quitutes”, o que sugere que ela mantém com a família
proprietária uma relação simpática, conduzindo muitos leitores de Lobato a aceitarem
como legítima a condição social atribuída a ela. Por ser uma descendente de escravos,
segue a “ordem natural”, a de que os negros deviam servir aos brancos, mesmo após a
Abolição. Não obstante, um dos nossos intuitos nesta pesquisa é o levantamento de
aspectos que nos auxiliem na percepção da conotação da palavra estimação. Inicialmente,
tal palavra nos conduz a dois significados, o da admiração e consideração por alguém, e
o outro é aquele que se estima por ter em casa há algum tempo, como um animal
doméstico, por exemplo.

A relação entre Tia Nastácia e Dona Benta é marcada pelo favor. A primeira não
recebe salário para trabalhar na casa, apenas recebe em troca de seus serviços a moradia,
a comida e a vestimenta, portanto, não pode ser vista como uma trabalhadora livre, que
obedece aos estritos princípios racionais capitalistas de produção. Princípios estes marcados
pela relação impessoal entre patrão e empregado, salários e trabalho e organizado. Como
observou Sandra Lauderdale Graham (1992):

Ser uma criada significava, sobretudo viver proximamente a um amo ou senhor;
assim, compreender suas vidas requer consideração dos pressupostos culturais que
viabilizam a vida doméstica cotidiana. As criadas atendiam às exigências de trabalho
e obediência e, em troca, recebiam a proteção. De sua parte, os senhores as proviam
nas necessidades diárias, cuidando delas quando estavam doentes e proporcionando
uma infinidade de favores arbitrários que tornava concreto seu papel de patrões.

Apesar desta autora ter enfocado a relação entre as criadas e seus patrões no Rio de
Janeiro entre os anos de 1860-1910, podemos estender suas análises até a relação existente
entre Tia Nastácia e Dona Benta no país idealizado de Monteiro Lobato no Sítio do
Picapau Amarelo, onde notamos que o poder desempenhado pela senhora Dona Benta e
seus dependentes, agregados, Tia Nastácia e Tio Barnabé, era privado e pessoal, não havia
uma instituição pública que estes pudessem recorrer na defesa de seus direitos, como ex-
escravos, já que nesta condição também não são, a rigor, trabalhadores livres. O costume
vigente afirmava práticas pautadas na herança do sistema escravocrata.

A cozinha é o lugar onde Tia Nastácia encontra seu limite social na maioria dos
livros de Lobato. Ela apenas aparece nas histórias quando as personagens brancas precisam
de seus serviços. Exemplo dessa aparição coadjuvante é o livro Serões de Dona Benta
(1937), a avó oferece às crianças serões científicos sobre ciência, já que elas estavam
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interessadíssimas em aprender mais ciência desde a descoberta de petróleo nas terras de
Dona Benta, história narrada no livro O poço do Visconde (1936). Tia Nastácia não é
convidada a participar das aulas, o saber científico não é destinado a ela, como pode ser
notado nas passagens seguintes:

Tia Nastácia está tocando a campainha – sinal dum frango assado que vai ser uma
delícia. Vamos almoçar (p. 30). [...] Tia Nastácia havia gritado lá da cozinha:
Pipocas!.

É desta forma que os Serões de Dona Benta (1960) seguem e são interrompidos
apenas nos momentos em que Tia Nastácia está pronta para servir. A casa é dividida entre
a criada lá na cozinha trabalhando e Dona Benta e as crianças na sala aprendendo
ciência. Desta forma, poderíamos questionar porque este conhecimento não abrange a
todos os habitantes do sítio/Brasil? Conforme Moema Selma D’Andrea (1997), o
analfabetismo freqüente das populações rurais, principalmente escravos, era folclorizado
para alguns autores como Gilberto Freyre, pois seria uma defesa da tradição “genuinamente
brasileira”. Tia Nastácia representa uma cultura não letrada e não científica, a sua
cultura está arraigada nos saberes tradicionais e populares, mas, como veremos, nem por
isso este saber será visto em pé de igualdade com aquele que se deseja ensinar no Sítio.

Apenas no livro O poço do Visconde (1936), onde todos se empenham na tarefa
de descobrir petróleo no Sítio e salvar o país de sua situação de atraso na extração de seus
recursos naturais, a criada é convidada por Pedrinho a participar do serão oferecido pelo
Visconde:

Pedrinho arrumou a sala como um anfiteatro de escola superior. Um tamborete em
cima da mesa ficou sendo a cátedra do mestre. Na primeira fila de cadeiras sentaram-
se Narizinho, Emília e ele. Na segunda, Dona Benta e Tia Nastácia. Pedrinho fez
questão de que a pobre negra também se formasse em geologia.

É importante ressaltar que Visconde falará de cima da mesa, sentado num
tamborete “como no ensino superior”, o que sugere um ensino formalizado, apesar de ser
em forma de serões, as práticas do sabugo demonstram uma hierarquia explícita na
forma dos rituais acadêmicos. Este dado retrata uma suposta superioridade e sabedoria do
gênio. No final do serão:

Todos concordaram que a lição do Visconde fora boa, exceto Tia Nastácia. A negra
dormira o tempo inteiro. E quando Narizinho a censurou por causa disso, respondeu
com a maior sinceridade:

– Pra que ouvir menina? Não entendo nada mesmo [...].
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A “pobre negra” tivera a oportunidade, oferecida por Pedrinho, em se formar em
Geologia, porém, sua condição social e cultural não ofereceu a possibilidade de entender
a linguagem científica, formal, que Visconde usara para a aula. Tia Nastácia, ao mesmo
tempo em que é protegida por Pedrinho, que permite sua participação nas aulas, é
também criticada por Narizinho, por não saber fazer uso da oportunidade que lhe foi
dada.

O “narrador social”2 , portanto, se reveste de suas personagens para demonstrar na
sua obra uma característica freqüente em nossa sociedade no século XIX e começo do XX:
o patriarcalismo. Daí um elemento constitutivo fundamental da metáfora de Brasil
existente no Sítio do Picapau Amarelo, pois, neste caso, as personagens de Lobato compõem
o conjunto social característico do Brasil tradicional. Participando e compreendendo os
conhecimentos passados pelo sábio Visconde estão as crianças e a avó Dona Benta, já Tia
Nastácia, como não consegue compreender os conhecimentos científicos, devido sua
condição social, sofre uma espécie de discriminação: a proteção, neste caso dispensada
por Pedrinho a Tia Nastácia só é válida a partir do momento em que esta ocupa o seu
devido lugar: a cozinha, espaço que não divide com ninguém, além de suas preocupações
rotineiras em preparar os pratos que agradam a família branca. A relação desenvolvida
entre os senhores e seus servos disfarçava o caráter arbitrário do mandonismo, representado
pela proteção dos senhores e subserviência dos seus protegidos. Como ressaltou D’ Andrea
(1992), comentando o texto de Senhora de Engenho, onde o narrador desenha uma
simpatia pelos trabalhadores do engenho e suas manifestações festivas:

Na mesma similaridade metafórica (mas em indisfarçável confronto qualitativo com
o negro), o regime escravocrata vê-se nostalgicamente agregado à figura do senhor
patriarcal, visto pela ótica “natural e legítima” da relação senhor/escravo .

Portanto, percebemos que a escravidão, encarada como instituição legítima,
extinta no fim do século XIX, encontrava um sentimento de nostalgia no século seguinte
e também um sentimento de aceitação de uma ordem, vista como “natural”, ou seja, o
patriarca possui plenos poderes sobre seus servos, isso não escapa às relações presentes no
sítio de Dona Benta.

Roberto Schwarz (1997), ao analisar o patriarcalismo no texto “A poesia
envenenada de Dom Casmurro”, nos oferece elementos importantes no que concerne à

2 Estamos usando a idéia de narrador social entendendo que o narrador contido no corpo das obras literárias
representa o pensamento do seu tempo, isto é, ultrapassa o seu autor para representar o seu segmento social bem
como as suas perspectivas históricas e ideológicas. Neste sentido, o narrador expressa uma visão de mundo que é
resultado da sociedade que forma uma geração ou uma camada social.
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ambigüidade patriarcal brasileira. Conforme o autor, ocorria no Brasil do final do século
XIX e início do XX, um confronto entre interesses modernos e os interesses patriarcais que
regiam a ordem econômica vigente. Simultaneamente aos valores católicos, à elite não
escapava os valores econômicos individuais. O mandonismo e a dependência pessoal
direta excluíam a forma de vida autônoma, conduta esperada e inseparável de um
cidadão “evoluído” do século XIX, numa pátria que almejava à civilização e ao progresso.
É neste sentido que podemos apontar uma das ambigüidades inerentes à obra infantil de
Lobato.

Dona Benta, a matriarca da família branca, no livro Serões de Dona Benta
(1937), ensina ciência aos netos, embasada num cientificismo progressista e técnico.
Seus netos recebem esses ensinamentos como sendo universais, entretanto, se deparam no
interior da própria casa, com relações sociais arcaicas, Tia Nastácia e Tio Barnabé são
tratados como agregados e devedores de determinados favores, por isso devem trabalhar
para a família de Dona Benta sem receberem um salário em troca, ou seja, os valores
racionais burgueses, neste sítio estão incompletos. Observe-se ainda que ao lado do saber
cientificista passado pela avó, está convivendo no mesmo espaço, o saber popular. E esse
saber popular, em tese, não seria proveitoso assim como o científico, pois não ensina
como abrir poços de petróleo, como as máquinas funcionam e, por isso, não “serve” como
alavanca de mudança dos problemas nacionais que tanto preocupavam o idealizador de
um “projeto nacional” no Sítio do Picapau Amarelo/Brasil.

A AMBIGÜIDADE PATRIARCAL:

Desta maneira, a dialética da exploração patriarcal versus a exploração da nova
ordem burguesa, tratada dicotomicamente, faz dissolver a primeira na simpática
relação do compadrio, na “docilidade” com que os “negros” eram tratados – animais
domésticos também – chamados de crias-da-casa (D’ANDREA , 1992, p.78).

Tia Nastácia é uma cria-da-casa, uma “negra de estimação” que ora é “bem
tratada” por Pedrinho, ora ouve as ofensas da perversa boneca Emília, e são nessas ofensas
que reside a tentativa de Lobato em mostrar às crianças que era necessário argumentar
contra a “ignorância” e a falta de sentido da tradição. Entretanto, a tradição, mesmo que
renegada muitas vezes pelo narrador, persiste em muitos aspectos. Tia Nastácia respeita a
forma de tratamento tradicional em relação à Dona Benta, pois se refere a ela como
sendo sua Sinhá, conservando assim a forma de tratamento que os escravos dispensavam
aos seus senhores.
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Pedrinho, ao permitir que Tia Nastácia assista às aulas de Geologia de Visconde,
sugere uma generosidade para com as pessoas do povo, entretanto essa generosidade é
encarada como desnecessária já que não levaria Tia Nastácia a lugar nenhum:

Essa ótica que assinala e vigia o distanciamento entre dois segmentos sociais é, no
entanto, ambígua porque usa o decalque de uma pseudo-igualdade que, no plano
da representação, apazigua as possíveis tensões de conflitos de classe (D’ANDREA,
1992, p.177).

As tensões e os conflitos de classe são harmonizados devido ao fato de Tia Nastácia
ser uma dependente de Dona Benta, ou seja, a relação de trabalho entre o servo e o senhor,
não é a mesma que a relação entre operário e patrão. À vontade de Dona Benta representa
a autoridade suprema na unidade social da casa, ela é a chefe da família enquanto Tia
Nastácia “serve” esta família, os papéis estão muito bem definidos.

Tia Nastácia assume essa lógica de funcionamento da sociedade escravista de tal
forma que passa a aceitar e a defender os valores da família branca como seus. O que pode
ser observado no livro O poço do Visconde (1936). Ao ser descoberto o petróleo nas terras
de Dona Benta inúmeras mudanças ocorrem na Vila do Tucano Amarelo. Enquanto que
a maior satisfação de Tia Nastácia foi saber que não precisava mais comprar sal na venda
do Elias Turco, já que poderiam extrair o produto com a perfuração do poço de petróleo:

– Ora graças! A gente secando no fogo uma salmoura dessas fica sal no fundo – sal
igualzinho àquele que a gente compra. Podemos secar bastante água desse poço e
fazer um monte de sal para cozinhar o mês inteiro – e pelo menos nesse mês a gente
não engorda a barriga daquele turco ladrão. Mil e quinhentos por um saquinho de
nada, Sinhá. Onde já se viu sal pelo preço que o turco está vendendo? Vá ser ladrão
na terra dele, credo!...

Neste caso, podemos observar que Tia Nastácia defende o dinheiro que não lhe
pertence, acha um absurdo que Elias Turco cobre um preço, considerado por ela exorbitante,
por um saquinho de sal. Reclama e fala mal do comerciante e quando fica sabendo que
ele partiu para a Turquia, após passar o ponto de sua venda para aqueles interessados em
explorar petróleo nas redondezas do sítio de Dona Benta, ela afirma: “-Que vá furtar na
terra dele – [...]” (LOBATO, 1968, p. 176)

De acordo com a análise de Roberto Schwarz (1997, p. 20):

Está fixado o padrão do agregado distinto, que fala, pondera, conta vantagem ou
destrata os vizinhos, com a autoridade de alguém da família, dentro da qual, contudo
tem situação inteiramente incerta, dependendo sempre de acomodações mais ou
menos humilhantes.
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Desta forma, a dependência pessoal de Tia Nastácia em relação à Dona Benta,
constrói para ela uma idéia de pertencimento que se exprime numa determinada dignidade
que oferece alusão ao estatuto de indivíduo livre na ordem burguesa moderna em que o
Brasil queria inserir-se. A criada, mesmo não recebendo um salário em troca de seus
serviços, por isso não tem noção da disponibilidade do dinheiro próprio, dá como
inaceitável a extorsão ao dinheiro da patroa, feita pelo dono da venda.

Tia Nastácia representa a honestidade destituída de qualquer subversão ou
pretensão, a desconfiança que muitos patrões tinham de seus criados no Brasil deste
período não ocorre no Brasil idealizado de Lobato, pois aqui existe uma “harmonia
perfeita” entre as partes que representam um todo, ou seja, a relação entre senhores e
servos funciona dentro da lógica da cooperação e da troca de favores.

A relação de favor sugere uma certa liberdade a Tia Nastácia, porém a limita
por meio de “regras de conduta”. Ela sabe que “deve” algo à Dona Benta, pois esta
lhe ofereceu comida, casa, roupas e remédios, por isso, não pode ir embora do Sítio,
deve continuar retribuindo aos favores que recebeu. Citando novamente Schwarz
(2000, p. 16-17):

O favor é a nossa mediação quase universal – e sendo mais simpático do que o nexo
escravista, a outra relação que a colônia nos legara, é compreensível que os escritores
tenham baseado nele a sua interpretação do Brasil, involuntariamente disfarçando
a violência, que sempre reinou na esfera da produção.

A herança escravista que deixara fortes marcas para o país, apesar do encobrimento
da violência, não conseguiu apagar as marcas e as relações sociais que existiam até o
momento em que Lobato escreve para os jovens leitores. Deste modo, a “negra beiçuda”,
como é definida por Emília era estimada porque trabalhava conforme os padrões impostos
pela patroa e também porque dependeu de sua moradia e de seus favores desde o momento
em que nasceu. Deste modo, percebemos que a literatura voltada para a formação das
crianças, passou adiante o espírito ilustrado muito presente no período em que Lobato
escreve. E esse espírito ilustrado, serviria para perpetuar o domínio da classe detentora do
saber sistematizado e dos bens materiais.

TIA NASTÁCIA: A INFORMANTE DE UMA CULTURA

“ULTRAPASSADA”?

No livro Serões de Dona Benta (1937), a casa-grande do Sítio é marcada pela
seguinte dicotomia: a avó ensinando ciência para as crianças, Narizinho, Pedrinho e
Emília, e do outro lado, lá na cozinha está Tia Nastácia, trabalhando.
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Para exemplificar que todos fazem uso de conhecimentos científicos, inclusive o
povo, Dona Benta sempre evoca Tia Nastácia como exemplo. Como pode ser notado na
seguinte passagem:

Até Tia Nastácia que Emília chama de poço de ignorância, sabe um monte de coisas
científicas – mas só as sabe praticamente, sem conhecer as razões teóricas que estão
nos livros. Querem ver?

E Dona Benta chamou a preta.

– Tia Nastácia, que é do pano com que você enxugou a mesa de ontem?

– Está no varal, secando, Sinhá.

– Bem. Pode ir.

A negra retirou-se com um resmungo e Dona Benta prosseguiu:

Vê como ela sabe coisas e como aplica as ciências?

 E assim os serões científicos prosseguem e Tia Nastácia serve como exemplo vivo
de que ela sabe utilizar os conhecimentos práticos do dia-a-dia, já Dona Benta e as
crianças, ficam com a parte considerada “sofisticada” do saber: sentados confortavelmente
nas poltronas da sala eles aprendem para pôr em prática planos mirabolantes – como
abertura de poços de petróleo – para solucionar os problemas nacionais que mais
preocupam o idealizador desse projeto de Brasil:

Tia Nastácia, negra de estimação que carregou Lúcia em pequena ganha as primeiras
atenções: ela desfruta da afetividade da matriarcal família branca para a qual trabalha
e, ao mesmo tempo, apesar de suas breves, mas muito significativas incursões pela
sala e varanda, encontra no espaço da cozinha emblema de seu confinamento e de
sua desqualificação social (LAJOLO, 2001, p.1).

E como observou a mesma autora, o livro Histórias de Tia Nastácia (1937), vai
servir como uma espécie de estudo sobre a mentalidade do “povo brasileiro”, seria uma
espécie de prática antropológica a fim de descobrirem alteridades e exotismos pertencentes
à Tia Nastácia. Nos seus relatos, a cozinheira assume o lugar de contadora de histórias
ouvidas por ela em sua infância. A idéia dessas histórias surge quando Pedrinho pergunta a
avó o que é folclore e Dona Benta responde que é o saber popular, e como Tia Nastácia é vista
como uma das representantes do povo no Sítio, Pedrinho diz querer ouvir suas histórias.

Percebemos que a ilustração da elite – passada às crianças pela avó – não era
destinada para o conjunto da população, a cultura de Tia Nastácia era definida como
folclórica, ou seja, seria algo singelo e pitoresco. Vejamos isto no seguinte diálogo entre
Pedrinho e Emília:
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– Uma idéia que eu tive. Tia Nastácia é o povo. Tudo o que o povo sabe e vai
contando um para o outro, ela deve saber. Estou com o plano de espremer Tia
Nastácia para tirar o leite do folclore que há nela.

Emília arregalou os olhos.

– Não está má idéia, não, Pedrinho! Às vezes a gente tem uma coisa muito interessante
em casa e nem percebe.

É a partir de então que as crianças e Dona Benta começam a se aproveitarem
“dessa coisa muito interessante” que não tinha notoriedade até então. As histórias de Tia
Nastácia são consideradas simples, ingênuas e bobas pelos ouvintes. Em muitas delas, a
presença de reis, rainhas e princesas é constante. É o que pode ser observado na primeira
história do livro, intitulada “O Bicho Manjaléu”.

A NARRATIVA DE TIA NASTÁCIA

Nesta passagem, Tia Nastácia conta a história de um velho que tinha três belas
filhas, e era muito pobre. Certa vez parou um moço sobre um cavalo em frente sua casa
dizendo que queria comprar uma de suas filhas. O velho reagiu ofendido e afirmou que
não trocaria nenhuma delas por dinheiro nenhum, porém o moço o ameaçou e ele tivera
que ceder uma das moças.

No dia seguinte, a mesma cena se repetiu, um segundo rapaz apareceu com a
mesma proposta, o velho acuado cede mais uma vez. No terceiro dia, a história se repete
e sua última filha é levada. O velho enriquecera, porém ficara sem as filhas, apenas na
companhia dum filho mais novo. Este filho fica sabendo da história e decide sair em
busca de suas irmãs. No meio do caminho encontrou três marmanjos brigando por causa
duma bota, uma carapuça, e uma chave mágica. “Quando alguém dizia à bota: “Bota,
bota-me em tal parte!” a bota botava. E se diziam à Carapuça: “Carapuça, encarapuce-
me!”a carapuça encarapuçava, isto é, escondia a pessoa. E se diziam à chave: “chave,
abre! A chave abria qualquer porta”.

O rapaz comprou os três objetos e ordenou que a bota o colocasse dentro da casa da
primeira irmã. Esta era dona de um palácio e o recebera muito bem. Ela se encontrava
muito triste, pois o príncipe que a comprara, o Rei dos Peixes, era muito bravo e não
permitia que ninguém freqüentasse o palácio. A irmã temia que o marido não gostasse
da presença do irmão, ele utilizou a carapuça mágica para se esconder.

No jantar, a rainha perguntara ao marido se poderia receber o irmão, ele disse que
se lá o irmão dela fosse, seria bem tratado. Então o irmão apareceu e contou-lhe a
história, o rei o convidou para ficar morando no palácio, mas ele recusou dizendo que
precisava encontrar as outras irmãs.
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Ao ir embora, o rei ofereceu ao cunhado uma escama de peixe, que quando
estivesse em perigo poderia dizer “valha-me, Rei dos Peixes!”. Saindo da casa da primeira
irmã, o menino ordenou à bota que o colocasse na casa da segunda. Esta o recebeu e era
esposa do Rei dos Carneiros, que também era bravo, mas o rapaz fez a irmã ficar
despreocupada, pois falou de seus truques.

O Rei dos Carneiros também o recebeu bem e lhe ofereceu um fio de lã para
quando estivesse em apuros, bastava dizer “Valha-me, Rei dos Carneiros”. Saindo deste
palácio, pediu que a bota o levasse à terceira irmã, esta era casada com o Rei dos Pombos,
e tudo ocorreu da mesma forma que havia ocorrido nos dois palácios anteriores. Este
cunhado lhe ofereceu uma pena para quando estivesse em perigo escapasse dizendo
“Valha-me, Rei dos Pombos!”.

Ao sair do último castelo começou a pensar no reino da Rainha de Castela, que os
três cunhados mencionaram e disseram que se as botas mágicas pertencessem a eles,
iriam visitar a tal Rainha. Assim fez o rapaz. Chegando lá soube que se tratava de uma
princesa solteira e linda. Todos que passavam em frente à sua janela a olhavam, por isso
ela jurou que só se casaria com o primeiro que passasse e não olhasse para ela. Assim fez
o rapaz, passou por ela, mas não a olhou. Então eles se casaram, a princesa sempre teve
curiosidade sobre os objetos mágicos do marido, mas o que mais lhe chamava a atenção
era a chave que abre todas as portas.

A razão disso era haver no palácio uma sala sempre fechada, onde o rei não permitia
que ninguém entrasse. Nela morava o Manjaléu, um bicho feroz, que por mais que
o matassem ele revivia sempre. A princesa andava ardendo de curiosidade de ver o
bicho Manjaléu, e certa vez, em que o rei e o marido foram à caça, pegou a chave e
abriu a porta da sala do mistério. Mas o bicho feroz pulou e agarrou-a dizendo: “Era
você mesma que eu queria!” e lá se foi para a floresta com a pobre moça no ombro.

Quando o pai da princesa e o seu esposo retornaram, ficaram sabendo dos fatos,
desesperado o marido disse às botas que o levasse para onde a esposa estava. Ela estava
sozinha na floresta e o Manjaléu estava caçando. O esposo disse que precisava matá-lo,
mas não sabia onde ele escondia a vida, já que outras pessoas já tentaram em vão.

A princesa armou uma cilada, quando o Manjaléu voltou perguntou onde ele
guardava a vida. Depois de muito insistir ele contou que estava no fundo do mar, num
caixão, “nesse caixão há uma pedra; dentro dessa pedra há uma pomba; dentro dessa
pomba há um ovo; dentro do ovo há uma velinha que é minha vida. Quando essa vela
apagar-se eu morrerei”.
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Com a escama do rei dos peixes, o marido da princesa descobriu onde estava o
caixão, abriu e lá estava a pedra, com o auxílio do fio de lã do rei dos carneiros, surgiram
diversos carneirinhos que o ajudavam a quebrar a pedra. O Manjaléu já sentia a morte se
aproximando. Da pedra saiu uma pomba voando, e com a ajuda da pena doada pelo Rei
dos Pombos, muitos pombos surgiram e foram à caça da pomba que continha o ovo com
a vela dentro. O marido da princesa a assoprou e o Manjaléu morreu.

Estava o reino de Castela livre daquele horrendo monstro. O moço levou a princesa
para o palácio, onde o rei a recebeu com lágrimas nos olhos. E para comemorar o
grande acontecimento decretou uma semana inteira de festas. E acabou-se a história.

Após concluir sua primeira história, Tia Nastácia ouve o “julgamento” das crianças
sobre ela e um primeiro veredicto surge de Emília: “– Essas histórias folclóricas são
bastante bobas – disse ela. Por isso é que não sou democrática!” Acho o povo muito
idiota. Narizinho também sentencia: “– Eu também acho muito ingênua essa história
de rei e de princesa e botas encantadas [...]. Depois que li Peter Pan, fiquei exigente. Estou
de acordo com Emília”. Aqui percebemos a defesa da literatura livresca em detrimento do
conto de Tia Nastácia.

Por fim, Pedrinho como mentor do projeto de extrair folclore de Tia Nastácia diz:
“- Pois eu gostei da história [...] porque me dá idéia da mentalidade do nosso povo. A
gente deve conhecer essas histórias como um estudo da mentalidade do povo”.

Por mais que as histórias de Tia Nastácia sejam vistas como idiotas, bobas e
ingênuas, a idéia de Pedrinho prevalece, ou seja, a vontade de conhecer a mentalidade do
povo continua, nem que seja para rechaçá-la ou desprezá-la. Conforme as histórias se
seguem, as críticas por parte das crianças e de Dona Benta vão se tornando mais ferrenhas.
O que podemos notar sobre os comentários da história intitulada “A princesa ladrona”,
principalmente os da boneca Emília, que diz sentir falta de grandes escritores como
Andersen e Carrol. Em seguida Dona Benta afirma:

Nós não podemos exigir do povo o apuro artístico dos grandes escritores. O povo...Que
é povo? São essas pobres tias velhas, como Nastácia, sem cultura nenhuma, que nem
ler sabem e que outra coisa não fazem senão ouvir as histórias de outras criaturas
igualmente ignorantes, e passá-las para outros ouvidos, mais adulterados ainda
[...]. O povo é muito conservador, de modo que as histórias que de pais a filhos a
gente do povo conta são corocas, vêm do tempo da idade média, quando não
existiam jornais nem livros.

A cultura, referida por Dona Benta seria aquela advinda da Europa recentemente,
isto é, a cultura racional e científica, e também a literatura, os contos infantis, a arte,
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cujo modelo deveria ser sempre europeu curiosamente, reforçando aquilo que os artigos
de Lobato, destinados ao público adulto, questionava: a nossa submissão à cultura européia.
Portanto, no projeto de país no Sítio, feito à imagem e semelhança do Brasil real, o povo
seria relegado à condição de folclore, mas seria necessariamente conduzido pela elite
culta, pois o povo seria incapaz de entender o mundo moderno e sair do que o autor
denomina conservadorismo. Como observa Lajolo (2001, p. 4):

É quase como se pudéssemos dizer que, no Brasil dos anos 30 que se queria moderno,
só restava a Tia Nastácia desempenhando o papel de informante, de fornecedora de
histórias das quais as outras personagens lobatianas se apropriavam como
antropólogo em viagem de campo, garimpando alteridades e exotismos que,
retrabalhados passam a construir tanto objeto de ciência (o folclore) quanto objetos
de alta valorização estética (a obra modernista), em nenhum dos dois casos
retornando o produto a seus sujeitos de origem.

A linguagem de Tia Nastácia é coloquial e muitas vezes o seu português não
condiz com a forma gramatical formal e, por isso, as crianças e Dona Benta a criticam.
Suas histórias são simples e destituídas da linguagem cientificista que as personagens da
obra infantil lobatiana estão acostumadas. O desfecho desta história ocorre quando Tia
Nastácia diz:

Entrou por uma porta
saiu por um canivete;
manda o rei meu senhor
Que me conte sete.

Emília afirma após ouvir este final:

– Que história de contar sete é essa? – perguntou Emília quando a negra chegou ao
fim. Não estou entendendo nada.

– Mas isto não é para entender, Emília – respondeu a negra. É da história. Foi assim
que minha mãe Tiaga me contou o caso da princesa ladrona, que eu passo para
adiante do jeito que recebi.

O padrão universal do conhecimento é cobrado de Tia Nastácia, porém tal padrão
não condiz com a posição social que ela ocupa no Sítio de Dona Benta e tampouco com
o lugar a ela destinado. Seus saberes, os da cozinha, os da tradição, não são considerados
saberes. A ciência, tida como o conhecimento universal, não encontra tamanha
generalização acessível nos livros de Lobato.
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O IMAGINÁRIO DE TIA NASTÁCIA

Da história de Tia Nastácia que relatamos, O Bicho Manjaléu, podemos extrair
algumas analogias entre sua vivência e sua imaginação. Como observou Robert Darnton
em O Grande Massacre de Gatos (1988), a tradição oral pertencente à cultura camponesa
do Antigo Regime, malgrado a existência ocasional de toques de fantasia, os contos
permanecem enraizados na realidade e quase sempre ocorrem em dois contextos que
representam o duplo cenário da vida dos camponeses, de um lado a aldeia, e do outro a
estrada aberta.

Como percebemos, Tia Nastácia possui um referencial medieval, em suas histórias,
a presença de reis, príncipes, princesas e camponeses são freqüentes. Na história que
relatamos sobre “O Bicho Manjaléu”, por exemplo, poderíamos encontrar diversas
analogias com a forma de vida que a criada estava acostumada. Em princípio,  o pai
pobre é obrigado a vender as filhas para os príncipes, assim como a história dos negros no
Brasil, onde muitas famílias foram esfaceladas devido o interesse dos fazendeiros, que ora
importava apenas as mulheres e homens, ora apenas as crianças. Esses escravos não
tinham opção, eram vendidos como mercadoria e seus destinos a seus senhores pertenciam.

Nota-se que apesar de Tia Nastácia pensar em histórias mágicas, ela não consegue
se desvencilhar totalmente da realidade a qual pertence. Na história também vemos que
todas as filhas que foram compradas pelos respectivos esposos são submissas a eles, como
se fossem seus senhores, assim como eram as criadas aos senhores, assim como Tia
Nastácia à Dona Benta. É uma relação descrita, mas não questionada, é contada de
forma a acreditarmos que seja o percurso natural de um casamento, ou de uma relação
entre criadas e senhores.

As soluções encontradas pelo irmão das moças compradas é a esperteza aliada à
magia, com as botas, as chaves e a carapuça, ele é capaz de driblar todas as peripécias e
encontrar as irmãs e a mulher amada, porém ele não vai até os castelos para buscar as
irmãs, ele é bem recebido por todos os cunhados, por isso não pensa em romper com a
ordem estabelecida por eles: a troca de pessoas por dinheiro. O filho, que foi responsável
pela ação na história, mesmo sabendo que as irmãs são infelizes, não as leva de volta para
a casa do pai.

Finalmente o bicho Manjaléu, que é o mal inexplicável e maior. Aqui o mal é
resolvido e “deletado” através da magia. Com a morte do Manjaléu a trama é solucionada
e todos vivem felizes para sempre, mas da forma em que estão, os pobres permanecem
subjugados aos ricos, mesmo que contem com a magia e com a esperteza.
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BRASIL REAL VERSUS BRASIL IDEAL

Como pontuou Lajolo (1985), o Brasil de Tia Nastácia e de Tio Barnabé se funde
com o Brasil moderno onde se encontra petróleo, viaja à lua e se aprende ciência. A fusão
entre essas duas forma de vida, de que fala a autora, coexistiram no Brasil do momento
que buscava sua modernidade e sua identidade cultural. Mas, o pensamento tradicional
e do povo deveria ser ultrapassado dando espaço ao conhecimento produzido pela elite
letrada, Mas, podemos dizer que essa “superação” não ocorreu, pois atraso e moderno se
mantiveram na vida brasileira, dando o caráter ambíguo de nossa cultura e sociedade.

A função de Tia Nastácia neste organismo social organizado no sítio é todo o
trabalho doméstico existente na casa, e a função de Tio Barnabé é o trabalho braçal,
portanto, nota-se que o papel de ambas as personagens é muito bem delineado. Se o
confinamento social da criada é a cozinha, o do agregado que mora num rancho nos
fundos da casa é encontrado dentro da propriedade de Dona Benta, mas distante da “casa-
grande”. Porém, é importante ressaltar que a avó das crianças tem a “posse” de seus
empregados, já que eles são dependentes dela, pois como descendentes de escravos que
ficaram nessas terras por não terem para onde seguirem. Assim como no Brasil real,
situado historicamente, no Brasil ideal, que se dá no nível da utopia, os negros não
tiveram destinos diferentes. É interessante observar, porém que não estamos tentando
exigir do texto literário aquilo que ele não pode fornecer, apenas mostrar quanta referência
ele tem dos acontecimentos do tempo em que foi escrito, uma vez que o texto literário
pode ser pensado como uma síntese profunda e reorganizada do movimento histórico e,
como já dissemos, não pode ser confundido com a realidade. O fato é que no Brasil ideal
imaginado a partir do Sítio do Picapau Amarelo, muita coisa do Brasil real permaneceria
e o “lugar” destinado à Tia Nastácia e ao Tio Barnabé era o mesmo que se destinava aos
negros segundo um certo pensamento social do período.

Portanto, o mesmo destino que os negros brasileiros foram submetidos, os negros
na utopia de Lobato também teriam: dependência dos seus antigos senhores,
discriminação cultural e social e servidão. Assim, o Brasil metafórico construído no Sítio
do Picapau Amarelo, não deixava de refletir nossa “modernidade incompleta”, pois tal
obra, foi confeccionada num contexto histórico-social em que nossos intelectuais
buscavam mudanças econômicas e políticas, mas ao mesmo tempo, permanecíamos sob
as mesmas estruturas sociais.

Olhando sob uma perspectiva crítica e atual, pode-se dizer que a ambigüidade foi
uma característica freqüente que marcou a relação de dependência e de racismo velado a
ela inerente. “Permitir a permanência” de ex-escravos como agregados foi uma forma de
continuar usufruindo desta força de trabalho na condição de dependência, mesmo após
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a Abolição. Ao ex-escravo, restava o agradecimento ao ex-senhor, o Estado se eximiu de
qualquer instituição que respondesse pelos estragos da escravidão, e a sociedade brasileira
passou para adiante esta idéia de que existiria um patronato generoso. Questionava-se o
proprietário desalmado, mas não o estatuto das relações sociais.

Mesmo com estas desigualdades enfocadas, a vida doméstica estava pautada no
signo da intimidade entre as partes, senhor e criado não podiam evitar que seus hábitos
fossem conhecidos, havia uma interação dos diferentes modos de vida. Tia Nastácia
opina sobre as decisões dos habitantes da casa, porém, o tempo toda sua opinião é
desconsiderada, pois ela faz parte do povo, como disse Dona Benta, o povo são as pobres
Tias Nastácias, sem cultura e que não sabem ler e escrever, portanto, sua função é apenas
servir aqueles que possuem este saber. Citando novamente Lajolo (1998), o livro Histórias
de Tia Nastácia (1937), diz respeito ao rumo que tomava nos anos 30 a nossa cultura
que caminhava no sentido de uma modernização. Desta forma, a autora afirma:

Assim, na moldura da situação na qual as Histórias de Tia Nastácia são contadas
(projeto iluminista de Pedrinho), temos já explícita e inevitável a assimetria que rege
a situação. Sem idealizações e sem meias palavras, os leitores das Histórias de Tia
Nastácia são voyeurs de uma situação na qual os ouvintes das mesmas histórias, sem
complacência e sem papas na língua desqualificam as matrizes populares de onde
vêm as histórias que ouvem.

O estereótipo da “negra beiçuda e de estimação” representado por Tia Nastácia,
usa um lenço amarrado na cabeça e é gorda, foi utilizado pelo autor a fim de construir
a personagem que tem um espaço negado num Brasil idealizado, em que o progresso
científico e tecnológico, a industrialização e o petróleo lá chegaram, no entanto, percebemos
que a relação entre brancos e negros conserva a idéia de superioridade dos primeiros.

A coexistência de “dois mundos” diferentes no Sítio do Picapau Amarelo é
proveniente da constante oscilação que, conforme Regina Crespo (2004), Lobato vivenciou
na sociedade brasileira do período em que ele escreve. O progresso e o atraso, o moderno e
o tradicional, são pares de oposição que na obra infantil do autor apareceram representando
esferas diversas, mas que se unem no momento em que suas fronteiras não estão certamente
definidas.

Como dissemos, a relação existente entre Dona Benta e seus criados é marcada
pela herança do escravismo. Tia Nastácia, a criada interna da casa enquanto Tio Barnabé,
não tem acesso livre à “casa-grande” e realiza o trabalho braçal no sítio, e mora num
rancho de sapé nos fundos da propriedade da patroa. De acordo com Jessé Souza (2000), os
escravos e os agregados são objetos do senhor, mas a escravidão cria uma competição pelos
favores do senhor, que cria uma hierarquia que marcou toda a nossa sociabilidade:
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O escravo doméstico, ao qual era oferecida a possibilidade da proximidade do senhor
e de sua família, tinha, de plano a enorme vantagem de livrar-se do trabalho duro e
pesado nos campos. Dentro do ambiente doméstico, a luta por espaço e tratamento
diferenciado forçava a obediência e a fidelidade completa à vontade do senhor e da
sua família (SOUZA, 2000, p. 258).

Essa dependência negativa, ainda na esteira de Souza (2000), assume como
verdadeiro o desejo de outrem (superior), como se fosse seu. A opressão passa a não ser vista
como imposição de uma vontade violenta, mas sim passa a ser vivida como vontade
própria. Entretanto, essa aparente vantagem de viver no ambiente doméstico, não redime
Tia Nastácia do trabalho árduo e pesado, mesmo que não seja nos campos. Na casa, ela
trabalha muito, tanto que no livro Serões de Dona Benta (1937), é chamada por
Emília de “máquina de fazer comida”, no momento em que a avó passa ensinamentos
às crianças sobre as benesses que as máquinas trouxeram ao mundo e à “civilização”.
Observemos o diálogo entre Dona Benta e Tia Nastácia:

– Agora temos que atender à campainha de Tia Nastácia, que está nos chamando
para o café:

Emília disse:

– Está ali uma qualidade de máquina bem importante: a máquina de fazer comida.
Sem ela, que seria de nós...?.

Desta forma, apesar da relação existente entre Tia Nastácia e Dona Benta ser
marcada pelo signo do personalismo e não atender aos princípios racionais de trabalho,
ela trabalha muito, a ponto de ser comparada à uma máquina que não pára de produzir
comida, já que está é a sua principal função.

No Sítio do Picapau Amarelo, há uma evidente divisão entre o trabalho intelectual
e o trabalho braçal. Sob a influência do positivismo, Lobato acreditava que era possível
harmonizar as diferentes posições sociais dentro da ordem capitalista, sem rupturas. O
papel desempenhado na sociedade por Tia Nastácia e Tio Barnabé era o trabalho braçal e
quanto às crianças e Dona Benta, o papel é exercer a intelectualidade funcional, atrelada
ao progresso científico do país. De acordo com Regina Crespo (2004, p. 20):

Organicista, a preocupação primordial do autor era velar para que a sociedade
brasileira pudesse evoluir e funcionar como “organismos” que cumpriam suas
respectivas funções.

Ao mesmo tempo em que Dona Benta ensina os diversos conhecimentos científicos
- provenientes do projeto Iluminista, que se pautava na máxima do conhecimento universal
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- para seus netos, ela conserva em sua propriedade relações com seus agregados, herdadas
da ordem escravocrata. A união de características patriarcais com características que
seguem a nova racionalidade burguesa fazem de Dona Benta uma figura representante
não apenas do atraso do país, mas também do seu progresso, ainda que persista “substrato
bárbaro”, isto é, o resquício da escravidão.

Podemos perceber que neste Brasil idealizado por Lobato, no Sítio do Picapau
Amarelo, havia uma idéia de associação harmoniosa entre o capital e o trabalho. A partir
de um olhar crítico porém, se vê que esta harmonia dependia da aceitação de uma
submissão na dimensão do trabalho, pois, o braçal e desqualificado tecnicamente estava
reservado principalmente aos negros. Assim percebemos que as relações raciais evidenciam
a manutenção dos papéis de negros e brancos, estes desempenhariam a função do pensar
intelectual, enquanto aqueles sempre deveriam estar dispostos ao trabalho pesado e servil.
Esta idéia tanto era presente num segmento intelectual da sociedade brasileira que seria
desenvolvida de forma “sociológica” por Gilberto Freyre – admirador de Lobato – em
Casa-grande & Senzala. Assim, no país metafórico realizado no Sítio, reproduzia-se
também uma utopia de uma certa elite brasileira, a harmonização da relação entre
capital e trabalho, entre brancos e negros, cada um cumprindo seu papel e funcionando
em seu devido lugar.
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KAFKA: UM ESCRITOR ÀS VOLTAS

COM O ESCLARECIMENTO

Patrícia da Silva Santos1

RESUMO

Com o intuito de verificar algumas das formas de como a História está presente na
literatura, este artigo analisa o conto “Posêidon” de Franz Kafka e tece algumas
considerações a respeito da presença do registro alegórico neste escritor.
Palavras-chave: Literatura. História. Franz Kafka.

ABSTRACT

With intention to verify some of the forms of as History is present in literature, this article
analyzes the short story “Posêidon” of Franz Kafka and offers some considerations regarding
the presence of the allegoric register in this writer.
Key word: Literature. History. Franz Kafka.

Kafka sempre esteve às voltas com o mundo do trabalho. Suas narrativas retomam
a questão da profissão com freqüência. Artista, caixeiro viajante, médico, advogado,
bancário, timoneiro, agrimensor; enfim, um arsenal de exemplos muito

diversificados. Mas antes de taxativamente afirmar, como Günter Anders (1993), que em
Kafka o homem é sua profissão2 , gostaria apenas de seguir a pista do mundo do trabalho
para tecer algumas considerações sobre uma narrativa específica do escritor tcheco:
“Posêidon”.

Sendo verdade que nenhum texto literário seja capaz de fugir do paradoxo entre
a subjetividade do escritor e a objetividade da realidade que o cerca; podemos afirmar que
em Kafka tal paradoxo chega ao extremo, basta observar a quantidade de correntes teóricas
que retomam o escritor: marxismo, socialismo, existencialismo, psicanálise, teologia. O
presente texto não tem a pretensão de se filiar a nenhuma corrente. As considerações que

1 Mestranda em Sociologia. Universidade Estadual de São Paulo – USP.  Email: patricia215@ig.com.br.
2 “Se o homem não é nada a não ser sua “profissão”, se sua existência se esgota no papel em que ele é entendido,

então ele mesmo não é nada, nada realmente, mas sim, de certo modo, apenas a duplicata da certidão que corre
em seu nome.” (ANDERS, 1993, p. 59).
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se seguem não se apóiam em ideologias pré-estabelecidas; antes procuram ler na narrativa
o tecido da historicidade à qual ela pertence.

Em Posêidon Kafka visita a mitologia grega com um olhar muito peculiar. Ao
invés de enaltecer o mundo mítico, o escritor denota a sua própria pertinência ao mundo
do esclarecimento (Aufklärung). Neste sentido, o grande deus dos oceanos é observado
em sentido burocrático e tem sua ocupação classificada como administração
(Verwaltung). É para o mundo do trabalho tal qual conhecemos na sociedade moderna
que Kafka traz Posêidon. De modo que a narrativa inicia com a seguinte frase: “Posêidon
estava sentado à sua escrivaninha de trabalho e fazia contas”.3  (Poseidon saß an seinem
Arbeitstisch und rechnete).

O Posêidon de Kafka pertence à classe de qualquer administrador moderno que
conhecemos. A narrativa dá-lhe um caráter de grande responsabilidade afirmando que o
deus dos oceanos refazia todas as contas que os seus auxiliares faziam.

Mas a hipótese que proponho não se atém apenas à crítica ao mundo do trabalho
e suas características de eficiência, produtividade, que está indubitavelmente presente na
narrativa. Para além dessa crítica, a característica que quero acentuar no Posêidon de
Kafka é a da vitória do desencantamento (Entzauberung) sobre o mundo mítico. O
fracasso do esclarecimento (no sentido de ADORNO; HORKHEIMER, 1985) acompanha a
narrativa ao fazer do deus dos mares um administrador frustrado, preso às profundezas
dos oceanos, conforme observamos  no seguinte trecho:

O que mais o irritava – e essa era a causa principal de sua insatisfação com o cargo
– era escutar as imagens que faziam dele como, por exemplo, ele dirigindo sem
parar sobre as ondas com o tridente. Enquanto isso, Posêidon estava sentado nas
profundezas dos mares do mundo, fazendo contas ininterruptamente; de vez em
quando uma viagem para se encontrar com Júpiter era a única quebra da monotonia
– viagem, por sinal, de que na maioria das vezes voltava furioso.

Am meisten ärgerte er sich — und dies verursachte hauptsächlich seine
Unzufriedenheit mit dem Amt — wenn er von den Vorstellungen hörte, die
man sich von ihm machte, wie er etwa immerfort mit dem Dreizack durch die
Fluten kutschiere. Unterdessen saß er hier in der Tiefe des Weltmeeres und rechnete
ununterbrochen, hie und da eine Reise zu Jupiter war die einzige Unterbrechung
der Eintönigkeit, eine Reise übrigens, von der er meistens wütend zurückkehrte.

Kafka descaracteriza o estereótipo sobre o deus dos oceanos quebrando, dessa forma,
com sua identidade clássica e substituindo-a pela identidade do mundo do trabalho. Ao

3 Utilizo aqui a tradução de Modesto Carone presente em Kafka (2002).
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conduzir a narrativa desta forma, Kafka está reduzindo a distância estética entre leitor e
narrador, tal qual afirma Adorno (2003, p. 61) em “A posição do narrador”: “Por meio de
choques ele [Kafka] destrói no leitor a tranqüilidade contemplativa diante da coisa
lida”. Deste modo, não é que Kafka descreva a nossa sociedade do trabalho, antes ele
conduz o leitor no paradoxo de uma narrativa mítica endossada por uma das categorias
fundamentais do capitalismo: o trabalho.

Para retomar a proposta de ler a historicidade presente na narrativa, é interessante
retomar o conceito de alegoria. Ficando apenas na distinção de Walter Benjamin (1984)
verificamos que a alegoria reabilita a temporalidade e a historicidade em oposição ao
ideal de eternidade que o símbolo encarna. Remeto Kafka ao registro alegórico para
afirmar que o escritor quebra com o sentido da significação presente no período clássico
ao qual pertence Posêidon. Deste modo, a “violência” da morte da narração (para a qual
apontam diversos teóricos tais como Adorno (2003, p. 61) Benjamin e Paul Ricoeur
(1995) só pode ser superada por formas de narrar necessariamente novas. Nada melhor do
que o diagnóstico de Benjamin (1993) da presença em Kafka de uma “tradição que ficou
doente” para ilustrar esta concepção de literatura no período moderno. Como afirma
Gagnebin (1994, p. 19):

Kafka não teria tentado curar essa doença, mas, numa espécie de obstinação serena,
tê-la-ia levado até seu fim, desistindo do modelo habitual que dá por tarefa à literatura
a expressão de uma verdade exterior e fundadora.

Ao invés de apegar-se à tradição doente, numa espécie de melancolia, o autor
tcheco é especificamente moderno justamente porque releva ao extremo esta condição da
tradição que ficou delegada ao esquecimento.

Voltando à narrativa “Posêidon”, a característica que procuro destacar é a seguinte:
Kafka não critica o trabalho em si simplesmente, ele denota o quanto as categorias
anteriores de significação (no caso específico, os deuses da mitologia grega), perdem o
seu potencial revelador diante da reificação do mundo contemporâneo.

É interessante notar que Kafka nos revela o trabalho do ponto de vista do sujeito
que o exerce. Não é por acaso que o sujeito da narrativa “Posêidon” seja um deus da
mitologia grega. A perspectiva paradoxal faz parte da literatura kafkiana: ser caixeiro
viajante ou uma barata (A Metamorfose); trabalhar como os outros ratos da comunidade
ou cantar (Josefina, a cantora ou o povo dos ratos); ser o agrimensor ou apenas estrangeiro
(O Castelo); entre outros exemplos. É o indivíduo, de sua posição singular, quem ocupa
o lugar de destaque da literatura kafkiana. Posêidon é deus, mas é também “escravo”
desta condição. Enquanto administrador dos mares, deve zelar pela exatidão da sua

MEDIAÇÕES, LONDRINA, V. 12, N. 1, P. 267-270, JAN/JUN. 2007



270

administração (que se dá em números!). No entanto, a individualidade bem definida
que a função lhe confere também serve para limitar a sua liberdade. De modo que
Posêidon espera o fim do mundo para ter um instante de liberdade:

Costumava dizer que ia esperar o fim do mundo, aí então se produziria com certeza
um segundo de tranqüilidade, no qual ele, bem próximo ao fim, depois de revisar o
último cálculo, poderia ainda dar, rapidamente, um pequeno giro por tudo.

Er pflegte zu sagen, er warte damit bis zum Weltuntergang, dann werde sich wohl
noch ein stiller Augenblick ergeben, wo er knapp vor dem Ende nach Durchsicht der
letzten Rechnung noch schnell eine kleine Rundfahrt werde machen können.

Kafka soube ler de maneira extraordinariamente bem o espírito contraditório do
nosso tempo. É isto que confere o poder de historicidade das suas narrativas.
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A COMUNICAÇÃO IGNORADA:
O MUNDO DO RÁDIO NUMA CIDADE

DO NORTE DO PARANÁ

Fábio Viana Ribeiro1

RESUMO

O artigo busca traçar um quadro geral da presente situação do rádio na cidade de Maringá,
enfatizando as características do veículo e seu maior ou menor aproveitamento dentro dos
modelos utilizados. Nesse sentido, tenta-se demonstrar que, não obstante sua enorme
presença, popularidade e do fato de ser um dos únicos e mais eficazes meios de acesso ao
mundo exterior por grande parte da população, o veiculo permanece sendo, tanto em função
das políticas que regulam o setor quanto da forma como são administradas as emissoras,
um meio praticamente desconhecido e sub-utilizado na imensa maioria dos casos.
Palavras-chave: Rádio. Comunicação de massa. Sociabilidade.

ABSTRACT

The present article aims at delineating a general view of the current situation of the radio
in Maringá city, emphasizing the characteristics of the vehicle and its major or minor
utilization concerning the models used. Therefore, it can be observed that, in spite of its
great presence, popularity, and the fact of being one of the unique and most efficient
means of accessing abroad, considering both the policies that regulate the sector and the
way the broadcasting stations are managed, it is an almost unknown and not used mean
of communication in most cases.
Key words: Radio. Mass media. Sociability.

O rádio está verdadeiramente de posse de extraordinários sonhos acordados. “Mas
então, dirão alguns, a quem isso vai servir?” A todos que tiverem necessidade disso,
evidentemente. “A que horas é preciso fazer essa transmissão? Para mim é preciso
que seja as 8 e meia, porque me deito às 9 horas.” [...]. E se os engenheiros psíquicos
do rádio forem poetas que desejam o bem do homem, a doçura do coração, a alegria
de amar, a fidelidade sensual do amor, prepararão boas noites para seus ouvintes. O

1 Professor do Departamento de Ciências Sociais/UEM. Doutor em Ciências Sociais pela PUC/SP. Email:
fabiovianaribeiro@pop.com.br.
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rádio deve anunciar a noite para as almas infelizes, para as almas pesadas: “Trata-
se de não mais dormir sobre a terra, trata-se de entrar no mundo noturno que você
vai escolher”.

Gaston Bachelard – Devaneio e Rádio.

Quantas realidades existem? Talvez em nenhum outro campo esta dúvida –
explorada desde o senso-comum até os mais mirabolantes ramos da filosofia –
tenha conotação tão óbvia quanto nos meios de comunicação. Não fosse a intenção
auto-declarada do jornalismo de mostrar “a verdade dos acontecimentos”

(pretensão que, sob a forma do “verossímil”, é recorrente nos meios de comunicação em
geral) talvez o problema não fosse tão curioso. Mesmo no caso de se supor a existência de
uma única realidade2 , a necessidade de se ter de escolher uma ou mais, dentre as numerosas
versões produzidas pela comunicação de massa, é quase inevitável. Qualquer indivíduo
que já tenha passado pela experiência de vivenciar (seja como testemunha ou protagonista)
um fato e mais tarde vê-lo reproduzido na imprensa é capaz de, perfeitamente, avaliar o
que faz das duas situações (seu acontecimento e sua posterior representação) dois fatos
completamente distintos. Assim, de diversas formas, o mundo dos acontecimentos “eles
mesmos” é reproduzido, redefinido e reinventado através dos meios de comunicação em
geral e pela imprensa em particular. Basta lembrar, num só exemplo desses diversos
modos, que, do ponto de vista do noticiário internacional, nada acontece há anos em
regiões tão extensas do globo quanto a Mongólia ou a Tanzânia... A realidade propriamente
dita apresenta-se separada da realidade comunicacional, na qual pesam diversos recortes,
seleções e adequações que buscam, entre outros objetivos, transformar acontecimentos
em notícias.

Por questões que, à falta de espaço, não poderiam ser discutidas aqui, há em todo
o mundo uma enorme homogeneização daquilo que se convencionou chamar de
comunicação de massa. Possivelmente não seria correto falar de uma globalização do
setor, uma vez que tal idéia parece (ou deveria) pressupor alguma forma de  participação,
envolvimento ou influência de inúmeros países e culturas na formulação de um padrão
comunicacional que no momento se espalha por todos os continentes. Efetivamente tal
processo não parece incluir de forma relevante (exceto como potenciais mercados
consumidores) quaisquer aspectos culturais, tecnológicos ou sociais de lugares tão
esquecidos ou remotos quanto o Suriname, a Islândia ou o Quênia (ou África do Sul,
Índia, Brasil...). Talvez fosse mais apropriado falar, menos que de uma globalização, de
um padrão particular de produção mediática, cuja origem não poderia sequer receber o

2 A esse respeito, para um ponto de vista sociológico, ver a interessante discussão feita por Alfred Schütz (1981).

MEDIAÇÕES, LONDRINA, V. 12, N. 1, P.  271-290, JAN/JUN. 2007



273

rótulo de “americanização”, posto não refletir a diversidade cultural existente nos próprios
EEUU, mas sim, majoritariamente, um tipo de indústria cultural que é produzida em
pontos específicos das costas leste e oeste desse país. A recepção desse padrão “universal”
em países periféricos parece se dar, contudo, dentro dos mais variados tipos de absorção,
sendo precipitado afirmar que  tais modelos são consumidos na íntegra de suas “intenções
manipulatórias”. Parece, nesse sentido, haver uma sempre (ou ainda) presente capacidade
de retradução dos conteúdos originais produzidos pela indústria de comunicação, em que
pese os elementos “imponderáveis” de culturas locais, tão particulares quanto ainda
capazes de reafirmar seus valores.

Dentre os diversos meios que compõem a comunicação de massa, o rádio é o
veículo no qual elementos locais e particulares se encontram mais presentes.
Potencialmente as características que lhe são inerentes – regionalidade, mobilidade,
oralidade, etc – contribuem para a emergência de um “aqui e agora” que dificilmente
poderia vir a ser alcançado por outros veículos. Nas mesmas proporções, é também no
rádio que culturas próprias e autônomas poderiam, ainda que potencialmente, emergir
em meio ao quase total predomínio das grandes corporações da indústria de comunicação.

A cidade de Maringá, tão distante quanto tantos outros lugares do mundo dos
grandes centros produtores da indústria cultural, possui características que, mesmo
invisíveis e excluídas dos meios de comunicação, apresentam-se tão variadas e
surpreendentes quanto o mundo da vida cotidiana em seus particularismos e
idiossincrasias, demonstra inevitavelmente ser. Em contraste com a obrigatória necessidade
de surpreender dos meios de comunicação de massa, a vida comum da cidade (e, nesse
sentido, qualquer cidade do mundo...) possui como que sempre oculto entre suas esquinas,
entre seus habitantes comuns e entre os pequenos dramas e alegrias de suas vidas, mais
que o “comunicacionalmente esperado”; que aquilo que a velocidade e a técnica da
comunicação de massa seriam incapazes de obter ou produzir. Maringá, sendo um
município muito jovem (sua emancipação data de 1947) e relativamente próspero, se
localiza numa região distante da capital Curitiba, próxima de Mato Grosso do Sul e do
interior paulista, totalizando uma população que não chega a atingir a faixa dos 300.000
habitantes. Tais fatos, somados, lhe conferem traços de uma modernidade baseada numa
história muito recente e na influência de diversos grupos e regiões, sem haver predominância
de nenhuma parte. Não seria espantoso, em função disso, que suas características locais
não sejam tão evidentes quanto as que marcam cidades mais antigas e só possam ser
percebidas caso sua observação ultrapasse o terreno da superficialidadade e os eternos
lugares comuns que normalmente predominam nos veículos de comunicação.

O rádio em Maringá pode ser considerado produto e ao mesmo tempo reprodutor
dos principais traços da cultura local. Certamente mais que a televisão ou a imprensa
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escrita, sua capacidade de refletir (mesmo que precária, imperfeita e muitas vezes
tendenciosamente) a vida da cidade é potencialmente muito grande. A programação das
emissoras, em sua quase totalidade, limita-se a reproduzir, dentro de maiores ou menores
condições técnicas, formatos e modelos presentes em outras cidades; o que, em sua versão
local, termina por produzir, exatamente por conta da artificialidade dessa “transferência”,
uma diluição daquilo que seria particular e próprio da cidade na maior parte dos modelos
de programação. No caso das emissoras que operam em AM, estão presentes na programação,
entre outros “clássicos”: o noticiário policial, as “jornadas esportivas”, a leitura do
horóscopo, a “parada de sucessos”, as cartas com pseudônimo, etc. O sucesso dessas fórmulas
tão infalíveis quanto “universais” reflete, mais que tudo, a grande popularidade e o
potencial do veículo (e menos, talvez, um gosto “congênito” dos ouvintes por seus
conteúdos). Entre as FM’s, como se pode perceber pelo quadro seguinte3 , esta variação é
ainda menor, alterando-se apenas, com exceção das rádios Novo Tempo e CBN4 , o
predomínio de uma programação musical.

 AM FM 

Música 24 hs 111 hs 30 min 
Jornalismo 17 hs 30 min 25 hs 30 min 
Religioso 13 hs 23 hs 
Esporte 02 hs 01 h 
Outros5 05 hs 30 min 03 h 
Total6 62 hs 164 hs 

3 Por conta de diversas peculiaridades e dificuldades encontradas na obtenção de informações junto às emissoras,
a construção do quadro 1 e as grades de programação reproduzidas não se constituem em representações exatas
dos conteúdos veiculados. De fato, poucas emissoras dispõem de informações sistematizadas a respeito de sua
própria programação. Em muitos casos, são freqüentes as mudanças de horários, apresentadores e programas; em
outros, alguns programas são definidos pela emissora como sendo de determinado gênero (jornalístico, “popular”,
etc), quando, efetivamente, sua audição indicou pertencerem a outro gênero. No caso da rádio Novo Tempo, por
conta da quase que exclusiva matriz religiosa de seus conteúdos, os mesmo foram classificados integralmente
como religiosos (e não, como no caso de outras emissoras, em gêneros “musical”, “entrevistas”, etc).

4 A primeira, ligada ao Sistema Adventista de Comunicação, inclui em sua programação conteúdos não
exclusivamente musicais; ao passo que no caso da segunda sua programação é integralmente voltada para o
jornalismo.

5 Na categoria “outros” foram considerados: horóscopo, policial, classificados, entrevistas e variedades.
6 As duas totalizações se referem ao tempo diário de transmissão das 04 emissoras que operavam em AM e 07 em FM,

ao longo do segundo semestre de 2002. Foi excluído desta soma o horário compreendido entre 19:00 hs e 20:00
hs, durante o qual é feita a transmissão obrigatória de “A Voz do Brasil”.

Em relação ao enorme espaço que as emissoras dedicam à mera execução de
música, além do conhecido argumento de que “é isto que o povo gosta”, tal escolha
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baseia-se em larga medida numa concepção do veículo onde ausência de investimentos
e desinteresse pela inclusão de outros conteúdos são fatores determinantes. De fato, como
parte de um problema que já se inicia no processo de distribuição das concessões pelo
governo federal, muitos dos proprietários de emissoras encontram na terceirização7  de
horários e na idéia de “tocar música” formas muito cômodas e lucrativas de manter suas
respectivas rádios em funcionamento.

Não obstante serem “estilos” de rádio muito semelhantes aos encontrados em
outras muitas cidades do país, a grande popularidade do veículo parece estar relacionada,
entre outros fatores, à própria “sensorialidade” que o caracteriza e distingue de outros
meios de comunicação. Característica capaz de imprimir no ouvinte, como nenhum
outro meio, sensações de proximidade e “confiança”8 . É o que se pode perceber através da
grande participação dos ouvintes na programação, através de telefonemas, cartas, e-
mails ou até mesmo pessoalmente (no caso de algumas emissoras). Seria desnecessário
dizer que tal interação ocorre dentro de planos perfeitamente previstos pelas emissoras,
nunca ocorrendo, por exemplo, qualquer crítica à programação, ao apresentador ou
mesmo à própria rádio. Os graus dessa “interatividade” variam desde praticamente
nenhuma participação – casos das rádios Antena 1 e Universitária – até quadros em que
os ouvintes se fazem presentes e ao vivo nos programas; passando, é claro, pelos
tradicionalíssimos pedidos de música dedicados a alguém e os infalíveis “abraços” do
apresentador aos seus “amigos ouvintes”. As situações mais “radicais” de interatividade
ficam por conta do apresentador Benedito Cláudio Pinga Fogo de Oliveira, em seu
programa que vai ao ar nas rádios Nova Ingá e Difusora9 . Extremamente popular e dono
de um estilo que o confunde com seus próprios ouvintes, o apresentador transmite com
incrível naturalidade os traços que lhe garantem enorme empatia com boa parte da
população maringaense. Ainda que considerado por uma parcela de seus ouvintes como
uma “pessoa importante” (sensação alimentada pelo próprio apresentador, ao citar
freqüentemente seu apreço e amizade com políticos e empresários “importantes” da

7 A titulo de ilustração, segundo matéria publicada na revista Maringá M9, em outubro de 1997, o horário
compreendido entre 17:00 hs e 19:00 hs, na rádio Nova Ingá, era terceirizado à Igreja Católica pelo valor de R$
6.000,00.

8 Não por acaso, as pesquisas que buscam avaliar o grau de confiança da população nos meios de comunicação
habitualmente indicam o rádio como o veículo “mais confiável”.”.”.”.”. É também sintomático que inúmeros
profissionais do meio, valendo-se dessa “oportunidade”, sejam freqüentemente eleitos para ocupar cargos no
poder legislativo. Ou, com a mesma freqüência e pelos mesmos motivos, adquiriram mais tarde suas próprias
emissoras.

9 O Programa Pinga Fogo vai ao ar diariamente entre 08:00 hs e 10:00 hs nas duas emissoras. Curiosamente, o próprio
apresentador Pinga Fogo se apresenta apenas na rádio Nova Ingá. No caso da rádio Difusora, o Programa Pinga
Fogo é apresentado por Randhal de Oliveira.

MEDIAÇÕES, LONDRINA, V. 12, N. 1, P. 271-290, JAN/JUN. 2007



276

cidade), a idéia de “amigo do povão” é igualmente difundida. A transcrição de um típico
diálogo de seu  programa ilustra bem esses traços :

(Pinga Fogo) O outro senhor aí o que é que é, Carlinhos?
(Repórter) Ô Pinga, é um senhor que parece que caiu do telhado uns tempos atrás
aí e tá precisando comprar uns remédios e tá sem condições de comprar os remédios
– você caiu... é o Chico Maia que tava falando com o senhor ali, né?
(Ouvinte) Eu caí, machuquei o pescoço, usei colete quatro meses, aí ontem fui no
médico, ‘tava ruim, ele falou pra mim usar colete de novo e comprar esses dois
remédios que é para... pro pescoço... que eu vou ter de usar colete outra vez. Que eu
caí, machucou o pescoço e a coluna. Agora eu vou ter de usar esse remédio que é pra
tirar a dor, que eu não consigo dormir de noite, que é de tanto doer o pescoço...
(Pinga Fogo) E você não tá conseguindo trabalhar...
Não tô podendo, que eu machuquei o pescoço, e a coluna machucada...
Tem filhos?
Não.
Então você é solteiro?
Solteiro. Virgem, se não fosse aí que tava pior ainda...
Como diz o outro, tava mais enrolado... Senão você tava mais apurado ainda...
Mais apurado...
Mas é muito caro o remédio?
Não, ele é R$ 29,50.
R$ 29,50?.
Isso. R$ 29,50.
(Carlinhos) Dois medicamentos...
(Pinga Fogo) Ahn?
(Carlinhos) Dois medicamentos ficando em R$ 29,50.
(Pinga Fogo) Seja o que Deus quiser, eu ajudo ele. Eu dou uma mão sim.
(Ouvinte) Tá bom.
Pode ir. Eu dou uma autorizaçãozinha e você compra ali na farmácia, tá?
Tá. Obrigado.
(Pinga Fogo) Agora são oito horas e quarenta e sete minutos. Oito e quarenta e sete.
Eu quero agradecer ao Ângelo da Farmácias Nossa, que ele agüenta minhas contas
lá. Eu pago ele todo dia 25; hoje é dia 27... Eu nem mandei ver o valor que tem lá.
Mas vou... Hoje à tarde a Terezinha já se comunica lá pra nós acertar.10

Sintomaticamente a emissora (nesse caso, a Rádio Nova Ingá) parece se confundir
com a figura do próprio apresentador (em algumas vinhetas é apresentada como “a rádio

10 O trecho foi extraído do  “Programa Pinga Fogo” levado ao ar em 27 de setembro de 2002.
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do Pinga-Fogo”), que parece imprimir sua personalidade em todos os espaços disponíveis.
A análise de suas apresentações permite suspeitar que o carisma do radialista tem a ver
com o fato de reunir em uma única pessoa elementos e valores de forte apelo “popular”
que, normalmente, só seriam esparsamente encontrados em seis ou mais apresentadores:
religiosidade, justiça, humildade, firmeza, experiência, humor, etc.

A comparação dos programas “Pinga Fogo” e “CBN Maringá” é interessante na
medida em que ambos têm a mesma duração, horários muito próximos (ver quadros de
programação) e, teoricamente, temáticas semelhantes (ou seja, tanto “CBN Maringá”
quanto o “Programa Pinga Fogo” se auto-definem como programas jornalísticos). Apesar
de certa semelhança nos tempos reservados à publicidade (ambos abaixo de 25% do total
da programação; logo dentro do limite permitido pela legislação) há uma grande diferença
entre o número de notícias veiculadas em cada programa. Curiosamente, nenhum dos 10
fatos noticiados no Programa Pinga Fogo o foram no CBN Maringá (com uma única
exceção); assim como nenhuma das 44 notícias veiculadas no Programa CBN Maringá
(excluída a única exceção) foram noticiadas no Programa Pinga Fogo.

 Pinga Fogo CBN Maringá 

tempo do programa em minutos11 120’ 120’ 
tempo de publicidade em minutos 24’ 25’ 
número total de anúncios 54 50 
número de notícias transmitidas 10 44 

11 A duração do Programa Pinga Fogo neste dia (27.09.02) foi, na realidade, de 100 minutos, já que os últimos 20
minutos do programa foram dedicados à reza do Terço.

É contudo preciso observar que, apesar de um quadro desfavorável, onde a escassez
de anunciantes e a precariedade das produções não são raras, a enorme popularidade e
alcance social do rádio se constituem em elementos de considerável relevância. Para
grandes faixas da população, com renda familiar baixa, sem acesso à jornais, internet
ou simplesmente desprovidas de meios que permitam ampliar sua educação geral, o
rádio vem a ser uma das poucas alternativas de contato com o mundo exterior. Seja como
meio de informação, entretenimento, auxílio (que se estende desde a mais objetiva
“prestação de serviços” ao mais oportunístico “assistencialismo”) ou até mesmo e tão
somente como companhia e conforto. Para tanto pesam, obviamente, o baixo preço de
um aparelho de rádio (tanto a aquisição de um aparelho quanto sua “manutenção”),
sua mobilidade (no caso dos modelos portáteis) e sua característica de ser “falado” (o que
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torna possível, ao contrário de quase todos os outros meios, que mesmo pessoas analfabetas
ouçam e entendam seus conteúdos)12 .

É interessante ainda observar que, em certo sentido, a sub-utilização do rádio e a
precariedade de suas produções colaboram muito, paradoxalmente, na construção de seu
caráter popular. Não, obviamente, por conta do argumento, muito utilizado por proprietários
e diretores de programação, de ser este o modelo de rádio que “o povo gosta e quer”, mas em
termos de que, ao contrário da calculadíssima e cara produção televisiva (onde monitoramento
dos índices de audiência e sofisticadas estratégias de marketing são comumente utilizadas),
o caráter “intuitivo” da produção radiofônica permite uma construção menos artificial dos
conteúdos e mesmo maior proximidade entre os ouvintes e o veículo. A tão recorrente queixa
dos profissionais de rádio de que a parte do “bolo publicitário” reservada ao meio seria
inversamente proporcional à sua importância, explicaria apenas parcialmente a sub-
utilização do veículo, uma vez que, dentro da atual política de comunicação existente no
país (em particular o modelo de distribuição das concessões e a ausência de fiscalização por
parte do Ministério das Comunicações) é pouquíssimo provável que um eventual aumento
de recursos viesse a se transformar em aumento da qualidade das emissoras.

A questão pouco estudada do “caráter popular” do rádio e a distinção entre, de um
lado, o ponto de vista de proprietários e programadores, e de outro, a enorme inserção do
mesmo entre a população necessita algum esclarecimento. Num certo grau de recorrência,
o espaço ocupado pela programação “popular” é de algum modo apresentada em oposição
ao “universo intelectual” das  elites. Assim, óbvias e antigas fórmulas são utilizadas no
rádio local em nome de uma suposta contingência de fatores. As explicações clássicas que
justificam tal modelo de programação vão desde os altos custos de produção (que implicam
na contratação de profissionais, equipamentos, etc) até a curiosa e já mencionada crença
de que os conteúdos transmitidos coincidem exatamente com o gosto do público. Diversas
experiências parecem mostrar, contudo, a existência de outras alternativas. A idéia,
solidamente enraizada tanto entre os profissionais do setor quanto entre o próprio público
ouvinte, de que o rádio teria por finalidade “tocar música”, contrasta não apenas com as
características óbvias do veículo (que são, nesse sentido, desconsideradas), quanto com a
bem-sucedida experiência de inúmeras rádios comunitárias13  e casos como os da Rede

12 Segundo dados da PNAD, de 1992 para 1997 o percentual de domicílios com rádio subiu de 84,9% para 90,3%.
Entre os bens pesquisados, o rádio foi, apenas depois do fogão, o mais presente nas residências.

13 A Rádio São Francisco iniciou suas transmissões no dia 04 de outubro de 2002 na freqüência de 105,9 MHz.
Resultado dos persistentes esforços de representantes da comunidade do Jardim Alvorada, o longo e burocrático
processo que levou ao funcionamento da primeira rádio comunitária de Maringá contou com a participação de
boa parte da população do bairro Jardim Alvorada. Operando com um transmissor de 25 watts (potência máxima
permitida pela legislação) e atingindo um raio de cerca de um quilômetro, a emissora demonstrou, em termos
práticos, a viabilidade de um outro modelo de rádio local, estimulando, inclusive, o surgimento de outras emissoras
em outros bairros.
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CBN, rádios Gaúcha e Guaíba, no Rio Grande do Sul; Jovem Pan em São Paulo, Jornal do
Brasil, no Rio de Janeiro e outras que, investindo em outros modelos de programação,
provaram a viabilidade e enorme potencial do veiculo. Segundo Gisela Ortriwano (1985,
p. 78–81), o dimensionamento das enormes potencialidades do veículo pode ser visto
através de suas principais características:

linguagem oral: o rádio fala e, para receber a mensagem é apenas necessário ouvir.
[...] Leva uma vantagem sobre os veículos impressos, pois para receber informações
não é preciso que o ouvinte seja alfabetizado. [...] Com relação à televisão, o espectador
não precisa ler, apesar de, cada dia mais, os caracteres estarem sendo utilizados para
prestar informações importantes, que escaparão ao analfabeto;

penetração: em termos geográficos o rádio é o mais abrangente dos meios, podendo
chegar aos pontos mais remotos e ser considerado de alcance nacional. Ao mesmo
tempo, pode estar nele presente o regionalismo, pois, tendo menor complexidade
tecnológica, permite a existência de emissoras locais;

baixo custo: em comparação a televisão e aos veículos impressos, o aparelho receptor
de rádio é o mais barato, estando sua aquisição ao alcance de uma parcela muito
maior da população. [...] Por outro lado, a produção radiofônica é mais barata que
a televisiva, justamente por ser menos complexa. Se levarmos em consideração o
grande número de pessoas que recebe a mensagem radiofônica, esse custo de produção
se dilui, tornando o rádio o meio de mais baixo custo de produção em relação ao
público atingido;

imediatismo: os fatos podem ser transmitidos no instante em que ocorreram. O aparato
técnico para a transmissão é menos complexo do que o da televisão e não existe a
elaboração necessária dos impressos para que a mensagem possa ser divulgada;

sensorialidade: o rádio envolve o ouvinte, fazendo-o participar por meio da criação de
um diálogo “mental” com o emissor. Ao mesmo tempo, desperta a imaginação através
da emocionalidade das palavras e dos recursos de sonoplastia, permitindo que as
mensagens tenham nuances individuais, de acordo com as expectativas de cada um.
No caso da televisão, a decodificação das mensagens também se dá ao nível sensorial,
só que a imaginação ééééé limitada pela presença da imagem. No caso dos veículos
impressos, a sensorialidade está muito mais contida, permitindo uma decodificação ao
nível racional, sem envolvimentos emocionais criados pela presença da voz;

autonomia: o rádio, livre de fios e tomadas – graças ao transistor – deixou de ser
um meio de recepção coletiva e tornou-se individualizado [...]. Essa característica
faz com que o emissor possa falar com toda a sua audiência como se estivesse
falando para cada um em particular, dirigindo-se àquele ouvinte especifico. A
mensagem oral se presta muito bem para a comunicação “intimista”. É como se o

MEDIAÇÕES, LONDRINA, V. 12, N. 1, P. 271-290, JAN/JUN. 2007



280

rádio estivesse “contando” para cada um em particular. Ao mesmo tempo, a atividade
“ouvir” não exclui a possibilidade de desenvolver outras tarefas, como ler, dirigir,
trabalhar, etc.

Seria desnecessário dizer que a imensa maioria das emissoras ignora boa parte de
tais características, que conferem ao rádio um caráter tão peculiar e rico em recursos.
Nesse sentido, o veículo permanece sendo, mais de um século após sua invenção, um
meio extremamente moderno, bastando para isso lembrar seu imediatismo,
adaptabilidade, autonomia, etc; traços que terminam por constituí-lo num dos  meios
que melhor correspondem às rápidas transformações e características da sociedade
contemporânea.

Das onze emissoras de rádio que operam em Maringá, quatro transmitem em AM
(Atalaia, Cultura, Difusora e Nova Ingá) e sete em FM (Antena 1, CBN, Cultura, Jovem
Pan, Maringá FM, Novo Tempo e Universitária). Num primeiro grupo as rádios Antena 1,
Cultura, Jovem Pan, e Maringá FM representam o clássico formato FM musical,
distinguindo-se entre si em função do gênero musical e respectivo público-alvo. Indo
desde o padrão “música ambiente” da Rádio Antena 1 (cujo grande diferencial consiste
em oferecer, em uma hora, 53 minutos de música com apenas sete de intervalos comerciais)
até o frenético modelo Jovem Pan. As respectivas grades de programação podem ilustrar
parcialmente este quadro14 :

06:00 às 08:00 Jornal da Manhã Jornalismo 
08:00 às 10:00 Só as Melhores Musical 
10:00 às 12:00 Programação Local Musical 
12:00 às 14:00 Pânico Musical 
14:00 às 15:00 Planeta DJ Musical 
15:00 às 17:00 Só as Melhores Musical 
16:00 às 18:00 Programação Local Musical 
18:00 às 19:00 Seqüência Máxima Musical 
20:00 às 22:00 Só as melhores Musical 
22:00 às 06:00 Madrugada Musical 

14 A rádio Antena 1 (FM 97,9) não possui programação local, recebendo seus conteúdos por meio de sistema
automatizado gerado por sua matriz. Nem o site nem a representação da emissora em Maringá indicaram a
existência de uma programação “convencional”, dividida em blocos, temáticas, apresentadores, etc. O
acompanhamento de seus horários permitiu concluir que a programação da “número 01 em música” se resume
a transmitir música 24  horas por dia (com intervalos comerciais, hora certa e rápidos “fatos noticiosos”).

Quadro 3 – Quadro 3 – Quadro 3 – Quadro 3 – Quadro 3 – Rádio Jovem Pan - FM 101,3 MHz
Fonte: site da emissora.
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Não seria exagero afirmar que a distinção entre as quatro emissoras (Antena 1,
Joven Pan, Maringá FM e Cultura FM) se resume ao tipo de música que veiculam
(direcionada, naturalmente, para pré-determinadas faixas do mercado). As sutilezas
destas distinções não permitem, contudo, que duas, das três outras emissoras que
transmitem em FM, se afastem muito do mencionado padrão. No caso da Rádio Novo
Tempo, apesar de ligada à Igreja Adventista, a idéia de se “preencher” com música quase
toda a programação e um “estilo” de locução e interação com o público muitas vezes
semelhante à outras FM’s, faz com que um ouvinte desatento chegue a pensar, em alguns
momentos, que está ouvindo outra emissora. Usando freqüentemente um padrão de
locução muito comum em outras emissoras FM (Maringá FM, Jovem Pan, etc) são
utilizados quadros clássicos em que o ouvinte escolhe e dedica uma determinada música,
promoções ou mesmo tradução de algum sucesso internacional. Contudo, diferentemente
das emissoras “convencionais”, a Rádio Novo Tempo ocupa um razoável tempo de sua
programação com noticiários, entrevistas, e comentários (não necessariamente de
natureza religiosa).  Quanto à Rádio Universitária,  sua semelhança com o “padrão”
Antena 1 é talvez ainda mais curioso pelo fato de se tratar de uma emissora educativa,
cujos conteúdos deveriam obedecer a um padrão regulamentado por legislação específica

Quadro 4 – Quadro 4 – Quadro 4 – Quadro 4 – Quadro 4 – Rádio Maringá - FM 97,1 MHz

07:00 às 11:00 Programa A Musical 
11:00 às 12:00 Programa B – 1ª Parte Musical 
12:00 às 13:00 Histórias de Amor Musical 
13:00 às 15:00 Programa B – 2ª Parte Musical 
15:00 às 18:00 Seqüência Certa Musical 
18:00 às 19:00 Disque Toque Musical 
20:00 às 22:00 Programa C Musical 
22:00 às 02:00 Maringá by Night Musical 
02:00 às 07:00 Madrugada Musical 

Quadro 5 – Quadro 5 – Quadro 5 – Quadro 5 – Quadro 5 – Rádio Cultura - FM 102,5 MHz

05:00 às 09:00 Johnny Zanetti Musical 
09:00 às 13:00 Araújo Musical 
13:00 às 17:00 Claudiomar Musical 
17:00 às 22:00 Souza Sobrinho Musical 
22:00 às 05:00 Automatizado Musical 

Fonte: emissora.

Fonte: emissora.
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(a qual, salvo em caso de interpretação completamente “elástica”, não permitiria definir
como “conteúdos educativos” a quase exclusiva execução de músicas)15 . Abaixo, suas
respectivas grades de programação:

Nesse sentido, tanto as quatro primeiras (Antena 1, Cultura FM, Jovem Pan e
Maringá FM) quanto às duas últimas (Novo Tempo e Universitária) podem ser agrupadas
dentro de um modelo que dedica a quase totalidade de seu tempo à execução de músicas

Quadro 6 – Quadro 6 – Quadro 6 – Quadro 6 – Quadro 6 – Rádio Novo Tempo - FM 104,9 MHz

00:00 às 06:00 Madrugada Viva Religioso 
06:00 às 08:00 Bom Dia Novo Tempo Religioso 
08:00 às 12:00 Programação Local Religioso 
12:00 às 13:00 Conexão Novo Tempo Religioso 
13:00 às 18:00 Revista Novo Tempo Religioso 
18:00 às 19:00 Conexão Novo Tempo Religioso 
20:00 às 00:00 Freqüência Novo Tempo Religioso 

Quadro 7 – Quadro 7 – Quadro 7 – Quadro 7 – Quadro 7 – Rádio Universitária - FM 106,9 MHz

06:00 às 08:00 Raízes Brasileiras Musical 
08:00 às 08:30 O Mundo Hoje BBC 
08:30 às 11:30 Manhã Popular Brasileira Musical 
11:30 às 12:00 Universitária Notícias Jornalismo 
12:00 às 13:00 Orquestras Musical 
13:00 às 17:00 Sintonia Brasil Musical 
17:00 às 17:30 O Mundo Hoje – II Edição Jornalismo 
17:30 às 19:00 Casa de Bamba Musical 
20:00 às 21:00 Músicos e Poetas Musical 
21:00 às 22:00 Programas Especiais Musical 
22:00 às 23:00 Música Erudita Musical 
23:00 às 00:00 Jazz e Blues Musical 

15 A Portaria Interministerial nº 651, assinada em 15 de abril de 1999, define os critérios de concessão para execução
de serviços de radiodifusão exclusivamente educativa. Seus dois primeiros artigos estabelecem que (Art. 1º) “Por
programas educativos-culturais entendem-se aqueles que, além de atuarem conjuntamente com os sistemas de
ensino de qualquer nível ou modalidade, visem à educação básica ou superior, à educação permanente e formação
para o trabalho, além de abranger as atividades de divulgação educacional, cultural, pedagógica e de orientação
profissional, sempre de acordo com os objetivos nacionais”, e que (Art. 2º) “Os programas de caráter recreativo,
informativo ou de divulgação desportiva poderão ser considerados educativo-culturais, se neles estiverem presentes
elementos instrutivos ou enfoques educativo-culturais identificados em sua apresentação”.

Fonte: emissora.

Fonte: emissora.
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(praticamente só variando gêneros musicais e respectivas locuções).
Como única exceção entre as FM’s, o modelo seguido pela Rádio CBN exclui

totalmente a veiculação de música (a não ser pequenos trechos, quando a mesma se
constitui parte de alguma reportagem) no corpo da programação. Esta, por sua vez,
consiste na transmissão de notícias e programas de cunho jornalístico 24 horas por dia.
Recentemente a emissora (que à semelhança das rádios Antena 1 e Jovem Pan, opera em
rede nacional) aumentou sua programação local para duas edições. Fortemente centrada
no noticiário político e econômico, reproduz a mesma ênfase em sua versão local, deixando
fora de seu rígido padrão jornalístico aquilo que ao mesmo não se adapte. Nesse particular,
é mais uma vez interessante a comparação entre o “Programa Pinga Fogo” e “CBN
Maringá” (quadro 2).

Se, do ponto de vista de boa parte da grande imprensa e das agências de publicidade,
“ouvintes AM” (ou seja, classes C, D e E) são freqüentemente ignorados (por diversos
fatores, sendo talvez o principal deles seu baixo poder aquisitivo, incapaz de atrair “bons
anunciantes”) no rádio quase ocorre o oposto. O rádio em geral (mas particularmente o
rádio AM) vem a se constituir num dos raros espaços da comunicação de massa no qual
esse público, freqüentemente “retirado de cena” em outros meios, aparece, ainda que
precariamente e muitas vezes caricaturado, dentro de perspectivas capazes de lhe reconhecer
uma existência que é comumente negada em outros veículos. Já no caso da rádio CBN,
apostando em faixas da população que não se imaginava capazes de “consumir rádio”
(ou seja, classes A e B) seu projeto demonstrou ser possível, pela primeira vez em Maringá,
a produção de um modelo de rádio comercial totalmente distinto dos demais, tradicional
e comodamente assentados em esquemas que pouco ia além de música e hora certa.

Quadro 8 –Quadro 8 –Quadro 8 –Quadro 8 –Quadro 8 – Rádio CBN - FM 95,5 MHz

06:30 às 09:30 Jornal da CBN Jornalismo Heródoto Barbeiro 
09:30 às 12:00 CBN Maringá Jornalismo Marçal Siqueira 
12:00 às 14:00 CBN Brasil Jornalismo Carlos A. Sardenberg 
14:00 às 16:00 CBN Total Jornalismo Adalberto Piotto 
16:00 às 17:00 CBN Maringá – II Edição Jornalismo Marçal Siqueira 
17:00 às 19:00 Jornal da CBN – II Edição Jornalismo Roberto Nonato 
20:00 às 21:00 CBN Esporte Clube Esportes Juca Kfouri 
21:00 às 00:00 CBN Noite Total Jornalismo Roxane Ré 
00:00 às 00:15 CBN Madrugada Jornalismo Alves de Mello 
00:15 às 01:15 Programa do Jô Entrevistas Jô Soares 
01:15 às 04:00 CBN Madrugada Jornalismo Alves de Mello 
04:00 às 06:00 CBN Primeiras Notícias Jornalismo Reinaldo Bottino 

Fonte: site da emissora.
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As emissoras que operam em AM (Atalaia, Cultura, Difusora e Nova Ingá) dividem
seus horários entre programas de forte apelo popular (onde predominam música sertaneja,
horóscopo, noticiário policial, utilidade pública e assistencialismo) e  espaços cedidos à
terceiros (freqüentemente igrejas e seitas diversas). Além do mais que clássico Programa
Pinga Fogo, anteriormente mencionado, outros “sucessos” do rádio AM maringaense se
encontram fortemente consolidados na cidade, mantendo “receitas” certas para cada um
de seus públicos. Entre os mais conhecidos podem ser mencionados: “Patrulha da cidade”,
com Rogério Rico (noticiário policial, com seu apresentador usando um estilo indignado
e quase raivoso); “Programa Marquinhos Alves”, (estilo sentimental, com música,
mensagens de otimismo e brincadeiras com os ouvintes); “Programa Edson Lima” e “A
voz do povo” (apresentados por Edson Lima e Paulo Mantovani respectivemente, giram
em torno dos assuntos da política local, com abordagens nitidamente pessoais). Talvez o
mais emblemático das tardes do rádio maringaense, o programa “Sertão na Cidade”,
apresentado por Maria Cristina, é descrito pela emissora como um

programa sertanejo classe A, que tem a comunicação simples da locutora Maria
Cristina, que atende com carinho todos os ouvintes através de cartas e telefonemas.
Além da boa música sertaneja apresentada neste programa, são apresentados
também, vários quadros: simpatias, receitas de culinária, sexo do bebê, cantinho
da correspondência, gente procurando gente e um especial de uma dupla
sertaneja com uma hora de duração, etc.

Como questão óbvia que surge da análise da programação das emissoras de rádio,
chama atenção a relação entre seus conteúdos e a legislação que deveria ordenar o setor.
De acordo com as regras em vigor, o funcionamento das emissoras de rádio e TV encontra-
se condicionado a um processo que vai desde a concessão e permissão de funcionamento
(dadas, respectivamente pelo presidente da República e pelo ministro das comunicações)
até o cumprimento de determinadas condições e pré-requisitos específicos17 . Entre esses,
por exemplo, consta que as emissoras devem destinar pelo menos 5% de sua programação
diária à transmissão de notícias, um mínimo de cinco horas semanais de programas
educacionais e um máximo de 25% de publicidade comercial em sua programação. Tais
limites, bastante objetivos se comparados às orientações restantes que regulamentam o
setor (“promover a cultura nacional e regional”, “respeitar os valores éticos e sociais da

17 A nova legislação, publicada em 26.12.96, altera ligeiramente o quadro atual, obrigando aqueles que forem
exercer alguma função pública a se licenciarem de cargos na diretoria das emissoras. Também (teoricamente)
desaparece o critério político na distribuição dos canais, passando o processo a ser feito por meio de licitação
pública (ate 1996 cabia ao ministro das comunicações e ao presidente da República a decisão sobre quem receberia
a concessão).
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Quadro 9 – Quadro 9 – Quadro 9 – Quadro 9 – Quadro 9 – Rádio Atalaia - AM 1310 kHz

05:00 às 06:00 Chora Viola Musical Braguito 

06:00 às 08:00 Hamilton Cardoso Musical Hamilton Cardoso 

08:00 às 09:30 Marquinhos Alves Popular Marquinhos Alves 

09:30 às 10:00 Opinião Jornalismo Humberto Crispim 

10:00 às 11:00 Tribuna do Povão Jornalismo Verdelírio Barbosa 

11:00 às 12:00 Falando de Jesus Religioso Miranda Leal 

12:00 às 13:00 Atalaia Esportiva Esportes Equipe Airton Costa 

13:00 às 13:30 O Brasil para Cristo Religioso O Brasil para Cristo 

13:30 às 14:00 Atalaia Negócios Classificados Ismael Mendonça 

14:00 às 15:00 Pastor Jacó Religioso Igreja Missionária Central 

15:00 às 16:00 Naldinho Alves Popular Naldinho Alves 

16:00 às 19:00 Momentos com Meu Deus Religioso Igreja Católica 

20:00 às 21:00 A Voz do Evangelho Religioso Pastor Valdemar Ribeiro 

21:00 às 22:00 Semeando a Palavra Religioso Presbítero Dalton Pereira 

22:00 às 23:00 Fonte do que Clama Religioso Ministério Varão de Fogo 

23:00 às 24:00 A Voz da Libertação Religioso Igreja Deus Amor 

Fonte: emissora16

16 Os programas religiosos da emissora sofrem certa variação ao longo da semana, de modo que um determinado
horário pode ser ocupado na segunda-feira por uma igreja, na terça por outra, na quarta por uma terceira, etc. O
quadro 12, por esse motivo e sob forma de amostra, a programação de uma sexta-feira.

05:00 às 07:00 Canta Meu Povo Musical João de Barro 
07:00 às 07:30 Jornal 1ª Hora Em rede, com a Rádio Bandeirantes 
07:30 às 10:00 Programa Pinga Fogo Jornalismo Pinga Fogo 
10:00 às 11:30 Manhã Maior Musical Lúcio Correia 
11:30 às 12:30 Informativo Jornalismo R. Correia/Ari Bueno 
12:30 às 13:30 Pinga Fogo na TV Jornalismo Pinga Fogo 
13:30 às 16:00 Arquivo de Sucessos Musical Oliveirinha 
16:00 às 18:00 Canta Meu Povo Musical João de Barro 
18:00 às 19:00 Jornal da Bandeirantes Em rede, com a Rádio Bandeirantes 
20:00 às 22:00 Sertanejo Classe A Musical Oliveirinha 

Quadro 10 – Quadro 10 – Quadro 10 – Quadro 10 – Quadro 10 – Rádio Nova Ingá - AM 870 kHz
Fonte: emissora

pessoa e da família”, etc) são freqüentemente contornados ou simplesmente descumpridos,
não obstante terem seu funcionamento dependente do poder público, ao qual caberia
fiscalizar o cumprimento do caráter social das empresas.
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A questão do rádio no Brasil adquire contornos de grande interesse ao se considerar,
por uma lado, o enorme potencial do veículo num país tão extenso, com altas taxas de
analfabetismo e elevados índices de pobreza e, por outro lado, sua evidente sub-utilização.
De acordo com a já citada Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 91,9%
dos domicílios urbanos e 83,7% dos domicílios rurais possuem rádio. Contudo, a existência
de mais de 3.000 emissoras no país está longe de possuir um significado proporcional a
esses números. A distribuição de centenas de concessões baseadas em critérios políticos-
eleitorais durante governos recentes só fez baixar ainda mais a qualidade das emissoras,
ao mesmo tempo em que, por conta da conseqüente saturação do mercado, praticamente
pulverizou a distribuição da verba publicitária entre as emissoras. Para que se tenha uma
idéia aproximada do processo, dados coletados por Sônia Virgínia Moreira (1998, p. 94)
informam que

Quadro 11 – Quadro 11 – Quadro 11 – Quadro 11 – Quadro 11 – Rádio Difusora - AM 960 kHz
Fonte: emissora

05:00 às 07:30 Show do Camilo Musical Roberto Camilo 
07:30 às 10:00 Programa Pinga Fogo Jornalismo Randhal Correia 
10:00 às 11:30 Bom Dia Mesmo Horóscopo Laudeci Aparecido 
11:30 às 12:30 Informativo Difusora Jornalismo R. Correia/Ari Bueno 
12:30 às 13:00 O Bom do Negócio Classificados Chico Maia 
13:00 às 15:00 Embalos da Tarde Musical Marcos Paulo 
15:00 às 16:00 Arquivo de Sucessos Musical Marcos Henrique 
16:00 às 19:00 Canta Meu Povo Musical Chico Maia 
20:00 às 22:00 Ouve Israel Ouve Israel Igreja Católica 

Quadro 12 –Quadro 12 –Quadro 12 –Quadro 12 –Quadro 12 – Rádio Cultura - AM 1390 kHz
Fonte: emissora

05:00 às 07:30 Toledo Sertanejo Musical Antônio C. Toledo 

07:30 às 08:00 Momentos com Deus Religioso Igreja Só o Senhor é Deus 

08:00 às 10:00 Patrulha da Cidade Policial Rogério Rico 

10:00 às 11:00 Edson Lima Jornalismo Edson Lima 

11:00 às 12:00 A Voz do Povo Jornalismo Paulo Mantovani 

12:00 às 13:00 A Marcha do Esporte Esportivo Ananias Rodrigues 

13:00 às 14:00 Show da Tarde Musical Leonardo Silva 

14:00 às 16:00 Rádio Revista Jornalismo Ivo Cunha 

16:00 às 19:00 Sertão na Cidade Variedades Maria Cristina 

20:00 às 22:00 Sertão de Ouro Musical João Pereira 

20:00 às 22:00 A Voz da Libertação Religioso Igreja Deus é Amor 
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No total a administração Sarney distribuiu 1.028 concessões de emissoras de rádio
(AM e FM) e de televisão – 30,9% dos canais existentes na época. Em apenas um
mandato José Sarney assinou um número de concessões superado pela soma das
permissões autorizadas por todos os presidentes brasileiros entre 1934 e 1979: ao
longo de 45 anos haviam sido outorgados 1.483 canais de rádio e TV, ou 44,5% das
emissoras que estavam no ar em 1989.

Ainda que, como já foi observado, parte da legislação que regula o setor seja
explícita o suficiente para tirar do ar centenas de emissoras atualmente nas mãos de
políticos e líderes de seitas religiosas, a fiscalização dos conteúdos, a cargo do Ministério
das Comunicações, é praticamente inexistente, restando apenas a fiscalização técnica, de
responsabilidade da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações). No que diz respeito
às relações dos políticos com o rádio, uma pesquisa realizada em 1995 pelo jornal Folha
de São Paulo sintetiza o quadro no país (LOBATO, 1995, p. 1/12):

É de praxe entre políticos adquirir meios de comunicação em nome de terceiros. O
ex-governador de São Paulo, Orestes Quércia, possui duas TV’s (Princesa D’Oeste,
em Campinas, TV do Povo, em Santos) e uma rádio, em Sorocaba, que figuram em
nome de outras pessoas no cadastro oficial. Oficialmente Quércia é titular de apenas
três rádios: duas em Campinas e uma em São Paulo. [...] ‘É muito difícil saber o
número exato de deputados e senadores que possuem emissoras de rádio e TV’, disse
o deputado Jorge Maluly Netto (PFL/SP). Segundo ele, alguns são donos de fato,
mas não aparecem porque se escondem atrás de testas-de-ferro (terceiros que
assumem a responsabilidade em documentos públicos). Outros, segundo Maluly,
aparecem no cadastro, mas não são donos de fato, porque emprestaram seus nomes
para compor o quadro de acionistas das empresas como forma de obter a aprovação
das concessões para seus aliados. O próprio Maluly aparece no cadastro do governo
associado a uma emissora de TV e a cinco rádios (algumas em nome de sua mulher,
Therezinha, e outras em nome do filho, Jorge).

No caso das igrejas e seitas, sua participação no rádio não é menos significativa.
Um levantamento feito em 1997 pela mesma jornalista, (LOBATO, 1997, p. 1/16) entre
seitas e igrejas históricas, estabelece o número de emissoras ligadas à instituições religiosas:

Quadro 13 – Quadro 13 – Quadro 13 – Quadro 13 – Quadro 13 – Emissoras ligadas à instituições religiosas:

Igreja Católica 181 
Igreja Batista 100 
Igreja Universal do Reino de Deus 70 
Igreja Adventista do Sétimo Dia 21 
Igreja Assembléia de Deus 12 
Igreja Renascer em Cristo 6 
Igreja do Evangelho Quadrangular 4 
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Entre as rádios educativas, que somam 176 das mais de 3.000 estações em
funcionamento, a situação não é muito melhor, ainda que por motivos diversos. A
enorme maioria dessas emissoras encontra-se longe de apresentar, efetivamente, o caráter
educativo que a legislação lhes atribui. Ainda que a escassez de recursos contribua muito
para isso (até certo ponto, considerando os relativamente baixos custos da produção
radiofônica) as emisoras educativas parecem ter como modelo, paradoxalmente, as
emissoras comerciais. Ao tentarem copiar e concorrer com esse modelo, mesmo que
portando os diferenciais da “boa música” e dos “fins não lucrativos”, as emissoras
educativas não apenas se distanciam ainda mais da finalidade para a qual foram criadas
como também terminam, pelo óbvio fato de não disporem de meios para levar adiante
tal concorrência, por não serem também emissoras de entretenimento ou capazes de reter
audiência significativa.

A situação do rádio em Maringá acaba por refletir, quase que fielmente e guardadas
as devidas proporções, a situação acima descrita. Como de resto em todo o país, o quadro
pouco animador do rádio no Brasil se daria em função da existência de enormes vazios:
sistemático descumprimento da legislação que regulamenta o setor, freqüente
desconhecimento das próprias características e possibilidades do veículo, e, de forma
geral, de uma péssima utilização de um dos meios mais ricos e interessantes já inventados.
E que, mais de cem anos após sua invenção, permanece contudo, em muitos lugares e
através de inúmeras experiências, tão vivo, moderno e presente quanto as mais recentes
experiências da cultura de massa.

“A quem isso vai servir?” “A todos que tiverem necessidade disso”. O belo texto de
Bachelard, em que sonho e rádio se confundem na solidão da noite, faz lembrar que, a
despeito de seus produtores, donos e governos, as lembranças do rádio permanecem
povoando a memória de seguidas gerações. Talvez mesmo por sua característica, quase
romântica, de só praticamente exigir de seus ouvintes um pouco de imaginação. Contudo,
ainda que os eternos lugares-comuns da imprensa lhe reservem um duvidoso espaço no
passado (“a época de ouro do rádio”, etc), o rádio parece estar melhor preparado para viver
o futuro, onde o imediatismo, a sensorialidade e o rápido encontro entre as distâncias
estarão talvez mais presentes que no momento.

Em tempos incomunicabilidade, em que as grandes corporações do setor e seus
veículos assumem artificialmente o papel de falar, no lugar das pessoas, aquilo que as
mesmas já calculam não valer mais a pena dizer umas às outras (e daí o fato de nunca
a indústria do voyerismo e da vicariedade ter se desenvolvido com tanta intensidade), são
poucos os espaços que parecem não significar e confirmar esse esgotamento e essa distância.
Talvez o rádio, ainda tão próximo da vida cotidiana e da quase rara sensação de existência
de uma vida em comum, possa ajudar, um dia, a despertar esse desejo.
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CORDEL & CINEMA:
ERA UMA VEZ O NORDESTE

Aquele que atravessa o sertão conhece
certamente um cantador, velho e cego- porque o cego

vê a verdade na obscuridade e canta assim
a dor das coisas.

Glauber RochaGlauber RochaGlauber RochaGlauber RochaGlauber Rocha

Sylvie Debs1

Tradução: Raimunda de Brito Batista

NO INÍCIO HAVIA O SERTÃO...

O sertão, esta terra do interior, árida e deserta, atravessada por cortejos tristes e
esfomeados de retirantes, essa terra pisada pelos pés nus dos profetas que pregam
o retorno à Terra Prometida, o retorno ao Paraíso Perdido, ou ainda aquela do rei

Sebastião2 , essa terra percorrida pelos beatos rezando e salmodiando na caatinga, essa
terra assombrada pela lembrança heróica e sangrenta dos cangaceiros, justiceiros
fascinantes e terríveis que, segundo a lenda, pegaram em armas para defender os pobres e
reparar as injustiças sociais, esta terra é celebrada pelos cantadores cegos, os violeiros e
repentistas, poetas-improvisadores que às vezes se batem em desafios, onde a cachaça
corre aos borbotões. O sertão é também essa terra palco da exploração dos vaqueiros pelos
coronéis e da revolta do homem contra as tragédias da seca que queima a vegetação, não
permitindo ao sertanejo saciar a sua fome nem manter uma vida digna de um ser
humano. Esta terra, o sertão, perseguiu o imaginário brasileiro desde o século XIX. A luz
crua e ofuscante, a cor acinzentada dos cactos raquíticos, o calor sufocante e a seca

1 Université Robert Schuman – Strasbourg – França. Obras publicadas: Brésil, l’atelier des cinéastes. Paris:
L’Harmattan. 2004. 179p., Cinéma et littérature au Brésil. Les mythes du sertão: émergence d’une identité
nationale. Paris: L’Harmattan, 2002. 359p., Patativa do Assaré. São Paulo: Hedra, 2000.132p.

2 O Rei Sebastião, morto em 4 de agosto de 1578 em Alcacer-Quibir, quando da batalha contra os mouros, levado
por Abdel Malik e cujo corpo nunca foi encontrado. A lenda relata que o Rei teria sido enfeitiçado pelos mouros
e que ressurgiria dos mares, sobre seu cavalo branco, à frente de um exército invencível, traria riquezas e poder aos
portugueses, restauraria a glória e a grandeza passadas do império quando seu encantamento seria rompido.
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infernal, a impenetrabilidade do território, a penúria das pessoas e das moradias, a
violência do clima e o tempo     imutável reforçaram um profundo misticismo e um
fanatismo exarcebado. O sertão, terra onde o isolamento e a solidão atraem a voz rouca
dos repentistas e o ritmo pungente das rabecas para cantar a dor do mundo e escapar à
loucura. Celeiro de mitos e de lendas, espaço ao mesmo tempo épico, mítico e bíblico, o
sertão está profundamente ancorado no imaginário nacional: imagem da gênese, imagem
do deserto, imagem do mundo hostil, terra das utopias e dos paradoxos. O sertão enfim,
espaço onde a imaginação corre solta pois que não há fronteiras e todos os sonhos são
possíveis, é esse universo barroco onde Glauber Rocha extraiu a essência  de sua inspiração.

ENTRE MITO E REALIDADE

Essa configuração natural propícia aos destinos extraordinários foi o palco de
uma tragédia que iria registrar com sua marca o conjunto do país. Ao alvorecer do século
XX, com o advento da República, o sertão torna-se um dos maiores riscos da constituição
da identidade brasileira em razão da repercussão nacional que lhe dá o militar positivista,
anticlerical, abolicionista, republicano e liberal, Euclides da Cunha (1866-1909) pela
revelação do traumatismo nacional que constituiu o massacre dos inocentes de Canudos.
Tendo partido como correspondente de guerra para o jornal O Estado de São Paulo entre
agosto e outubro de 1897 a fim de cobrir a insurreição popular de Canudos (1896-97),
Euclides da Cunha publica em 1902 por sua conta um texto magistral Os Sertões que foi
reconhecidamente     um sucesso não desmentido até os dias atuais porque afeta o Brasil
inteiro. Com efeito, a cidade fundada pelo profeta e chefe religioso Antonio Conselheiro
(1830-1897), cujo verdadeiro nome era Antonio Vicente Mendes Maciel, Canudos, mito
vivo da Nova Jerusalém, cidade onde reinava a justiça, a paz e a união entre os homens,
atraíra cerca de vinte e cinco mil pobres. Graças a uma divisão de tarefas e de
responsabilidades, Canudos funcionava de uma forma comunitária que se poderia
comparar às idéias dos utopistas adeptos de Fourier, e assegurava segurança, dignidade e
fartura aos peregrinos  que haviam seguido Antonio Conselheiro quando ele pregava nos
povoados do interior, reconstruindo à sua passagem com a ajuda dos habitantes, as
igrejas, os cemitérios, os poços e às vezes postos de saúde ou escolas para lutar contra o
analfabetismo. Esta cidade, tornou-se quase um Estado dentro do Estado, tendo atraído
a condenação do governo do Rio de Janeiro que enviou quatro expedições militares para
vencer essa “rebelião popular” que se manifestava apenas alguns anos após a abolição da
escravidão e à proclamação da República, em uma região inacessível para o poder. Até os
dias atuais, esse episódio da história do Brasil continua exemplar pelo modo como o
governo trata a população desfavorecida do país.
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Sem que a História venha de novo marcar a região com seus estigmas, a simples
observação e narração do cotidiano de sua população deserdada traçou as grandes
linhas de uma literatura singular. O Manifesto de 1926, inspirado pelo sociólogo e
antropólogo Gilberto Freyre, esboçou as características do movimento conhecido como
Literatura Regional, cujo texto emblemático A Bagaceira (1928) de José Américo
de Almeida inaugura um ciclo que Grande Sertão: Veredas (1956) de João Guimarães
Rosa acaba. Esse movimento do qual Glauber Rocha foi um leitor fervoroso, conta em
seu seio com autores como Raquel de Queiroz, José Lins do Rego, Graciliano Ramos e
Jorge Amado. O regionalismo dos anos 30 fundamentou-se sobre a vontade de dar uma
visão “objetiva” da realidade local, o que mereceu a denominação de “ciclo da seca”
aos romances publicados nesse contexto. É a realidade da natureza que serviu de base
à estilização literária: os cortejos regulares de retirantes abandonando suas casas para
ir buscar refúgio no litoral ou no Sul originam um tema literário (retomado pelo
cinema novo) que se situa a meio caminho entre o folclore e a denúncia. Uma
particularidade local, a presença do banditismo e do misticismo próprio à região
constituiu o pano de fundo dessas histórias com personagens tipos do sertão, a  saber o
vaqueiro, o jagunço, o cangaceiro, o beato, o coronel, o cantador de estórias, o
retirante. A literatura tornou-se um meio de informação e de protesto para testemunhar
a realidade efetiva do país nos anos 30 e impulsiona     o destino trágico de uma imensa
parte da população ignorada pelo poder central.

Mas antes de chegar a nós por intermédio da literatura erudita, todos esses
personagens transitaram pela memória coletiva dos sertanejos graças à forte tradição
oral mantida no sertão, pela presença dos contadores e dos cantadores de feira que os
divulgava durante suas peregrinações. A literatura oral brasileira, tipicamente nordestina,
mais conhecida sob a denominação de literatura de cordel, estava presente nos mercados
das cidades do interior sob forma de livrinhos (folhetos) ilustrados de xilogravuras e
suspensos em cordões, de onde o seu nome. Composta de um repertório de histórias orais
improvisadas no início, que evocavam histórias de amor, de lutas de personagens
fantásticos, a epopéia dos cangaceiros, a lenda de Carlos Magno e os Doze Pares de
França, fatos da atualidade; essa tradição constituía não somente um meio de informação
para as populações rurais (morte de Lampião ou de Getúlio Vargas por exemplo), mas
também um meio de transmissão da memória, da história e da cultura nordestina antes
de ser transcrita e reconhecida como literatura: ela constitui o romanceiro do Nordeste
sobre o qual voltaremos mais adiante.
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SOB O OLHAR DAS CÂMERAS

Para uma arte sensível ao espetacular e ao pitoresco, o sertão,  suas paisagens e
seus personagens, oferece muitos atrativos promissores aos diretores em busca do sensacional.
É assim que em 1953, o cangaceiro, herói da saga sertaneja faz a volta ao mundo em
alguns toques de manivela3 . A assimilação ao gênero faroeste, o insólito do traje do
cangaceiro, a música folclórica e o idílio amoroso contribuíram na conquista de um
grande público. Essa visão romântica do sertão será violentamente combatida por Glauber
Rocha que expressará as escolhas estéticas do cinema novo na Revisão crítica do cinema
brasileiro em 1963, depois no célebre manifesto Eztetyka da fome4 , apresentado em
Gênova em 1965. Ao contrário das imagens glamorizadas de Chick Fowles, os
cinemanovistas vão elaborar uma fotografia apta a traduzir a aridez e a seca do sertão,
inspirando-se notadamente nas famosas xilogravuras que ilustram as capas do cordel.
No plano da narrativa, a estrutura dicotômica que opunha o bom ao malvado cangaceiro
cederá lugar a uma estrutura menos ortodoxa, toda em elipses e suturas violentas, calcadas
sobre o modelo oral narrativo do cordel.

Em 1960, o filme documentário Aruanda de Linduarte Noronha, relato da vida
miserável de descendentes de habitantes dos quilombos, constitui o ponto de partida para
a reflexão estética do cinema novo. Tocado pelo “primitivismo” do filme, Glauber Rocha
encantou-se  sobretudo pela pujança da realidade que é retransmitida  de modo precário
pela câmera, pela imagem de uma “terra ensolarada e longínqua”. Se o fato de desenvolver
uma temática nacional é adquirido depois de muito tempo para criar um cinema
autenticamente brasileiro, restava ainda encontrar uma estética nacional e uma
linguagem revolucionária, que permitisse realizar no cinema aquilo que a literatura já
havia começado a saber, “uma nacionalização da arte brasileira através de sua linguagem,
de sua forma, de sua expressão”. 5

Em 1963, três filmes de ficção levam o sertão à tela: Vidas Secas de Nelson Pereira
dos Santos, adaptação do romance epônimo de Graciliano Ramos publicado em 1938, Os
Fuzis de Ruy Guerra, com cenário original situado na Grécia, Deus e o Diabo na Terra
do Sol de Glauber Rocha, narrativa exemplar do destino de Manuel e Rosa. Tão brutal e
inesperado quanto possa parecer, em pleno movimento desenvolvimentista coroado pela
inauguração de Brasília em 1960, surgiu de repente nas telas esse outro Brasil, marginal,
miserável e subdesenvolvido, característico do cinema novo e de seu engajamento
ideológico, o que levou Glauber a afirmar:

3 O filme O cangaceiro de Lima Barreto obtém o prêmio de melhor filme de aventura em Cannes e será distribuído
em 57 países.

4 Revolução do cinema novo. Rio de Janeiro:Alhambra/Embrafilme,1981.
5 Documentários: Arraial do Cabo e Aruanda. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 6 ago. 1960. Suplemento Dominical.
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O que fez do cinema novo um fenômeno de importância internacional foi justamente
seu alto nível de engajamento com a verdade; foi sua própria miserabilidade que,
antes descrita na literatura dos anos 30, estava agora colocado em imagem pelo
cinema dos anos 60; e, se antes era escrito como denúncia social, nos dias atuais
tornava-se um sujeito de discussão, tanto quanto problema político.6

 Os três diretores, cada um a sua maneira, introduziram na gesta sertaneja o fio
condutor de uma história que representa aquela do país, a literatura do Nordeste e a
tradição do cordel constituindo-se uma fonte de inspiração fundamental para o cinema.
Em uma das extremidades do triângulo, Ruy Guerra, de origem moçambicana, o mais
estrangeiro neste universo sertanejo, organizou um verdadeiro laboratório durante a
filmagem. Ele desejava, através da observação minuciosa do ambiente local, que os
atores conseguissem compreender as particularidades regionais, “intensificando o realismo
do filme. A preocupação, nesse caso, era a percepção da realidade singular do Nordeste,
para transformá-la em filme”7 . Encontrando-se no Nordeste para lá trabalhar com seu
cenarista Miguel Torres, Ruy Guerra teve a oportunidade de encontrar o famoso coronel
Rufino que havia matado Corisco, encontro que ele relata em uma crônica intitulada “
O Homem que matou Corisco”8

Na outra extremidade, Glauber Rocha, o mais familiar do universo sertanejo,
que tomara por referência a obra literária de José Lins do Rego, devorada integralmente
à idade de dezessete anos e magistralmente analisada em um estudo intitulado Romance
de José Lins do Rego9 . É a partir de seus romances que Glauber Rocha analisa todas as
antinomias do Nordeste: “o subdesenvolvimento do meio rural que coabitava com o
relativo progresso urbano, a luta do bem contra o mal, o misticismo dos beatos e a
violência dos cangaceiros, a seca persistente entre os intervalos da terra reverdejante pela
benção das chuvas esporádicas, a cruz e o punhal, a amargura do êxodo e o júbilo do
retorno, o conflito entre a terra e o homem, que gerava o fanatismo, a revolta ou a
submissão fatalista, no meio do qual emergiam os líderes messiânicos, condutores das
almas resignadas10 .” A utilização freqüente da obra de José Lins do Rego levou igualmente
o futuro diretor a compor com uma característica recorrente da mentalidade nordestina,
a saber a frágil fronteira entre a memória e a imaginação, entre a realidade e a ficção,
entre o aqui e o alhures, entre o ser e o sonho. Para um sertanejo, a compreensão do
mundo é ao  mesmo tempo realista e alegórica, literal e simbólica. O sertanejo é ele

6 Glauber Rocha. Revolução do cinema novo, op.cit., p.30.
7 Fernão Ramos. História do cinema brasileiro. São Paulo: Art, 1987. p.350.
8 Ruy Guerra. 20 navios, p.15-19.
9 Revista Mapa,, Salvador, , n. 2, 1957.
10 João Carlos Teixeira Gomes. Glauber Rocha, esse vulcão, Rio de Janeiro: Nova Fronteira.
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mesmo e a imagem à qual ele se identifica: ele é o que ele pensa, o que ele visualiza. Essa
dupla percepção está ilustrada em Deus e o Diabo na Terra do Sol na personagem de
Corisco que encarna igualmente Lampião morto. Essa dupla apreensão se traduz
igualmente na forma dada ao romance: uma  fiel reprodução da realidade margeia uma
sólida veia criativa (no cinema isso se traduzirá pela justaposição de características
documentais e ficcionais). Enfim, os personagens fílmicos elaborados por Glauber Rocha
são inspirados pelos personagens de Pedra Bonita (1938) e Cangaceiros (1953). As três
figuras principais Manuel, Sebastião e Corisco lembram Bentinho, Domício e Aparício,
e a hesitação de Manuel entre as duas alternativas mística e rebelde reflete a dicotomia
sertaneja desenvolvida  nos romances de José Lins do Rego.

No centro do triângulo, Nelson Pereira dos Santos, precursor do movimento do
cinema novo, que já conhecia fisicamente o sertão por ter lá realizado, ironia da sorte, o
filme Mandacaru Vermelho (1960), impedido então pela chuva de rodar Vidas Secas!
Ele partilhava com Glauber Rocha uma profunda admiração pela obra de Euclides da
Cunha, assim como uma tomada de posição política comum diante do abandono e da
marginalização de uma parcela da população brasileira.11 . Glauber Rocha, por outro
lado, manifestava uma grande simpatia ao cineasta como testemunha, essas poucas
linhas de introdução à letra da música de Sérgio Ricardo do filme Deus e o Diabo na
Terra do Sol

Uma das mais belas imagens do nosso cinema é por tanto, por tanto, por tanto, por tanto, por tanto, aquela de Grande
Otelo, em Rio, Zona Norte cantando um samba de Zé Kéti. É assim que nossa
musica no cinema funcionará sempre como uma explicação profunda da
alma brasileira.12

“Explicação profunda da alma brasileira”, representação da realidade com uma
linguagem fiel ao modo de pensar e de se exprimir do povo brasileiro, tudo parece
conduzir naturalmente Glauber Rocha às fontes da expressão popular: o cordel.

DEPOIS SURGIU O CORDEL...

“Tudo começou no século XVI com a chegada dos portugueses”13 . Assim começa
uma das famosas conferências do professor Raymond Cantel, primeiro professor de

11 Vide o texto de abertura da adaptação de Vidas Secas de Graciliano Ramos por  Nelson Pereira dos Santos: “Esse
filme não é somente a transposição fiel para o cinema de uma obra imortal da literatura brasileira. É antes de tudo
um testemunho sobre uma dramática realidade social de nossa época e sobre a extrema miséria que reduz à
escravidão 27 milhões de nordestinos e que nenhum brasileiro pode ignorar”.

12 Glauber Rocha. Deus e o Diabo na Terra do Sol.  Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1965. p. 111.
13 Raymond Cantel. La littérature populaire brésilienne. Poitiers: CRLA, 1993. p.42.
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universidade estrangeira a se interessar pela literatura popular brasileira. Sem recuar
muito longe nas origens do cordel no Nordeste, podemos simplesmente lembrar as raízes
européias e medievais desta tradição. Segundo Luís da Câmara Cascudo, os primeiros
livretos de cordel, foram impressos no Recife em 1873. Constituída, no início,
essencialmente na transposição para o público rural do romanceiro ibérico, das lendas
e dos contos tradicionais, a literatura de cordel, em especial com os folhetos de Leandro
Gomes de Barros, João Martins de Athayde, Pacifico Pacato Cordeiro Manso, Francisco das
Chagas Batista e José Pacheco se consagrou à escrita da vida cotidiana do Nordeste, de
sua história e de sua cultura14 . Esses relatos em verso que o jovem Glauber Rocha teve a
oportunidade de ouvir nos mercados, fazem parte da imersão cultural do cineasta,
originário de Vitória da Conquista, situada no estado da Bahia, o que o familiarizou
desde muito jovem com um grande número de personagens históricas como Antonio
Conselheiro, o padre Cícero Romão Batista, o beato José Lourenço, o padre José Antonio de
Maria Ibiapina, Frei Damião, Antônio Silvino15 ,  Virgulino Ferreira, vulgo Lampião,
Maria Bonita, Corisco, Dadá, José Rufino16 , Luiz Carlos Prestes, assim como um grande
número de lendas e de figuras arquetípicas tratadas de diferentes maneiras: épico,
maravilhoso, cômico, burlesco, trágico. Sem entrar nos meandros de uma classificação
dessas narrativas, nos contentaremos em sublinhar a existência dos ciclos e de assinalar
que as historias de cangaceiros pertencem ao ciclo heróico moderno, enquanto que as
historias de beatos pertencem ao ciclo religioso segundo a classificação estabelecida por
Raymond Cantel.

Glauber Rocha havia assistido a inúmeras pelejas de repentistas, escutava
regularmente os violeiros nos mercados e conhecia de cor dezenas de versos
pertencentes aos cordéis desses dois ciclos, pois existe com efeito, mais de uma
centena de folhetos consagrados à Antonio Conselheiro, Lampião, ou ao padre Cícero
Romão Batista, e não é raro que jovens  autores de cordel, trabalhem estas temáticas
atualmente. A guerra de Canudos, foi sem duvida, um dos primeiros eventos históricos
a ser transformado em cordel.17 . A primeira versão conhecida, a do soldado João

14 CASCUDO, Luis da Câmara. Vaqueiros e cantadores.  São Paulo: Ediouro, 2000.
15 Manuel Batista de Moraes adotou Antônio Silvino como nome de guerra. Primeiro grande chefe cangaçeiro, à

cabeça de duzentos homens ataca as tropas do governo e ocupa as grandes propriedades de terra para redistribuí-
la aos camponeses. Ele se autoproclamou o governador do Sertão, prova de seu desejo de promover a independência
deste território.

16 Nome do policial que matou o último cangaceiro Corisco, e feriu sua mulher Dadá  em 25 de maio de 1940.
17 Ver José Calasans, Canudos na literatura de Cordel. São Paulo: Ática, 1984 e Mark Curran. História do Brasil

em Cordel. SãoPaulo: Edusp, 1998.
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Melchiades Ferreira da Silva, relata em 80 estrofes de sextilhas, as quatro expedições
enviadas contra Canudos. Escrita no primeiro decênio do século, à época do
cangaceiro Antônio Silvino, o chefe messiânico Antônio Conselheiro é descrito
como um chefe cangaceiro que se opõe à República. Sua impostura consiste em
enganar a população analfabeta do sertão, pretendendo fazer milagres como “
transformar a água em leite e as pedras em pão”. São exatamente as palavras
colocadas na boca de Sebastião em: Deus e o Diabo na Terra do Sol. O personagem
do cangaceiro experimentou uma boa sorte no cordel, onde foi apresentado como
herói por excelência, sutil mistura de criminoso e defensor da justiça na linha
direta do livro de aventuras do sertão intitulado: História de Carlos Magno e dos
Doze Pares de França18  que serviu de fonte a um grande numero de poemas orais
consagrados pelo cordel.  O cangaceiro foi considerado como o “verdadeiro paladino
do sertão” e as alcunhas   de “ Rei do sertão, Rei do cangaço, Terror do nordeste, Fuzil
de ouro” são habituais para qualificá-lo. Transfigurado em nobre guerreiro pelo
cordel o cangaceiro, era na realidade um criminoso errante, sanguinário e violento,
que aterrorizava a população. Glauber Rocha fez por sua vez, um guerreiro decaído,
figura ambígua e esquizofrênica, hesitante entre a perdição e a revelação.

Por outro lado, toda a cultura oral com seus rituais e suas crenças, sua percepção
do mundo, sua filosofia de vida, sua mentalidade camponesa, seus valores morais foi
transposta para essas produções populares. Essa transmissão cultural se fazia de uma
forma narrativa bastante aceita pelo público, que era capaz de memorizar bom número
de estrofes graças às rimas e ao retorno regular de adjetivos caracterizando as proezas dos
principais heróis da mitologia sertaneja. Marca típica da oralidade, para atrair a atenção
do ouvinte (as primeiras estrofes dos folhetos  eram declamadas para atiçar a curiosidade
dos futuros compradores), as narrativas começavam com um  prólogo que situava a ação
e por vezes mesmo solicitavam a reflexão do ouvinte sobre tal ou qual aspecto da história.
Para finalizar, uma conclusão de ordem moral geralmente se impunha, pois o cordel
desempenhava também um papel didático e educativo muito importante para uma
população na sua grande maioria analfabeta. A poesia, essencialmente narrativa,
utilizava recursos retóricos que permitiam grande condensação dramática; os saltos
temporais não eram raros nem os resumos sintéticos. A descrição dos caráteres aproximava-
se, às vezes, da caricatura, mas esta simplificação era necessária a fim de fixar a atenção
e permitir a memorização dos relatos.

18 Traduzido do espanhol por Jeronymo Moreira de Carvalho. Rio de Janeiro: Livraria Império, [19-?].

MEDIAÇÕES, LONDRINA, V. 12, N. 1, P.  291-312, JAN/JUN. 2007



299

TRADIÇÃO E ATUALIZAÇÃO

Para elaborar a trama de Deus e o Diabo na Terra do Sol, Glauber Rocha
recorre não somente à técnica narrativa do cordel, mas também à reatualização das
crenças populares que interpretará de modo revolucionário. Ele reconhecia de bom grado
ter escrito a trama do filme a partir de vários cordéis e realizado a montagem da seqüência
da morte de Corisco em função do ritmo de uma dessas canções. Alguns anos mais tarde
retomando a temática do cangaço, ele incluirá mesmo o célebre cordel de José Pacheco,
A chegada de Lampião ao inferno no filme O Dragão da Maldade contra o Santo
Guerreiro (1969). O combate, por exemplo, que opõe Antonio das Mortes e Coirana, é
um tema típico da literatura popular: os violeiros se lançam desafios, contendas verbais
que podiam se prolongar até tarde da noite, chamadas pelejas ou desafios. Quanto ao
duelo entre os dois guerreiros, é a figuração heróica por excelência herdeira da tradição
carolíngia.19 . De um ponto de vista coreográfico, Glauber Rocha toma emprestado às
danças populares, notadamente às cheganças, representação ibérica tradicional dos
combates entre Mouros e Cristãos.

Essas formas narrativas novas para o cinema, mas antigas para a região,
permitiram a Glauber Rocha encontrar uma linguagem adequada aos princípios da
estética da violência. Como para o diretor não bastava mais desenvolver uma temática
nacional, mas o que ele precisava era encontrar igualmente uma estética nacional, o
recurso ao cordel será um dos meios por excelência  de “abrasileirar” o cinema. Além do
mais, a mediação pela voz do cantador, cego Júlio, confere imediatamente uma dimensão
mítica ao tratamento da história. O exemplo da relação Antonio das Mortes/Cego Júlio
serve de modelo a esse respeito. Após o massacre dos penitentes e da morte de Sebastião por
Rosa, Antonio das Mortes assegura ao cantador cego que o beato foi morto pelo povo.
Logo esse último transmite a novidade por intermédio de seu canto. O espectador assiste
assim ao vivo à criação de um mito. Como diz o poeta, entre a verdade e a lenda, se a lenda
é mais bela e mais forte, escolha a lenda e não a verdade.

Como ponto de partida do cenário de Deus e o Diabo na Terra do Sol, um texto
escrito pelo diretor e destinado a ser musicado por Sérgio Ricardo. Esse texto, dividido em
dez seqüências, introduz os personagens principais do ponto de vista da fábula: Manuel,
Rosa, Sebastião, Antônio das Mortes e Corisco. Por um efeito de condensação considerável,
ele situa todos os elementos da tragédia sertaneja: a seca, o misticismo, o fanatismo
religioso, o coronelismo e o banditismo. A brevidade do texto e a concisão das ações
relatadas, os encontros de Manuel e o massacre dos penitentes, depois dos cangaceiros,

19 Jerusa Pires Ferreira. Cavalaria em cordel, o passo das águas mortas. São Paulo: Hucitec,1979. p.67-75.
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preparam cuidadosamente o epílogo que contem a mensagem essencial do filme. Pela
primeira vez na História do Brasil, um casal de camponeses, Manuel e Rosa, conseguem
superar o impasse trágico ao qual se encontrava geralmente encurralado o camponês
sertanejo, figura da população brasileira, frente à Lei e ao Poder. É assim que se realiza
simbolicamente a profecia de Corisco, ultima palavra proferida antes de sua morte:

Mais forte é o poder do povo!
Tá contada a minha estória,
verdade, imaginação.
Espero que o sinhô
tenha tirado uma lição:
que assim mal dividido
esse mundo anda errado,
que a terra é do Homem,
não é de Deus nem do Diabo.

Do mesmo modo que no plano estético, Glauber Rocha recusou o chapéu de
couro com as estrelas de Salomão que havia sido vulgarizado pelos outros filmes do
gênero desde o sucesso de O Cangaceiro, da mesma maneira Glauber Rocha deseja
atingir maior apuro estilístico na narrativa. Quando o filme aborda a  reflexão sobre
o devir de Manuel, ele adapta uma linguagem simbólica, recusando todo exotismo:
assim o personagem de Sebastião é uma sobreposição do beato José Lourenço do
Caldeirão de Santa Cruz do Deserto20  e de Antônio Conselheiro de Canudos, o de
Corisco representa Corisco vivo e Lampião morto que Corisco promete a si  mesmo
vingar. Noutros termos, os personagens históricos, que a cultura popular através do
cordel havia já transformado em mitos, são retrabalhados de modo sintético no filme,
ao mesmo tempo em que são colocados em um passado transcorrido: seu fracasso, sua
morte pelas mãos do povo, o atesta.

Entre os diversos elementos que contribuíram para a expressão de uma sensibilidade
nordestina, é preciso sublinhar o lugar fundamental concedido à música popular. Glauber
Rocha adapta a tradição do cordel  e dos cantadores de feira ao cinema não folclorizando-
os , como foi o caso de O Cangaceiro  com a canção Mulher Rendeira ou o forró,
mas transformando-o em elemento principal da narrativa dramática:  “É a memorização
da fábula pelo testemunho cego, a glosa popular do mito, ou o comentário e a antecipação
(como aquela do coro helênico) da realidade”21 . Do mesmo modo que Villa-Lobos se

20 Ver Cláudio Aguiar. Caldeirão, a guerra dos diabos. Rio de Janeiro: Caliban, 2000.
21 Paulo Perdigão. Ficha filmográfica. In: Glauber Rocha. Deus e o Diabo na Terra do Sol. Rio de Janeiro:

Civilização Brasileira, 1975.
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inspirou nos temas folclóricos tradicionais para compor sua música, Glauber Rocha e
Sérgio Ricardo trabalharam a partir de estruturas oferecidas pelo cordel para nelas fazer
um fio condutor do filme: serve para introduzir os personagens à moda do coro das
tragédias antigas, comentando um evento, narrando uma ação, anunciando um relato
e tem função de epílogo22 . A utilização da música de Villa-Lobos (Glauber Rocha havia
inicialmente previsto Bach) se impõe pelas mesmas razões, a partir do momento em que
Glauber Rocha a descobre. Segundo ele, Villa-Lobos conseguiu sintetizar o Brasil em
termos artísticos: “Ele filtra toda uma temática popular autêntica, humana, impregnada
de nossas tradições, em uma forma musical de grande valor”23 . Paulo Perdigão, em sua
análise da música do filme, mostra claramente como Glauber Rocha conseguiu fazer da
partitura de Villa-Lobos o equivalente sonoro das imagens do filme24 .

Um último elemento característico do Nordeste vem enriquecer a linguagem
cinematográfica e a estrutura narrativa, é o jogo das elipses. Interrogado a este respeito,
Glauber Rocha confessa ter reproduzido o modo popular de relatar as histórias de crimes
no balcão de bar que se traduz pela justaposição de imagens fortes com elipse temporal a
fim de marcar o ouvinte25 .  Isto porque, para Glauber Rocha, o recurso à tradição oral da
qual se nutriu o cordel e os cantadores de feira se impôs como uma evidência; era o modo
mais autêntico de contar uma fábula que estava situada no contexto nordestino:

É uma coisa simples, que acabou de ser  introduzida no cinema, mas que já é uma
velha tradição na literatura brasileira. Muitos escritores já escreveram com esta
tonalidade, utilizando a forma do cancioneiro popular das feiras do Nordeste para
narrar uma história. Não foi uma escolha de minha parte mas simplesmente uma
observação mais atenta do problema, a saber que a melhor forma de contar uma
história do Nordeste é integrar essa história nesta estrutura narrativa, já que toda a
realidade do Nordeste é transformada em lenda, em análise da realidade, pelos
trovadores cegos e pelas pessoas que contam os eventos.26

SIGNIFICAÇÃO DOS PERSONAGENS

A familiaridade com o repertório do cordel assim como com os heróis evocados
nos folhetos permitem a Glauber Rocha criar personagens com verdadeira dimensão de

22 Ver também Ismail Xavier. Sertãomar, Glauber Rocha e a estética da fome. São Paulo, Embrafilme, Secretaria
de Cultura/MEC, Brasiliense, 1983. p. 89-94.  A mediação do cordel e o cinema: o popular e o erudito.

23 Glauber Rocha. Deus e o Diabo na Terra do Sol, op. cit, p. 133.
24 Paulo Perdigão, p. 167-8.
25 Glauber Rocha, op. cit., p.124: “É o tipo de narrativa que eles utilizam, altamente violenta e elíptica [...] esta

tradição narrativa do piscar de olhos”.
26 Glauber Rocha, op. cit., p. 125.
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palimpsesto. No plano da intriga, o beato Sebastião, primeira tentação de Manuel antes
mesmo de ter cometido o assassinato do coronel, é definido pelo cordel como um santo
que vai salvar a comunidade de crentes do desastre que se abate sobre a terra. Na qualidade
de salvador, ele se inscreve na linhagem do Conselheiro, e Rosa, depois Antônio das
Mortes, não deixa de comparar os dois. Receando que o massacre como aquele de Canudos
se repita, Rosa deseja deixar o Monte Santo o mais rápido possível enquanto que o
coronel e o padre vêm convencer Antônio das Mortes a matar Sebastião antes que este
“não se torne um outro “Conselheiro””. O  apelo de Canudos e a minimização pelas
autoridades do perigo à vista, faz hesitar Antônio das Mortes. De fato, Glauber Rocha
introduziu uma continuidade espaço-temporal com Canudos por intermédio da visão do
cego Júlio, mas ele opta claramente por uma ruptura radical: a ordem política deve ser
substituída pela ordem religiosa. Em O Dragão da Maldade contra o Santo Guerreiro
a figura de Antônio Conselheiro está integrada em uma cadeia de solidariedade que cobre
os dois últimos séculos: quando do afrontamento entre o coronel Horácio e a multidão
a quem ele distribuía a comida, uma voz em off desfia os nomes dos beatos e dos
cangaceiros que lutaram contra as injustiças sociais, entre os quais aquele de Antônio
Conselheiro. Glauber Rocha utiliza essa referência histórica do imaginário popular para
colocar sobre um mesmo plano misticismo e banditismo, que assim anulam seu poder.
A população deve procurar outros meios para evitar a fome e a miséria.

Antônio das Mortes no cordel é apresentado como inimigo ao mesmo tempo do
beato e do cangaceiro, tendo por missão eliminar os cangaceiros. Sobreposição da
figura das volantes27  e dos jagunços, ele se torna um representante individualizado e
independente que trabalha para si mesmo. Do ponto de vista da encenação, seu traje é
inteiramente revelador desta vontade de síntese. Enquanto que na realidade, os soldados
enviados no encalço dos cangaceiros eram vestidos quase como eles, Glauber Rocha
tomou por referência um matador de cangaceiros de sua cidade natal, que tinha o
hábito de usar uma capa colonial para proteger seu fuzil: “Como eu tinha vontade de
fazer uma síntese deste tipo de personagem, um homem contratado para matar, juntei os
elementos de José Rufino àqueles dos outros jagunços, alguns que eu conhecia
pessoalmente, outros por ouvir dizer e eu realizei este personagem que me parecia ser uma
síntese do jagunço-matador de cangaceiros desta região do sertão”28 . Esse dito Antônio
das Mortes vem juntar-se à figura do guerreiro saído da tradição carolíngia. Sua profissão,
matador de cangaceiros é quase um estado natural: “Para dizer a verdade, eu não tenho

27 Nome dado aos grupos armados móveis compostos de 20 a 60 homens, pertencentes a policia militar e compostos
de contratados e de soldados lançados no encalço dos cangaceiros para exterminá-los.

28 Glauber Rocha, op. cit., p. 125.
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medo da guerra, meu Pai, eu estou nela desde o meu nascimento”. Isso o leva a hesitar
diante do pedido do coronel, pois o caso de Sebastião é diferente: trata-se de um profeta
que tem o favor do povo. Sobre o plano da encenação, a figura do guerreiro é introduzida
de modo teatral nos dois filmes de Glauber Rocha. Em Deus e o Diabo na Terra do Sol,
Antônio das Mortes aparece somente na seqüência 20, de modo enigmático e imponente,
e sua identidade é revelada pelo canto do violeiro na seqüência seguinte. Corisco aparece
ainda mais tarde, no mesmo modelo. Os dois personagens se definem de início no que diz
respeito ao compromisso político. Antônio das Mortes é comanditado pelo coronel e o Pai
para matar o santo Sebastião, julgado ameaçador para a ordem pública; Corisco se
apresenta como defensor dos pobres29 . As razões de suas escolhas respectivas são muito
pessoais. Para Corisco, trata-se de um estatuto tradicional, à medida que a entrada no
cangaço se inscreve na espiral da vingança e da justiça que ele presta a si mesmo30 . Ele
é identificado pelo povo como o “filho mais velho de São Jorge”, pois ele luta contra as
injustiças sociais. Antônio das Mortes é identificado  pelo mesmo refrão em O Dragão
da Maldade contra o Santo Guerreiro” quando ele é chamando desta vez  para eliminar
um novo cangaceiro,  Coirana.

Neste filme, encenado após o golpe de estado de 1964, o canto toma ainda uma
outra dimensão, ao mesmo tempo relato e contraponto. O destino e a identidade de
Coirana são revelados pela palavra do cordel que se ouve nas imagens de sua agonia. O
itinerário de Coirana o faz um “escravo moderno” das jazidas que fugiu da exploração.
Seu crime não era ter matado mas  ter raptado uma moça. Tornando-se fora da lei, ele
sonha vingar Lampião e Corisco. Quando ele estende os braços em cruz sobre uma árvore
em pleno sertão explode com ritmo endiabrado o cordel  A chegada de Lampião no
Inferno que vai pontuar o fim do filme, onde  acontecerão as transferências de
responsabilidade e a luta final conduzida pelo professor e Antônio das Mortes. Morto pelas
mãos deste último, Coirana junta-se à sorte de seus heróis, aos quais se identificava, para
prosseguir em seu combate contra as injustiças. Enquanto que o professor o  despoja  de
suas armas, estas serão confiadas solenemente a Antônio das Mortes por intermédio da
Santa, o que lhe confere a responsabilidade de prosseguir, em nome de Deus, o combate
que ele próprio havia interrompido por ordem das autoridades políticas e religiosas.
Chamado a combater mais uma vez as forças destruidoras do povo na pessoa de Mata
Vaca, Antônio das Mortes se bate pela paz de sua alma: “Meu negócio é com Deus”. Em

29 Ver o filme: Deus e o Diabo na Terra do Sol: “Eu mantenho minha promessa bem aventurado Cícero! Não deixo
os pobres morrerem de fome”.

30 Ibid. “Ainda garoto, apanhei como um cão do pai daquele cara lá. Esperei 20 anos, degolei muita gente para
aliviar minha dor”.
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outras palavras, isso tornou-se uma questão de consciência pessoal.  Antônio das Mortes
não é mais esse matador que trabalha pelo dinheiro, mas para apaziguar sua
consciência. A oportunidade de transformar o mundo passou e a seqüência no-lo
mostra se afastando do sertão para alcançar a cidade. O discurso da  trilha sonora que
acompanha esses episódios conta simbolicamente que o combate com as forças do Mal
nunca terminou: Lampião, “terror do mundo inteiro” prossegue seu combate no inferno
que ele reduz a cinzas.

CINE CORDEL

A introdução do cordel no cinema muda sua natureza e não é mais vox populi
por intermédio desta forma de expressão popular que se faz ouvir, mas aquela do diretor
que nos concede sua interpretação dos mitos sertanejos e sua mensagem política. Trata-
se pois de uma reescrita no sentido próprio do termo, de uma reelaboração erudita da
fonte de inspiração operada pelo cineasta. Essa reescrita modifica a visão popular da
religião e do banditismo, concebidos como duas respostas possíveis à violência que lhes é
imposta: o sertanejo escolheria entre a cruz e o punhal. A impotência das duas soluções
está demonstrada no filme que encaminha o sertanejo a sua responsabilidade de homem
e de cidadão.

Sobre o plano cinematográfico a introdução do cordel permite concretizar uma
escolha estética e ideológica, a saber utilizar os recursos locais e transformar os obstáculos
em riqueza. É assim que uma literatura popular e regional é projetada em escala nacional
e universal. A inserção da fábula no contexto nacional brasileiro desde a descoberta do
Brasil até à morte de Lampião admite a figura de Antônio das Mortes no panteão da
história brasileira e suas características guerreiras o vinculam ao ciclo carolíngio. Manuel
e Rosa não são mais percebidos como indivíduos, mas como representantes da condição
camponesa. Sua história se torna emblemática da condição do povo brasileiro.

DEUS E O DIABO NA TERRA DO SOL

1) Primeira aparição de Sebastião1) Primeira aparição de Sebastião1) Primeira aparição de Sebastião1) Primeira aparição de Sebastião1) Primeira aparição de Sebastião
“Manuel e Rosa
Vivia no sertão
Trabalhando a terra
Com a própria mão
Até que um dia
Pelo sim, pelo não
Entrou na vida deles
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O santo Sebastião
Trazia a bondade nos olhos
Jesus Cristo no coração.”

2) Coro dos beatos2) Coro dos beatos2) Coro dos beatos2) Coro dos beatos2) Coro dos beatos
Os carneiros desgarrados que andam nos pastos perdidos
Procuram sua tropa e seu bom Pastor
Eu quero deixar esse mundo
Eu e meu triste destino,
Para procurar minha tropa e meu bom Pastor

3) Mercado3) Mercado3) Mercado3) Mercado3) Mercado
Sebastião nasceu do fogo
No mês de fevereiro,
Anunciando que a infelicidade
Iria se abater sobre o mundo inteiro
Mas que ele poderia salvar
Os que seguissem seus passos
Porque ele era santo
Um santo que fazia  milagres.

4) Fuga4) Fuga4) Fuga4) Fuga4) Fuga
Meu filho, tua mãe é morta
Não pela mão de Deus
Durante um combate no sertão
A bala de um jagunço a matou.

5) Primeira aparição de Antônio das Mortes5) Primeira aparição de Antônio das Mortes5) Primeira aparição de Antônio das Mortes5) Primeira aparição de Antônio das Mortes5) Primeira aparição de Antônio das Mortes
Maldito por dez igrejas
Rejeitado por todos os Santos
Antônio das Mortes
Matador de cangaceiros
Matador, matador, matador de cangaceiros

6) Intermezzo6) Intermezzo6) Intermezzo6) Intermezzo6) Intermezzo
Do massacre de Monte Santo
Só Manuel o vaqueiro
Vive ainda pela graça do
Matador de cangaceiros.
Mas a história continua,
Preste aí muita atenção:
Manuel e Rosa percorreram
Os atalhos do sertão
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Até o dia onde em suas vidas
Pelo sim, pelo não,
Surge o cangaceiro Corisco,
Comparsa de Lampião.

7) Corisco7) Corisco7) Corisco7) Corisco7) Corisco
 Lampião e Maria Bonita
 Pensavam que nunca, nunca morreriam.
 Lampião morreu de noite,
 Maria Bonita no raiar do dia

8) Segunda parição de Antonio das Mortes8) Segunda parição de Antonio das Mortes8) Segunda parição de Antonio das Mortes8) Segunda parição de Antonio das Mortes8) Segunda parição de Antonio das Mortes
Perdido de remorsos
Eis Antônio das Mortes que volta
Perseguindo dia e noite
O filho mais velho de São Jorge
Corisco, o Diabo Louro
Filho mais velho de São Jorge.

8) Final8) Final8) Final8) Final8) Final
Ele procurou no sertão
Todo o mês de fevereiro
O Dragão da crueldade
Procurou o Santo Guerreiro
Procura, Antônio das Mortes!

Te rende Corisco!
Eu, não me rendo não!
Eu não sou um passarinho
Para viver em gaiola

Te rende Corisco
Não me rendo ao Tenente
Não me rendo ao capitão
Eu só me rendo à morte, com o fuzil na mão!

Corisco:Corisco:Corisco:Corisco:Corisco:
Os poderes do povo são os mais fortes!
Brinca, brinca meu povo,
Até o  dia raiar

Eles mataram Corisco
E feriram Dadá
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10) Epílogo10) Epílogo10) Epílogo10) Epílogo10) Epílogo
O sertão vai virar mar
E o mar vai virar sertão

Tá contada a minha estória,
verdade, imaginação.
Espero que o sinhô
tenha tirado uma lição:
que assim mal dividido
esse mundo anda errado,
que a terra é do Homem,
não é de Deus nem do Diabo.

O Dragão da Maldade contra o Santo GuerreiroO Dragão da Maldade contra o Santo GuerreiroO Dragão da Maldade contra o Santo GuerreiroO Dragão da Maldade contra o Santo GuerreiroO Dragão da Maldade contra o Santo Guerreiro
Maldito por dez igrejas
Rejeitado por todos os Santos
Antônio das Mortes
Matador de cangaceiros.

Canto em off:Canto em off:Canto em off:Canto em off:Canto em off:
Olha, Antônio das Mortes,
Olha as marcas da tortura
Parti num caminhão velho
Esperando descobrir a fortuna
Cheguei nas  Minas Gerais
Encontrei-me escravo
Fui engajado
Nas florestas do Mato Grosso
Só os fortes sobrevivem
Os fracos, eram vendidos
Depois veio o tempo da revolta e do lamento
Retomei o caminho da Bahia.
Chegando em Juazeiro, eu vi
Um velho que queria vender
Sua filha por cinco contos de réis
Eu arrebatei a filha
E fugi para o sertão
Até os confins de Alagoas
Quando lá chegava, vi todos os dois
Eu disse: “Eis aí os anjos da miséria
A ela, dei o vestido de minha avó
E a ele o nome de Coirana
Serpente venenosa.
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Um homem de moral
Não fica no chão
Levanta, sacode a poeira
Dá a volta por cima
Chorei não procurei esconder
Todos viram
Assim como eu chorei qualquer um chorava
Dar a volta por cima que dei
Quero ver quem dava
Um homem de  moral não fica no chão
Nem quer que a  mulher lhe venha dar a mão
Reconhece a queda
E não desanima
Levanta, sacode a poeira
E dá a volta por cima

Extraído do Cordel; A chegada de Lampião no inferno - José PachecoExtraído do Cordel; A chegada de Lampião no inferno - José PachecoExtraído do Cordel; A chegada de Lampião no inferno - José PachecoExtraído do Cordel; A chegada de Lampião no inferno - José PachecoExtraído do Cordel; A chegada de Lampião no inferno - José Pacheco

Morreram cem negros velhos
que não trabalhavam mais
um cão chamado Traz Cá
Vira-Volta e Capataz
Tromba Suja e Bigodeira
um cão chamado Goteira
cunhado de Satanás.

Vamos tratar na chegada
quando Lampião bateu
um moleque ainda moço
no portão apareceu:
– Quem é você, cavalheiro?
– Moleque, eu sou cangaceiro:
Lampião lhe respondeu.

– Moleque, não; sou vigia
e não sou seu parceiro
e você aqui não entra
sem dizer quem é o primeiro:
– Moleque, abra o portão
saiba que sou Lampião
assombro do mundo inteiro.

O vigia disse assim:
fique fora que eu entro
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vou conversar com o chefe
no gabinete do centro
por certo ele não lhe quer
mas conforme o que disser
eu levo o senhor pra dentro.

Lampião disse: vá logo
quem conversa perde hora
vá depressa e volte já
eu quero pouca demora
se não me derem ingresso
eu viro tudo asavesso
toco fogo e vou embora.

O vigia foi e disse
a Satanás no salão:
saiba a vossa senhoria
que aí chegou Lampião
dizendo que quer entrar
e eu vim lhe perguntar
se dou-lhe ingresso ou não.

– Não senhor, Satanás disse
vá dizer que vá embora
só me chega gente ruim
eu ando muito caipora!
eu já estou com vontade
de botar mais da metade
dos que tem aqui pra fora.

– Lampião é um bandido
ladrão da honestidade
só vem desmoralizar
a nossa propriedade
e eu não vou procurar
sarna pra me coçar
sem haver necessidade.

Disse o vigia: patrão
a coisa vai arruinar
eu sei que ele se dana
quando não puder entrar
Satanás disse: isso é nada
convide aí a negrada
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e leve os que precisar

– Leve cem dúzias de negros
entre homem e mulher
vá lá na loja de ferragem
tire as armas que quiser
é bom avisar também
pra vir os negros que tem
mais compadre Lúcifer

E reuniu-se a negrada
primeiro chegou Fuchico
com o bacamarte velho
gritando por Cão de Bico
que trouxesse o Pau de Prensa
e fosse chamar Tangença
em casa de Maçarico.

E depois chegou Cambota
endireitando o boné
Formigueiro e Trupe-Zupe
e o crioulo Quelé
chegou Caé e Pacáia
Rabisca e Cordão de Saia
e foram chamar Bazé.

Veio uma diaba moça
com a calçola de meia
puxou a vara da cerca
dizendo: a coisa está feia
hoje o negócio se dana!
E gritou: êta baiana
agora a ripa vadeia!

E saiu a tropa armada
em direção do terreiro
com faca, pistola e facão
cravinote e granadeiro
uma negra também vinha
com a trempe da cozinha
e o pau de bater tempero.

Quando Lampião deu fé
da tropa negra encostada
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disse: só na Abissínia
oh! tropa preta danada!
o chefe do batalhão
gritou de arma na mão;
– Toca-lhe fogo, negrada!

Houve grande prejuízo
no inferno nesse dia
queimou-se todo dinheiro
que Satanás possuía
queimou-se o livro de pontos
perdeu-se vinte mil contos
somente em mercadoria.

Reclamava Lúcifer: horror mais não precisa
os anos ruins de safra
agora mais esta pisa
se não houver bom inverno
tão cedo aqui no inferno
ninguém compra uma camisa.

Leitores, vou terminar
tratando de Lampião
muito embora que não possa
vou dar a explicação
no inferno não ficou
no céu também não entrou
por certo está no sertão.

Se não acreditar na minha história
Podeis escrever ao inferno
E perguntar a Satanás
Se a história é verdadeira.

Maldito por dez igrejas
Rejeitado por todos os santos
Antônio das Mortes
Matador dos cangaceiros.
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A COMPREENSÃO DA DEPRESSÃO NA

POPULAÇÃO POBRE, UMA OCORRÊNCIA MAIS

(FORTEMENTE) SOCIAL, DO QUE UMA

DOENÇA (FRACAMENTE) CLÍNICA

José Francisco Quirino dos Santos 1

Eunice Nakamura2

Denise Martin3

RESUMO

O aumento generalizado da depressão aponta para causas sociais e faz com que essa
“doença” se desloque do domínio médico para o social. Estudada como ocorrência social,
a variedade e o alcance dos significados de depressão se revelam quando a doença passa a
ser analisada sobre o pano de fundo da sociedade.
O surgimento de uma nova acepção vulgar, autônoma, saída das relações sociais, começa
a merecer atenção especializada. Estudos recentes sobre essa nova conotação, publicados
no campo da antropologia médica, evidenciam a existência de uma nova conotação para
o termo depressão e as peculiaridades de sua operação no Brasil urbano.
Palavras-chave: Depressão. Significados. Periferia urbana.

ABSCTRACT

The widespread increase of depression points to social causes and means that this “disease”
moves from medical to social field. Studied as a social event, the variety and scope of the
meanings of depression appear when the disease is analysed on the background of the
society.
The emergence of a new common sense, wich emerges from social relationships, begins
to receive specialised attention. Recent studies of this new connotation, published in the
field of medical anthropology, highlight the existence of a new connotation to the term
depression and the peculiarities of its operation in urban Brazil.
Key words: Depression. Meanings. Urban periphery.
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INTRODUÇÃO

A partir da década de 1990, relatórios da Organização Mundial da Saúde acerca da
saúde mental e conseqüências dos problemas mentais à população, tem apontado
para o aumento da depressão na população mundial, atingindo, nesta mesma

década, cerca de 330 milhões de pessoas (OMS, 1999).
O consistente aumento generalizado da depressão aponta para causas sociais e faz

com que essa “doença” se desloque do domínio médico para o social. A doença passa a ser
mais bem definida como uma condição social com componentes clínicos e não o inverso.

Segundo Manson (1995) e Fabrega Jr (1974), para compreender a ocorrência da
depressão é preciso levar em conta muito mais do que os sintomas expressos pelo paciente,
conforme definido clinicamente no discurso médico. “Devem ser considerados os contextos
sociais e as forças culturais que modelam o cotidiano, que dão significado às relações
interpessoais e eventos na vida.” (Martin, Santos e Mari, 2007, no prelo)

Dada a relevância e a atualidade do tema, torna-se necessário compreender o
fenômeno da depressão, não da perspectiva estritamente clínica que define a patologia,
mas de outra, mais profunda, capaz de revelar aspectos sócio-culturais ainda pouco
conhecidos desta condição, cada vez mais banalizada nas sociedades ocidentais
(Nakamura, 2004).

Estudada “internamente” como ocorrência social, a depressão não revela toda a
gama e o alcance de suas significações, senão quando posta sobre o pano de fundo da
sociedade. É então necessário conhecer a sociedade, seu momento atual, para se entender
adequadamente a depressão, pois é nesse contexto que ela revela sua extraordinária
importância e deixa transparecer os motivos de sua ascensão estatística.

Ao buscar refletir sobre o tema ressaltando sua dimensão sócio-cultural, o artigo
se fundamenta em dois estudos empíricos sobre depressão realizados no campo da
antropologia médica: o primeiro, sobre depressão em mulheres (Martin, 2003) e o segundo,
acerca da depressão infantil (Nakamura e Santos, 2007). Esses estudos trazem em comum
a compreensão dos diferentes significados do fenômeno da depressão elaborados por
moradores de bairros periféricos da Região Metropolitana de São Paulo, no primeiro caso,
mulheres e, no segundo, famílias de crianças deprimidas.

NEM SÓ A MEDICINA CIENTÍFICA COMPREENDE O

CORPO E AS DOENÇAS

O corpo e suas mazelas são observados e comentados corriqueiramente pela
população nacional, havendo grupos e instituições populares cujo objetivo é
invariavelmente a procura do bem-estar. Nesse contexto, a medicina científica, seu olhar
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e suas técnicas, não possui a universalidade e a exclusividade que se imagina, mesmo
sendo uma instituição produtora de saúde protegida pelo monopólio legal de ação
diagnóstica e curativa. Herzlich (1987, 1991) e Boltanski (1989) são alguns dos autores
que se referem criticamente à legitimidade e à autoridade do discurso médico sobre a
doença, ressaltando a necessidade de se considerar que os pacientes também mantêm seu
próprio discurso, no qual expressam suas representações da doença.  Portanto, os demais
grupos que operam em saúde concorrem com a medicina, algumas vezes em posição de
vantagem, no que tange a relação com sua clientela, pois agregam saberes populares de
outras áreas do conhecimento, nem tão precisos, mas indubitavelmente mais palatáveis
e inteligíveis para a população em geral.

Todos esses grupos extra-científicos possuem uma característica comum, a magia.
Todos eles são liderados por pessoas com atributos especiais, capazes de operar o
“desconhecido”, organizando-o logicamente, de forma a diminuir o sofrimento e a dor
de pessoas doentes (Lévi-Strauss, 1975, 2002). Seria de se esperar que esses grupos se
apropriassem do vocabulário da medicina, como de fato acontece, não para se associar a
ela, mas sim porque dessa forma adquirem maior precisão e legitimidade (por semelhança
com uma nomenclatura conhecida), podendo sustentar a comparação com a medicina
em termos de eficácia sentida (caso a caso).

Entretanto, o processo inverso não é de se esperar que aconteça, ou seja, que a
medicina se sirva de termos do senso comum para designar as doenças, mesmo porque
dispõe de exaustivos repertórios de doenças, o mais conhecido e usado sendo o CID
(Classificação Internacional das Doenças) (OMS, 1995), que já chegou à sua décima
versão. Muito menos seria de se esperar que a definição sintomática de alguma doença, de
qualquer doença, fosse adquirida do ideário do senso comum. Entretanto, esse parece ser
o caso de uma das doenças de grande incidência no mundo de hoje, a depressão.

PRINCIPAIS CONOTAÇÕES TÉCNICAS DO TERMO

A ciência médica reconhece a existência de uma condição particular de saúde
prejudicada, a depressão, cuja principal característica, que lhe empresta o nome, também
é reconhecida pela opinião laica em geral, mostrando uma apropriação pelos leigos em
geral, num processo rapidíssimo. O termo, embora conhecido por séculos, foi incorporado
ao vocabulário médico corriqueiro há poucas décadas, substituindo antigas denominações
de doenças às quais correspondiam outras tantas concepções de corpo e de mente, de alma
ou espírito. Na psicanálise, a incorporação é mais antiga, desde o início do século XX,
mas com conotações que se foram alterando no decorrer do tempo.
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CONOTAÇÃO MÉDICA DO TERMO

Está montada sobre a etiologia da doença, portanto, eminentemente biológica.
Enuncia a doença através de sintomas perceptíveis descritos no Manual Diagnóstico e
Estatístico de Transtornos Mentais (DSM IV: F32) e acentua seus aspectos organolépticos
passíveis de tratamento clínico através de drogas (DSM IV, 1995). A doença se apresenta
como um desvio do “projeto” biológico do homem, sendo portanto de ocorrência universal
na espécie humana,  e considerada como exceção (do projeto normal). A esta conotação,
aplica-se por excelência a quantificação estatística da epidemiologia. A depressão torna-
se, nesse sentido, uma ocorrência de massa, conferindo ao termo outra conotação dentro
do campo médico, a da doença minuciosamente descrita por seus sintomas e por sua
distintiva representação químico-molecular.

CONOTAÇÃO PSICANALÍTICA DO TERMO

Na verdade há várias conotações. Entretanto, para os propósitos deste texto, pode-
se selecionar a conotação geral freudiana, posteriormente modificada por vários autores,
da depressão como perda (Delouya, 2000), sofrida pelo individuo, mas tratada como
sendo a supressão do espaço de gozo, segundo Klein (Klein apud Delouya, 2000).

Essa conotação sublinha a experiência, ante e pós-natal, de si com o mundo,
como impregnadora das trocas que caracterizam o ser, visto como parte de uma espécie
eminentemente coletiva. A continuidade dessa troca se liga à continuada recompensa
pelo gozo sensorial, motor e afetivo. A depressão, nesse contexto, significa cessação, corte,
interrupção, de uma condição anterior diferente, na qual o desejo do indivíduo tinha
objeto e se processava, de alguma forma. A linha central dessa conotação está na relação
aproveitadora do individuo com o mundo e como ele se constrói internamente a partir
dela, em termos de cessão e gozo, pólos equilibrados cuja ruptura é recusada, pois perturba
e estraga o todo, a depressão sendo a expressão sensível dessa ruptura.

UMA NOVA CONOTAÇÃO, FORA DA CIÊNCIA

O processo de banalização do termo, que vem ocorrendo há algumas décadas,
trouxe modificações profundas no campo de significações que abrange. Os aspectos sociais
da depressão, que sempre existiram e sempre foram reconhecidos, mudaram de contexto,
nesse processo vulgarizador. Deixaram de ser outro componente do termo para se tornar
uma acepção própria e autônoma. Isso significa que o termo pode ser usado também
exclusivamente em seu sentido social, o emissor (pessoa) não necessitando conhecer as
outras acepções (psicanalítica, epidemiológica etc.), nem sequer saber que estas existem,
para empregar o termo e se fazer compreender.

MEDIAÇÕES, LONDRINA, V. 12, N. 1, P.  313-322, JAN/JUN. 2007



317

Esse acréscimo de uma área de significação do termo trouxe consigo a possibilidade
da generalização e talvez a universalização dessa acepção. Entretanto, à medida que se
espraia essa conotação, o termo se afasta das acepções anteriores e se torna difícil de ser
manejado pela ciência.

O componente social das conotações epidemiológica, psicanalítica e outras, sempre
reconhecido, indicava haver vínculos fortes entre a depressão e certos aspectos societários.
Tais vínculos figuravam ocasionalmente nos estudos e definições, mas com importância
diminuída. Eram um arrimo de significações. Não eram estudados como objeto principal.

A ABORDAGEM DO TEMA PELA ANTROPOLOGIA MÉDICA

O surgimento da nova acepção vulgar, autônoma, saída das relações sociais,
começa a merecer atenção especializada. Dois estudos sobre essa nova conotação foram
realizados no campo da antropologia médica, em bairros periféricos da Região
Metropolitana de São Paulo (Nakamura e Santos, 2007; Martin, 2003). Esses bairros
expressam aspectos que caracterizam os países periféricos, entre os quais se inclui o Brasil,
situados fora dos grandes caminhos da economia mundial e constituídos por uma
sociedade urbana recente, socialmente numerosa e cronicamente desempregada
(desqualificada) em suas franjas mais pobres. As descobertas feitas por esses dois trabalhos
confirmam completamente a existência de uma nova conotação para o termo depressão
e mostram as peculiaridades de sua operação no Brasil urbano, deixando claras, também,
certas características da relação entre medico e paciente, de grande importância para a
compreensão do todo.

Nas linhas que seguem, resumem-se os pontos principais desses dois trabalhos,
suas justificativas e seus achados.

No trabalho de Nakamura e Santos (2007), o tema é a criança com diagnóstico
confirmado de depressão, na faixa de seis a 12 anos. Os contatos foram feitos no ambulatório
de psiquiatria da infância e da adolescência do Hospital de Clínicas da Faculdade de
Medicina da Universidade de São Paulo e as entrevistas foram realizadas com os pais
dessas crianças, em seus domicílios, tendo como universo a Grande São Paulo. Essas
famílias tinham em comum o fato pertencerem à classe mais pobre, serem moradores da
periferia e utilizarem um serviço público de saúde para o tratamento de seus filhos
atingidos pela depressão. Paralelamente, foram entrevistados também vários profissionais
de saúde do mesmo serviço, em especial psiquiatras, conhecedores das crianças e de seus
pais selecionados para o estudo. Esse tipo de coleta de dados, realizado empiricamente,
com pessoas afetadas, e durante a etapa aguda da crise provocada pelo inicio de intervenção
médica, é particularmente revelador dos comportamentos e sentimentos dos envolvidos,
permitindo recolher falas e atitudes de outra forma invisíveis.
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O principal resultado desse estudo empírico foi o enunciado claro da conotação
concreta da depressão como doença e, a partir daí, a descoberta e exposição de certos
mecanismos sociais complexos, que contribuíram para tornar essa doença amplamente
conhecida e vulgarizada, afastada da sua conceituação médico-científica, conforme se
observa nos depoimentos dos psiquiatras e das famílias entrevistadas.

No depoimento dos psiquiatras, uma noção particular de depressão infantil é
expressa. Ao rotularem determinados comportamentos infantis como doença e prescreverem
o tratamento, esses profissionais explicitam uma noção de depressão infantil que remete
à idéia de adaptação e de ajuste. Para eles, a depressão infantil está vinculada a um “mau
funcionamento” das crianças, garantindo-se a possibilidade de intervenção, segundo a
lógica médico-científica.

“Muitas vezes [o psiquiatra] é criticado quando traz um tratamento ou a gente
tenta medicar, procura fazer um tratamento mais incisivo. O pessoal fala que
assim, que a gente só está preocupado em melhorar as partes externas, que aí
agrada a mãe, agrada a sociedade, etc., mas eu não vejo isso porque a criança
não é burra, ela sabe que se ela não esta conseguindo ir na escola, isso tem
reflexo na auto estima dela, ela não tem problema em ir pra escola, ela não está
querendo lutar contra a sociedade, a única coisa dela é que ela queria ir bem
só que ela não está indo bem [...]” (Psiquiatra)

A noção de depressão infantil expressa nos depoimentos das famílias das crianças
deprimidas não possui nenhuma relação com os critérios médicos de classificação da
doença, mas vincula-se a uma certa insatisfação e desconforto em como lidar com
determinadas incertezas da vida, dentre as quais incluem certos comportamentos infantis
considerados diferentes e estranhos.

“[...] eu falei pra doutora: ‘prá ser sincera, eu não sei o que é a depressão, se está
sendo depressão, se está sendo manha dele, se está sendo malandragem dele’,
tem momentos que não sei o que é realmente a depressão. Que eu entendo é
uma coisa triste.”  (Família de criança deprimida)

Essas diferentes conotações revelam que a idéia de depressão pode ser suficiente
ampla e vaga para possibilitar a vulgarização do termo, cumprindo, ao mesmo tempo,
uma função importante e necessária de comunicação entre médicos e familiares de
pacientes, integrantes de uma mesma sociedade e cultura.

Os discursos dos pais e dos profissionais de saúde, como apontado neste estudo
revelam a impropriedade de uma noção única de depressão infantil, aquela definida pelo
discurso médico-científico como doença. Esses discursos tornam evidente a amplitude e
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imprecisão do termo, o que permite que esses diferentes significados da doença não sejam
totalmente incompatíveis entre si, cumprindo assim uma necessidade de comunicação,
mesmo que momentânea.

No trabalho de Martin (2003), o alvo do estudo ali retratado são mulheres da
periferia pobre de uma metrópole, São Paulo. Foram realizadas mais de 30 entrevistas
com psiquiatras e pacientes, em postos de saúde afastados, em bairros-dormitórios repletos
de desempregados, nos quais a agressividade atinge padrões inéditos e sua principal
conseqüência sentida, a violência interpessoal, freqüentemente conduz a litígios que
resultam em morte (Martin, Mari e Quirino, 2006, no prelo).

Das entrevistas feitas, 11 foram aproveitadas pela riqueza de enunciado pelas
mulheres e 5 entre aquelas com os médicos que as tratam.

“A falta de condução, falta de emprego e também as drogas, malandragem
que é muita é demais aqui, tem demais mesmo como diz a Dra. X, já foi
provado que aqui é o lugar que tem mais bandido do que nos outros lugar no
mundo inteiro isso tudo da medo na gente, é acho que é por isso que a gente fica
com a cabeça ruim quase todas as mães hoje em dia esta com depressão, ta
com um problema, ta com outro.” (Mara)

“[...] vem de quando eu me separei dele, a pra falar pra senhora eu acho que
eu tenho esse problema desde quando eu vim do norte porque eu fiquei longe
da família, longe do meu pai, da minha mãe de todas as minhas famílias ele
sempre desde quando eu me casei com ele que ele sempre judiava de mim,
sempre batia em mim, sempre me traiu.” (Gilvanete)

“Olha essa depressão começou quando eu percebi que o meu marido tava me
traindo, então não foi acho que porque eu amava tanto mais eu achei uma
injustiça entendeu.” (Cida)

O principal resultado, no que respeita à ocorrência de depressão, está na generalização
do termo, usado coloquialmente e com grande familiaridade pelas entrevistadas. O segundo
resultado importante está na conotação nova que o termo assumiu, vulgar e simplificada,
que se distancia da noção de doença e se aproxima muito de um estado d’alma, de uma
baixa auto-estima persistente. Invariavelmente, as entrevistadas, entre queixosas e irritadas,
fazem menção da sua situação familiar como uma progressão no caminho da derrota e do
rebaixamento social. Décadas atrás, a consciência de si e da sua condição miserável seria
outra, voltando-se contra a injustiça e a fome, com indignação.  Hoje, o que revelou esse
estudo foi um padrão recentemente estabilizado de auto-estima ferida, foi também a
autonomia de reivindicação de seu estatuto de mulheres que não são mais amparadas por
antigos esquemas machistas, hoje desgastados.
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Esse estudo, ao revelar uma nova conotação do termo, tão familiar apesar de
recente, mostra também um inquietante espraiamento incontido dessa mais-que-doença,
que é uma verdadeira condição político-social, que engloba novas pessoas com assombrosa
rapidez e as acostuma a pensarem em si como pacientes de uma nova classe de doença
rebaixadora, a depressão. Essa conotação é claramente comunitária e permite às pessoas
(as mulheres entrevistadas) se colocarem num nicho social reservado aos doentes, pelo
menos por algum tempo, até que surja alguma oportunidade de trabalho. Curiosamente,
ao conseguirem isso, a doença não desaparece, torna-se suportável, pois recebe um nome,
depressão. Nessa conotação, como mostra Martin, há um componente masculino de
irresponsabilidade e omissão, porém descrito por elas de maneira menos peremptória e
dando conta da questão da culpa, que é empurrada para fora de si, em geral para o
companheiro e para as condições pobres e violentas em que vivem.

De acordo com esses estudos, longe de ocorrer aleatoriamente incidindo sobre
quaisquer indivíduos submetidos aos mesmos constrangimentos inescapáveis de vida, e
justamente aqueles que, embora indesejáveis, são os que os integram à sociedade, a
depressão é a doença dos indivíduos particulares que, por não poderem alterar o quadro
objetivo de sua existência, escolhem, em geral involuntariamente, a via da doença para
continuar o seu viver.  Deve-se ressaltar, nesta altura, que tal escolha não é realizada no
plano da consciência, mas sim profundamente, surgindo “apropriadamente” na mente
como condição resultante (de causas mal formuladas ou inteiramente desconhecidas),
ligada a distanciamentos sociais, a alvos inatingíveis, a defeitos e erros, que na consciência
se sedimenta como estado de prostração e perda de estímulos, de desistência e, sobretudo,
de desencanto com o mundo.

CONCLUSÃO

Compreender os mecanismos sociais e políticos que levaram a noção cientifica de
depressão a ser metamorfoseada a ponto de se converter em uma nova conotação, a mais
difundida e a menos precisa, é uma tarefa que demanda um exercício considerável de abstração:

a) em primeiro lugar, a depressão é uma doença especial. Ela escapa à idéia
vulgar de doença, pois não ataca o corpo, nem o “estraga”, como fazem as
doenças em geral, mas age sobre o espírito, que habitualmente é o domínio da
religião. Nenhuma outra doença  age assim, portanto, a depressão é especial.

b) a depressão é, nesse aspecto, um mecanismo de transferência de resultados. De
uma situação objetiva desagradável ou inaceitável, ela permite passar para o
plano pessoal, subjetivo, da mente de cada um. Nesse plano, ela opera o mundo
real atual em certos aspectos novos, mais adequados e eficazes, não abrangidos
pela religião.
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Fica claro que a depressão não é o refugio dos excluídos, ela é o encaminhamento
social da questão, num momento de inexistência de uso do referencial tradicional-
familiar para a vida, revelando uma impossibilidade ou dificuldade de operar o mundo
usando as ferramentas cognitivas disponíveis e a própria bagagem cultural. Nesse sentido,
a depressão é uma forma contemporânea de se encaminhar uma consciência doente.
Trata-se de um encaminhamento porque: a) é reconhecida pela autoridade (o médico)
que a trata com remédios (de uso autorizado, produzido por linhas específicas para isso,
em laboratórios estabelecidos e de seriedade reconhecida); b) em decorrência, essa conotação
popular já foi incorporada à sociedade e nela permanece como “saída médica” eficaz,
altamente, para questões de exclusão socioeconômica; c) essa solução auxilia a
manutenção da estabilidade social e política, reconduz a insatisfação dos excluídos para
dentro da sociedade através da sua classificação como doentes.

Portanto, enquanto ocorrência de interesse médico a depressão, como qualquer
outra doença do gênero, não escapa de sua incidência estatística sobre a população, como
ela foi estabelecida pela epidemiologia. Entretanto, pela via de sua conotação popular,
amplamente difundida e usada, a depressão vem conhecendo uma taxa de crescimento
que a aproxima das doenças epidêmicas, tal é o número de pessoas que se declara em
depressão.

Do ponto de vista da ciência, a imprecisão generalizada causada pela conotação
popular de depressão deverá conduzir ao isolamento de certos sintomas que possam ser
usados na triagem dos casos clínicos, deixando-se a conotação popular e seu tratamento
clinico como uma classe de mal social e culturalmente necessário.

Para a antropologia, entretanto, a persistência dessa conotação trás ao debate o
caso raro das culturas cujos membros (que as criam e recriam, por suas ações cotidianas)
não estão satisfeitos e inevitavelmente mudarão as condições de sobrevivência, para
patamares menos inconfortáveis.
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CASO SEMMELWEIS:
AL FILO DEL PARADIGMA MÉDICO MODERNO

Rita Bocó

Gisela Bulanikian

RESUMO

O presente trabalho realizou uma análise da biografia de Ignaz Semmelweis (1818-
1865), que mostrou que a elevada porcentagem de morte causada por febre puerperal fora
causada por agentes infecciosos transmitidos pelas mãos contaminadas dos médicos. O
que fez de Semmelweis uma pessoa mal vista ou mal compreendida entre seus colegas?.
Focalizar esse caso dentro do processo histórico da prática médica, no surgimento das
primeiras noções de higiene e saúde pública, permitiu identificar o que fora questionado
pela posição desafiante de Semmelweis. A descoberta de Semmelweis surgiu no século
XIX, em um contexto europeu de revoltas e mudança sócio-políticas, no momento da
construção de uma teoria médica e de um paradigma científico que legitimou e envolveu
a luta entre a ortodoxia e heterodoxia. O estudo do caso de Semmeweiss permite observar,
de um novo ponto de vista, a historia de um indivíduo que questionou os paradigmas da
ciência que governavam o modelo médico de seu tempo. Na sua história, são manifestas
as contradições de um sistema médico em formação, sancionado como a única forma
científica e eficaz de cuidar da saúde e da doença. Embora fora uma figura controvertida
em seu tempo, transformou-se no precursor da assepsia abrindo possibilidades para uma
compreensão nova e original das doenças infecciosas.
Palavras-chave: Biografia. Prática médica. Construção social. Processo histórico. Processo
saúde e doença.

ABSTRACT

Through this pages, we made an analysis on Semmelweis biography, which showed that
the high death rate for women after giving birth was caused by infectious agents
transmitted by contaminated hands of the doctors. From the beginning, we wondered
what made of Semmelweis an accursed person. An insight to the first years of medical
practice, when the professional knowledge was constructed  and the concept of public
health and hygienic arose, let us see what Semmelweis faced. Semmelweis discovery
emerged during a historical period marked out by political instability and change, at the
same time of the modern medical theory construction and the arising of a scientific
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paradigm, which validated and involved a dispute between orthodoxy and heterodoxy
inside the medicine limits in the middle of the nineteenth century. In this way, it shows
the opposition between the arising knowledge and the medical orthodoxy that he
challenged it. We will try to analyze, from a new point of view, the doctor Semmelweis’s
history, considered as a case of study about an individual who questioned the paradigms
of the contemporary orthodox science. He pointed out an anomaly in the practice of the
medicine. In the history of Semmelweis we can see the contradictions of the arising
medical knowledge and its practice that was trying to legitimate itself as the only scientific
and accurate way of cure. Indeed he was questioned and damned. In spite of that, he
became the father of the asepsis through the history. He opened new possibilities for an
original understanding of infectious diseases.
Key words: Biography. Medical practice. Social construction. Historical process. Process
Health and illness.

El caso Semmelweis nos muestra un personaje atrapado, por la idea del progreso
lineal y positivo heredado del Siglo de las Luces y, por el otro,  por la idea que se va
formando a lo largo del siglo XIX con el romanticismo hegeliano de criterios más

científicos, impregnados en la fe del progreso. Característico de la mentalidad burguesa es
operar una disolución entre el hombre y la naturaleza y, por lo tanto, entre la realidad sensible
y la realidad sobrenatural. Si la primera operación convierte a la naturaleza en un objeto de
conocimiento para el hombre, su consecuencia será conocer a partir de la experiencia. Ampliar
las dimensiones de lo real será la tendencia que acompaña el conocimiento de lo diverso
(Romero, 1993). Para entender el caso en cuestión, observaremos las definiciones culturales de
enfermedad y curación de su época en comparación con las actuales.

Los diferentes sistemas médicos, de diferentes culturas o de diferentes momentos
temporales, se estructuran alrededor de imágenes legitimadas culturalmente que
determinan los modelos explicativos de enfermedad y las prácticas de tratamiento.
Siguiendo esta línea, tenemos presente que  la enfermedad sucede siempre en un sistema
concreto de la medicina. Este como un sector legítimo de la realidad social produce
intervenciones específicas de tratamiento, donde cada sistema concreto de medicina
generará sus prácticas correspondientes.

La metodología que llevaremos a cabo para analizar el Caso Semmelweis seguirá
el modelo de estudios de caso. Se dividirá, por un lado, en el estudio de la biografía del
doctor Semmelweis como fuente histórica tomada del libro de Celine (1968), contrastada
con los datos biográficos de la Historia Universal de Medicina (1974, p.353-358). También
consideraremos la obra del Dr. Beruti (1939) sobre la que intentaremos una aproximación
etnográfica. Esta obra fue escrita a setenta años de la muerte de Semmelweis, por el
director del Departamento de Obstetricia y Ginecología del Hospital de Clínicas dentro
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del marco de unas jornadas dedicadas a su memoria. Nos resultó relevante que, a pesar de
la óptica humanística que valoraba la preocupación por el sufrimiento de las mujeres,
insistía en las particularidades de la personalidad del médico húngaro como origen de
los problemas que enfrentó, además contaba con referencias muy valiosas sobre la
correspondencia entre Semmelweis y sus amigos. Por otro lado, extenderemos el análisis
para profundizar y contextualizar los aspectos  de la práctica médica como proceso
histórico y  la construcción de la profesión médica.

El caso Semmelweis se produce en un momento de convulsiones políticas, en
medio de las cuales el Imperio Austrohúngaro, entendido como formación histórica,
sufría los vaivenes de las decisiones austriacas. Recordemos que el territorio conocido hoy
como Hungría fue dominada por el pueblo magiar de Asia hasta mediados del siglo XIV,
cuando comienza a regir la casa de Austria. Rodolfo de Habsburgo, emperador de Alemania,
fundó esa dinastía y fue uno de los sucesores de Carlos V. El rey Carlos V reunió a las
coronas de España y Austria y cedió Austria a su hermano Fernando I. Éste, a su vez, heredó
de su esposa el reino de Bohemia y Hungría, país que logró su autonomía con la revolución
de 1848. Sin embargo, desde entonces ambas naciones constituyeron la monarquía dual
austrohúngara.  Hungría, a pesar de ser la parte más débil de esta alianza, tenía
instituciones propias.

EL CASO SEMMELWEIS

Ignaz Semmelweis nació el 18 de julio de 1818 en Hungría. En 1837, dejó Budapest
para conseguir en Viena la licenciatura en derecho austriaco. Luego de un tiempo, se
entusiasmó con un curso de medicina en el hospital, lugar en el que contactó al erudito
y prestigioso Dr. Skoda, quien fue su profesor y mentor.  En esta época conoció también al
Dr. Rokitansky, profesional que enriqueció el pensamiento de Semmelweis con su método
científico.

Semmelweis no era aceptado por su acento húngaro que lo convertía en objeto de
burlas. En 1839, retornó a Budapest para descansar por su estado depresivo y se inscribió en
la escuela de Medicina de Budapest, sin embargo encontró la enseñanza de allí poco
estimulante. En pleno período Romántico, la formación de los Estados Nacionales
exacerbaba los fundamentalismos nacionalistas y todos aquellos rasgos que hacían visible
la diferencia se convertían en un estigma. En este contexto, su acento húngaro se convirtió
en su estigma. El rasgo estigmatizante muestra las dos caras de una misma moneda: por
un lado, el conflicto de identificación entre un nosotros y un ellos y por el otro lado
indica que el portador de ese rasgo es inevitablemente  reconocido y por lo tanto
descalificado (Goffman, 1995).
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En 1841, finalmente volvió a Viena con sus antiguos maestros y se relacionó con
el botánico Bozatov que lo entusiasmó con la herboristería,  tema  sobre  el que desarrolló
su tesis y obtuvo su título de Doctor en Medicina en la primavera de 1844.  Ese mismo
año, Semmelweis se recibió de profesor de cirugía y perdió el concurso para ayudante. A la
espera de otra oportunidad permaneció en la clínica donde mantenía un contacto fluido
con el Dr. Rokitansky, cuyo trabajo estaba relacionado a las infecciones en procesos
quirúrgicos. En 1845, sin posibilidades de nombramiento, cambió su especialidad a
obstetricia. Cuando el Dr. Klin solicitó un ayudante, le ofrecieron a Semmelweis, pero
éste necesitaba los diplomas obligatorios. Así, en 1846, consiguió superar las pruebas en
dos meses y fue nombrado profesor ayudante en la cátedra de obstetricia del doctor Klin,
en el hospital general de Viena, donde éste dirigía uno de los pabellones de maternidad.

En medio de las convulsiones políticas del Imperio Austrohúngaro, el Dr. Klin se
veía beneficiado por gozar de los favores de la corte austriaca. El contexto de estas
convulsiones era parte del anuncio de lo que serían las revoluciones burguesas de 1848
que recorrieron toda Europa. Todas ellas eran revoluciones burguesas, pero en cada lugar
mostraban particularidades propias de cada sistema político entendido como construcción
histórica.

Los pacientes de ambos pabellones del hospital en que trabajaba Semmelweis
eran mujeres encintas de los barrios populares. Semmelweis observó que la mortalidad
debido a la infección de fiebre puerperal era mayor en el pabellón donde él trabajaba que
en el pabellón liderado por el Dr. Bartch. Esto ya era de conocimiento popular y, por eso,
las mujeres se negaban a atenderse allí.  La admisión de mujeres se efectuaba por turnos
de 24 horas en cada pabellón. Por entonces, la existencia en Europa de las llamadas
epidemias de fiebre puerperal había provocado que Luis XIV, en Francia, convocase
comisiones para investigar la fiebre puerperal. Esta comisión determinó que la causa de
la fiebre era la leche, con lo cual el Colegio de Médicos de París logró que se propusiera al
rey la clausura de las maternidades y se suspendiera el servicio de las nodrizas.

La fiebre puerperal estaba matando un 13% de las mujeres que daban a luz en el
hospital en el que trabajaba el Dr. Semmelweis. Hacía tiempo que él estaba preocupado
y  no podía entender cómo en el otro pabellón atendido por comadronas, sólo el 2% de las
pacientes morían de fiebre puerperal. Hasta ese momento, a nadie se le había ocurrido
conectar los gérmenes con la enfermedad. En esa época, en la que la medicina no tenía
medios científicos “el pensamiento médico involucraba doctrinas no verificadas” (Conrad
y Schneider, 1960, p. 52). Las explicaciones médicas que se daban por las muertes por
infecciones sostenían que la causa estaba en el “pus trabado”, el “pus buena especie” y el
“pus laudable”.
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Las hipótesis explicativas  que  se manejaban en el ámbito académico para
explicar las causas de la fiebre puerperal, según cita Celine (1968), eran:

1) Si se morían menos pacientes en el pabellón liderado por el doctor Bartch, era
porque en ese pabellón el tacto a las parturientas era practicado por las
comadronas. Mientras tanto, en el hospital liderado por el doctor Klin, en el
que también trabajaba Semmelweis, los que practicaban el tacto eran los
estudiantes. Ellos practicaban esa maniobra sin ninguna  suavidad, provocando
a las parturientas una inflamación fatal.  Para probar esta hipótesis, se hizo
una rotación de estudiantes y comadronas por ambos pabellones, resultando
esta prueba en un aumento de muertes en el pabellón del doctor Bartch.  Ante
este resultado, el doctor Bartch, retiró a los estudiantes y se quedó sólo con las
comadronas. Por su parte, el doctor Klin intentó explicar estas evidencias.
Según él, y cabalgando sobre los prejuicios de la época, eran sólo los estudiantes
extranjeros los que provocaban la fiebre puerperal. En consecuencia, se redujo
el número de estudiantes debido a la segregación de los extranjeros. Si bien,
con esto, las muertes llegaron a disminuir momentáneamente, el hecho
invariable era que se producían más muertes en el pabellón del doctor Klin que
en el del doctor Bartch. Peor aún, se producían más muertes en el hospital que
en los partos ocurridos en las calles de la ciudad.

2) La otra hipótesis de carácter oficial que se manejaba, sostenía que era la
campanilla del sacerdote la que provocaba un estado de ansiedad en las
parturientas y las predisponía a los ataques de fiebre puerperal. Por este motivo
se procede a suspender el uso de la campanilla lo que, por supuesto, no alcanzó
mayores resultados.

3) Otro tipo de explicación era que las mujeres solas se encontraban más deprimidas
al llegar al parto.

En contra de todas estas explicaciones, Semmelweis observó que las mujeres
sorprendidas por el parto en la calle y que iban a la clínica en el último momento casi
siempre se salvaban, incluso en las llamadas “épocas de epidemia”. Ante la falta de
respuestas satisfactorias, Semmelweis le pidió a su viejo profesor, el Dr. Rokitansky, que le
enviara un médico para efectuar las autopsias y cortes de tejidos cadavéricos de las mujeres
que morían. Semmelweis decidió implementar el lavado de manos entre todos los
estudiantes antes de acercarse a las parturientas. En octubre de 1846, sus innovaciones e
investigaciones lo llevaron a discutir con el Dr. Klin, lo que terminó la destitución de
Semmelweis de la clínica.

El profesor Skoda lo protege y lo envía a Venecia junto a su amigo Markusovsky.
Skoda, en cierta medida, avala la decisión de Klin, conoce su influencia en la corte y no
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puede arriesgar su prestigio. Finalmente, después de dos meses de descanso, Semmelweis
regresa a Viena, donde se entera de la muerte de su profesor de anatomía, Jacob Kollestcha,
a causa de una infección por una herida producida durante una disección. Sin dudarlo,
Semmelweis asocia la infección de su amigo con los síntomas observados en la fiebre
puerperal. A partir del momento de la muerte de su amigo, Semmelweis empezó a notar
que los estudiantes se movían entre la sala de disección y la sala de parto libremente, sin
lavarse las manos. La trágica muerte de su amigo lo llevó a armar el rompecabezas,
deduciendo finalmente que la fiebre puerperal, en realidad, era causada por pequeños
agentes invisibles contenidos en el material cadavérico y que eran introducidos a las
parturientas por sus médicos que venían directamente de la sala de autopsias.

El Dr. Semmelweis asocia: si los exudados de una disección cadavérica provocaron
la muerte de Kollestcha, la causa de contagio estaba en las manos de los estudiantes que
se contaminaban durante las disecciones e introducían esas células cadavéricas en los
órganos genitales de las parturientas.  Es decir, a la hora de practicar el tacto a las
parturientas, los médicos les pasaban todos los gérmenes que provenían de los cadáveres.
Las manos de los médicos eran, por lo tanto, el vehículo de microbios. Como en esa época
el único modo de reconocer las células cadavéricas era por el olor, el doctor  Semmelweis
establece como política que los doctores debían lavarse las manos en una solución
desodorante de cloruro de lima, allí donde ellos finalizaban las disecciones  de los cadáveres.

Para probar su hipótesis, era necesario que Semmelweis volviese a practicar en la
maternidad. En 1847, Skoda da una muestra más de su estima hacia Semmelweis y con
su influencia consigue que Bartch, médico jefe de la otra maternidad, lo reciba como
asistente suplente. A pedido de Semmelweis se rotan los alumnos del pabellón de Klin al
de Bartch a cambio de las comadronas. Con este movimiento de gente, Semmelweis
prueba que la mortalidad sube en un 18% en relación al índice del mes anterior en el
pabellón de Bartch. Luego de esta comprobación continúa con la idea técnica de
desodorización y hace preparar una solución de cloruro cálcico con la que debían lavarse
las manos los estudiantes que hubiesen diseccionado ese día o el anterior. También
establece que  quienes fueran a hacer el reconocimiento de cualquier mujer embarazada,
deberían lavarse las manos previamente en esa solución.

Semmelweis escribe: “Las manos por su simple contacto pueden ser infectantes”
(Celine, 1968, p.109). Apoyándose en esta conclusión, impone el lavado de manos con la
solución para todos los doctores y estudiantes,  antes de revisar a las mujeres próximas a
parir, hayan o no diseccionado. La mortalidad por fiebre puerperal cayó a un 2% durante
el primer mes en que se implementó la obligatoriedad del lavado de manos. Con esta
política las muertes bajan a un 0,23%.
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Extrañamente, Semmelweis no hizo ninguna divulgación del éxito de la
implementación de esa práctica. Su silencio sólo es comprensible si consideramos que el
director del  hospital donde trabajaba Semmelweis sintió que su liderazgo había sido
criticado por un simple ayudante y, furioso, bloqueó la promoción de Semmelweis.
Mientras la mayoría de los médicos de la Facultad de Medicina encabezados por el Dr.
Klin estaban en contra de Semmelweis, a favor de él estaban los doctores Rokitansky,
Heller, Hebra, Helm y Skoda. En Praga, el Dr. Beyfet dice experimentar durante cinco
meses los métodos propuestos por Semmelweis y declara que los resultados obtenidos no
concuerdan con los señalados. Apoyado en esto lo trata de impostor.

En 1848, Europa se convulsiona frente a la Revolución de febrero en París y las
barricadas de Berlín de las que participa Virchow son: “Las graves y poderosas tormentas
que rugen sobre la porción pensante de Europa, sacudiendo los fundamentos de todos los
elementos del Estado”. Así lo describe en el manifiesto publicado en el primer editorial de
la revista “La Reforma Médica” que el propio Virchow edita en sociedad con R. Leubuscher,
en julio de 1848.” (Rosen, 1985, p.13). Hungría formaba parte de este atolondrado
político, en el que Semmelweis, de regreso en su ciudad, se rodea de intelectuales y vive
intensamente sus sentimientos patrióticos. En Budapest, desde 1848, la dictadura militar
llevó al destierro a los intelectuales – entre ellos al Dr. Semmelweis –, al encarcelamiento
del director de la Universidad de esa ciudad y a la prohibición de revistas científicas. En
ese contexto, se autoriza una única Sociedad Médica de Hungría ubicada en Budapest
bajo la supervisión de un comisario de policía.

En 1849, en un acto de deshonor público, Semmelweis es insultado por  enfermeros,
estudiantes y enfermos, cansados de esos “lavatorios malsanos”. En marzo de 1849, el
doctor Semmelweis es destituido por segunda vez. Ese mismo año, en la reunión de la
Sociedad Médica, se producen tumultos entre los defensores y los detractores de Semmelweis.
Sus amigos comienzan su defensa en otro ámbito, es decir, en la Academia de Ciencias.
Allí Skoda envía una nota exponiendo los resultados favorables obtenidos por Semmelweis
en un experimento sobre la infección de la fiebre puerperal en animales. Hebra declara en
la Sociedad Médica de Viena: “que el descubrimiento de Semmelweis presenta interés
para el porvenir de la cirugía y la obstetricia”, por lo que solicita que se forme una
comisión para analizar los resultados de sus investigaciones. Sin embargo, el Ministro la
prohíbe y ordena que Semmelweis abandone Viena. Otras comunicaciones exponiendo
su descubrimiento fueron enviadas a Edimburgo, Berlín y Praga. En esta última ciudad
tras dos intentos de aplicar el método descrito por Semmelweis declararon que no habían
logrado los mismos resultados.

Mientras tanto, el doctor Semmelweis vuelve a Budapest. Allí, el incidente que
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tiene con la condesa de Gradinish – a quien diagnostica correctamente pero faltando a
las normas de protocolo y de cortesía – hace con que pierda numerosos pacientes entre las
grandes familias de Hungría.  En junio de 1849, apenas puede subsistir con el ejercicio de
la medicina, pero con la ayuda de sus amigos se salva de morir en la miseria. Gracias a la
recomendación de Skoda,  lleva sus métodos a un lejano hospital de provincia, la
maternidad del Dr. Birley.  Allí implementó sus métodos y logró disminuir la fiebre
puerperal a menos del 1% y, además, llegó a aislar sistemáticamente las causas de las
muertes. Para esto, hacía la autopsia de las víctimas, establecía grupos de control y
trataba de elaborar estadísticas.

Finalmente, Semmelweis presentó el resumen de sus trabajos sobre su método en
la Academia de Medicina de París, con resultado adverso. Los debates fueron secretos y la
comisión constituida para evaluar nunca se expidió [sic]. Para esa época había comenzado
a lavar los instrumentos médicos tanto como sus manos. En 1856, tras la muerte del Dr.
Birley, Semmelweis lo sucede en la dirección de la maternidad. Aprovechó este nuevo
cargo para enviar una carta al periódico, dirigida a los tocólogos de su hospital acusándolos
por no usar sus métodos:

“...Asesinos llamo yo a todos los que se oponen a las normas que he prescrito para
evitar la fiebre puerperal. No es necesario cerrar las salas de maternidad para que
cesen los desastres que deploramos, sino que conviene echar a los tocólogos, ya que
son ellos los que se comportan como auténticas epidemias...” (Semmelweis Apud
Celine, 1968, p.141).

 Durante los años 1857, 1858, 1859 subió el porcentaje de muertes por  infección.
Este dato sólo es explicable por el boicot realizado contra el Dr. Semmelweis, tanto de
doctores como de enfermeros que se negaban a usar su método. Para demostrar su
equivocación, deliberadamente, las prescripciones de Semmelweis no fueron observadas
por los profesionales. En esa misma época, el consejero municipal del ayuntamiento le
hace llegar una carta negándole el presupuesto para una compra de 100 sábanas: “Compra
inútil, ya que bien pueden tener lugar varios partos, a continuación unos de otros, en las
mismas sábanas” (Celine, 1968, p.143).

El Dr. Arneth es el único amigo que permanece firme, pero carece de apoyo oficial.
En marzo de 1858, éste viajó a París llevando el manuscrito del Dr. Semmelweis. Allí, el
Dr. Dubois, en una comunicación lapidaria, escribe:

“Esta teoría de Semmelweis, que, como probablemente se recordará, provocó tan
violentas polémicas en los medios obstétricos, tanto en Austria como de otros países,
parece haber sido abandonada, incluso por la escuela que la profesa. (...) Quizá
contenía algunos buenos principios, pero su aplicación minuciosa presentaba tales
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dificultades  que hubiera sido necesaria, en París por ejemplo, poner en cuarentena
al personal” (Celine, 1968, p.147).

Finalmente, en 1861, Semmelweis escribió un libro sobre sus métodos: La
etiología de la fiebre puerperal. Sin embargo, manteniendo la creencia tenaz de que
“todo lo que no se ve no existe”,  la comunidad médica rechazó la teoría de la asepsia
propuesta por Semmelweis y no se valoraron sus esfuerzos. En 1865 sufrió un ataque de
nervios, por lo que sus amigos lo internaron en una institución mental. Durante su
internamiento y pocos días después de haberse cortado un dedo, Semmelweis, en sus
tempranos cuarenta y siete años, murió de la misma infección que mató a su amigo
Kolletschka y de la misma que él había salvado a miles de madres.

Lo que hoy parece formar parte del sentido común, en ese momento fue una
declaración nueva y atrevida contra la ortodoxia de la escuela de Medicina de Viena. La
teoría de Semmelweis se demostró o fue probada sólo cuando fueron publicadas las obras
de individuos como Koch, Pasteur y Lister. El mismo año de la muerte de Semmelweis,
1865, Joseph Lister comenzó a vaporizar una solución de ácido carbólico durante las
cirugías para matar gérmenes. Al final, Lister le da a nuestro infeliz héroe su
reconocimiento, al otorgarle el crédito de sus logros (Risse, 1970-1980).

LA TEORÍA HUMORAL:

El primer conjunto orgánico de conocimientos médicos del que se tiene noticias
es el corpus hipocraticum, grupo de escritos de los siglos VI y V a.C., en el cual se recogen
todos los progresos conseguidos por la medicina ateniense. La importancia de este “primer
manual médico” radica en el hecho de que su contenido referente a la medicina se aparta
claramente de todo planteamiento mágico-religioso. Los estudios médicos recién empiezan
a cobrar un nuevo impulso a partir del reencuentro con el mundo árabe que, hasta el
siglo XI, ostentaba la primacía de las ciencias. Consecuencia de este encuentro son las
escuelas de Salerno y de Montpellier que contribuyeron a la difusión de la cultura médica
y a la elevación del nivel general.

En la segunda mitad del siglo XIV se registran progresos en patología. Ya en el
siglo XVI, algunos médicos, valiéndose del método experimental que comenzaba a
extenderse tímidamente en todos los campos de la ciencia, tratan de abrir nuevos caminos
en fisiología y anatomía. De ahí que las estrategias terapéuticas de curanderos y Galenistas
combinasen fármacos paliativos o mágicos, sangrías, medidas generales de cuidado y
dejar hacer la voluntad del señor. Compartían rasgos comunes con otros curadores
puesto que eran más adivinadores que terapeutas y más mediadores que curadores
(Comelles, 1994).
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Desde el siglo XVII y hasta la época de Semmelweis, las técnicas usadas para el
diagnóstico eran tres: 1) lo que el paciente decía sobre sus propios síntomas; 2) las
observaciones que el médico hacía sobre la conducta y la apariencia del enfermo; 3) el
examen manual, siendo que ése era el menos frecuente. Aunque los médicos reivindicaban
la tradición hipocrática e institucionalizaban el juramento, éste como ritual iniciático
no existió hasta principios del siglo XX.

Amediados del siglo XIX, la profesión médica estaba formando sus estructuras y
ya existían academias científicas y escuelas de medicina. Existía una incipiente
normatización de la profesión. En aquel momento el prestigio pasaba por el poder
político individual (submodelo médico privado individual)1 , como el del Dr. Klin, quien
gozaba de los favores de la corte. Pese a esto, en un contexto desfavorable formado por las
convulsiones políticas y los prejuicios nacionalistas, Semmelweis se atrevió a adjudicarle
a la conducta de los médicos un carácter perjudicial, convirtiéndolos en el vehículo de la
propia enfermedad. Aquí encontramos algunas de las razones de su fracaso.

TEORÍA DEL GERMEN

La relación entre microbios y enfermedades la descubrió casualmente Francesco
Redi (1626-1698), comprobándola en la sarna de su perro, que reveló su naturaleza
parasitaria. El problema de las infecciones de las heridas sólo se resolvió cuando se logró
conocer las causas de las mismas, esto es, después del descubrimiento de los minúsculos
agentes patógenos conocidos por el nombre de gérmenes o microbios.

En este sentido, los libros de historia de la medicina no hacen justicia cuando
olvidan a Ignaz Semmelweis y hacen especial hincapié en la obra de Louis Pasteur, más
específicamente en sus estudios sobre la fermentación. De estos estudios, Joseph Lister
pudo observar que si los gérmenes de la fermentación y de la putrefacción pueden
transportarse por el aire y depositarse en todos los objetos, la infección de las heridas se
produciría por gérmenes que se encuentran  en el aire y que contaminan las manos del
cirujano y sus ayudantes. Por lo tanto, Lister pensó en rociar de continuo una solución de
ácido fénico, tanto en el interior como en los bordes de las heridas cuanto en la atmósfera
del quirófano. Esta práctica llamada antisepsia no tuvo un resultado feliz, ya que el
ácido fénico es una sustancia nociva para la vida en general. Por esta razón, en la
actualidad se prefiere practicar otro tipo de desinfección llamada asepsia. Ese procedimiento
consistente en la esterilización general de todo cuanto puede estar en contacto con la
herida, desde los instrumentos quirúrgicos, las ropas del cirujano, de sus ayudantes hasta
la zona de epidermis donde deba realizarse la incisión.

1 ver Menéndez  (1978)
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Las “victorias” del modelo médico emergente sobre la enfermedad se produjeron
en el campo de las enfermedades infecciosas, una vez que se pudieron identificar los
agentes causales, es decir, gérmenes específicos. Vemos como el descubrimiento de la
teoría de los gérmenes, a mediados del siglo XIX, ha contribuido al éxito y prestigio de la
profesión médica (Friedson, 1978).

ANÁLISIS DEL CASO

En medio de la Revolución Francesa, el problema moral  más importante que se
coloca para la clínica médica es el derecho de transformar en objeto de observación un
enfermo al que la pobreza empuja al hospital (Foucault, 1966). Ya en el siglo XVIII, los
médicos ven los aspectos sociales como un elemento para tomar en cuenta en la resolución
de los problemas de la medicina y la higiene, pero es sólo en el siglo XIX cuando se
desarrolla la idea de la medicina como una ciencia social, es decir, la salud como un
problema que la sociedad debe resolver y garantizar a todos (Rossen, 1985).

Hacia mediados del siglo XIX, la práctica médica había pasado de la mirada
generalizadora del modelo clínico al vistazo certero. Esta transformación implicaba el
cambio entre una mirada que registra y totaliza, basada fuertemente en la prudencia y
habilidad individual, en que toda la verdad es una verdad sensible. La nueva mirada es
del orden no verbal y descubre un parentesco con un nuevo sentido: el tacto, donde el
cuerpo pasa a ser un espacio tangible. Podemos tomar esto como el inicio de una época
marcada por Bichat, fundador de la anatomía general, quien va a sustituir el principio
de diversificación por el principio de isomorfismo de tejidos, fundado en la identidad de
la configuración exterior, la estructura y las propiedades. La anatomía patológica es así
el fundamento objetivo e indudable de la descripción de enfermedades, desplazando el
acontecimiento patológico sólo alcanzable por la percepción. La mirada médica que
hemos visto posarse en los tejidos, no se desprende de los síntomas, sino que para conciliarlos
debe incluir la dimensión de lo patológico. Lo patológico no forma un cuerpo sino por la
fuerza de la mirada del médico (Foucault, 1966).

Para el siglo XVIII el conocimiento de la vida se apoyaba en la esencia de lo vivo.
A partir de Bichat, el siglo XIX va a incorporar la muerte a un conjunto técnico y conceptual
que implicaba, en la práctica, una configuración perceptiva basada en los sentidos: vista
/ tacto / oído (Foucault, 1966).

Durante el XVIII, el concepto de fiebre era el de una reacción del organismo que se
defendía contra el ataque de un agente patógeno, no siendo considerado signo de
enfermedad sino de resistencia. A fin del mismo siglo, si bien el factor uniforme es el
calor en la fiebre, se descubre, además, que tiene formas específicas. Así se pasa
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epistemológicamente de la fiebre a las fiebres. Como signo, las fiebres presentan un
proceso que se desarrolla en el tejido donde hay un ataque funcional y después un ataque
de la textura que indica una realidad fisiológica. Es en este momento que Semmelweis
emerge a la medicina.

Así como para el siglo XVIII el conocimiento de la vida se apoyaba de pleno en la
esencia de lo vivo, para inicios del XIX se integra la muerte. Por entonces, la idea de la
medicina como ciencia social se propagaba en Europa en medio de las revoluciones
burguesas, con epicentro en Francia, siendo divulgada por médicos como Villerme,
Benoiston, Guépin y, en Alemania, por Virchow y Leubuscher. Los principios que
sintetizaban los criterios de la medicina social eran: a) la salud como un problema que
la sociedad debe resolver y garantizar a todos; b) la relación entre la salud y las condiciones
económicas; y c) los pasos que deberían ser seguidos para combatir la enfermedad y
asegurar la salud deberían provenir tanto de la medicina como de los cambios en el orden
social. Eran principios basados en las ideas políticas que recorrían Europa, heredados de
aquéllas que inspiraron la Revolución Francesa.

Los amigos de Semmelweis llegaron hasta Virchow con sus estudios. El compromiso
político que Virchow había asumido con tanto entusiasmo, lo impulsó a abandonar su
profesión durante los años en que escribió su revista “La Reforma Médica”. Tal vez esto
fue un obstáculo para conseguir un apoyo que hubiese sido importante, pero no definitivo
para volcar su destino. En la biografía de Semmelweis vemos que, en primera instancia,
él actúa de acuerdo con el paradigma aprendido y le pide a su viejo profesor, el Dr.
Rokitansky, que le envíe un médico para efectuar las autopsias y cortes de tejidos cadavéricos
de las mujeres que morían. “Lo morboso es la forma rarificada de la vida” (Foucault,
1966, p.244). Esto es lo que busca Semmelweis al pedir un patólogo que lo asista, en su
intento por hacer visible lo invisible, de aprehender el estado biológico natural. Sin
embargo, el dilema que enfrentaba era que, a pesar de que había fiebre y alteración de
tejidos, no existía disfunción una vez que el parto había sucedido con éxito.

A partir de la muerte de Kolletschta, Semmelweis realiza una serie de asociaciones
que lo llevan a concluir que en ella se encuentra la misma causa de la fiebre puerperal.
Probablemente, estas asociaciones estén relacionadas con sus estudios de botánica y con
el método de las ciencias naturales para establecer analogías, pero esto cobra sentido una
vez puesto en relación con la práctica medica2 , al comparar el tejido de las mujeres que
morían de fiebre puerperal con el de Kolletscha.

2 Nota citada en Foucault (1966): “Me valgo del método de los botánicos [...] que consiste en aproximar objetos que
tienen afinidad y apartar  los que no tienen analogía” (Alibert, Gnoseologie Naturalle, 1817, Paris).
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Las hipótesis de Semmelweis no sólo incitaban a una ruptura con el saber del
momento – que cambiaría sólo a partir de la aceptación de la teoría del germen – sino
que se convertía en un ataque a la profesión médica. Eso significaba un ataque a esos
empresarios morales de la salud (Friedson, 1978) europea que contaban con una estructura
burocrática en formación, acompañando al proceso histórico que iba a desembocar en la
formación de los Estados-Nación y los modelos de salud que instauraban.

En un momento en que todavía el prestigio de la profesión se basaba en la
práctica personal, Semmelweis se levanta con un dedo acusador. El silencio de Semmelweis
sólo es comprensible, como nos recuerda Foucault en Historia de la Sexualidad, si el
poder se ejerce este ejercicio se basa en la represión, que recae sobre los instintos, la
naturaleza y los individuos. “Lo que hace que el poder se sostenga, que sea aceptado, es
sencillamente que no sea solo como potencia que dice no, sino que cala de hecho,
produce cosas, induce placer, forma saber, produce discursos, hay que considerarlo como
toda una red productiva que pasa a través de todo el cuerpo social en lugar de como una
instancia negativa que tiene por función reprimir” (Foucault, 1983, p.137). La indagación
acerca de los mecanismos de represión de aquella época es lo que nos permite comprender
las razones por las cuales su trabajo escrito no vio la luz sino hasta pasados varios años de
su descubrimiento (Foucault, 1979). Efectivamente, es con la muerte del doctor Birley –
hecho que lo lleva a asumir la dirección de esa maternidad – que no siente la represión
del poder sobre él y procede a escribir su libro “La etiología de la fiebre puerperal.”

Semmelweis, con su aporte crítico, coadyuva a ubicar la medicina sobre una base
más científica, ya que es con la emergencia de la medicina científica – basada en la
teoría de los gérmenes – que logra desarrollarse el paradigma hegemónico de la práctica
médica. Hasta entonces, no había un modelo organizado de medicina tal y como lo
conocemos hoy. Antes de que propuestas científicas como las de Semmelweis se afirmaran,
la medicina no era todavía una institución que cumpliera funciones claras. En el siglo
XIX, el hospital era una prolongación política, social y cultural del espacio doméstico
(Comelles, 1994).

En realidad, es entre 1830 y 1900 cuando se generan los cambios económicos que
mejorarán – en los países europeos de mayor desarrollo, especialmente Inglaterra – las
condiciones de salud general desde fuera de la medicina. Se produce una mejoría en las
condiciones de alimentación e higiene de la población, a la vez que el Estado empieza a
intervenir en la salud con el desarrollo de la estructura sanitaria para el aprovisionamiento
de agua potable (Menéndez, 1989).

El conflicto se produce al confrontar los resultados de los dos tipos de prácticas,
cuando la hipótesis de Semmelweis establece diferencias entre la práctica que se maneja
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domésticamente y la práctica que tienen aquéllos formados académicamente para curar.
Semmelweis expresa el quiebre de un paradigma de ejercicio práctico y teórico de la
medicina y propone un método de validación basado en los datos sobre los hechos.

Con la ayuda de este caso, podemos ver que mientras el proceso salud / enfermedad
/ atención ocurre en todas las sociedades, la forma en que éste se realiza varía a través del
tiempo y las distintas culturas (Menéndez, 1978). En el caso Semmelweis se puede ver
también cómo éste proceso se resemantiza según el contexto histórico. Con esto, queremos
decir que si bien el proceso salud / enfermedad / atención, al momento de aparecer
Semmelweis en escena, estaba conformado para proceder a tratar a los pacientes y explicar
las fallas de los tratamientos. De cierto modo, se produce una retroalimentación positiva
en el sistema y eso produce un cambio en el modo de aprehender la enfermedad. Cambia
el concepto de enfermedad al encontrar una nueva explicación: su incipiente teoría del
germen que rompe con las normas establecidas. Hay una variación en el significado de la
enfermedad y, por lo tanto, en el modo como se habrá de tratar: el enfermo se constituye
en el hecho en que se va a basar el dato y que, por su vez, es la misma muerte. Siguiendo
esta línea, es demostrativo del  ímpetu positivista de Semmelweis intentar corroborar su
hipótesis solicitando la rotación de las comadronas por los estudiantes, ya sabiendo de
antemano que el resultado positivo de su hipótesis es el aumento de  las muertes de las
parturientas en el pabellón del doctor Bartch. Sin embargo, esta prueba contundente no
produce los resultados esperados.

De este modo, vemos como cualquier evidencia observable puede explicarse
acomodándose a las hipótesis que arroja el modelo epistemológico al que uno se adhiere.
Desde esta perspectiva, el hecho se constituye en un evento producido por el ojo del
observador (Ceberio y Watzlawick, 1998). La teoría de la fiebre puerperal epidémica que
se sostenía en ese momento era un modo de enunciar la enfermedad que reflejaba el
pasado con su historia de humores y fantasmagorías “no visibles” chocando con los
hechos de Semmelweis. Además, al mostrar que la enfermedad era una infección que se
producía por la falta de higiene de los médicos, él pone en evidencia que se tomaba el
síntoma (la fiebre) por la enfermedad (la infección).

En este caso, decir que la enfermedad se producía porque los médicos vehiculizaban
los gérmenes del material cadavérico hacia las mujeres prontas a dar a luz, pone por un
lado la explicación en los gérmenes, generando ya de por sí toda una teoría inédita de la
que hasta entonces no se tenía idea. Por otro lado, también se pone – en gran parte – la
culpabilidad en los profesionales de la salud, los doctores. Así, se entiende por qué
Semmelweis se ve tan obstaculizado al no ser discutido su descubrimiento, sino el hecho
ineludible de que eso cuestiona la práctica médica tal y como se la conocía. Además, a
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través de la práctica se cuestiona la mirada que la medicina tenía en ese momento. A la
vez es dentro del contexto histórico de convulsiones políticas que Semmelweis representa
la marginalidad política del grupo más vulnerable del Imperio Austrohúngaro.

Si como dice Cicerón “el hombre que devuelve la salud a un semejante es el que
más se parece a un dios” (apud Comelles, 1994), nos preguntamos qué le corresponde al
responsable de la enfermedad. Quizá la respuesta esté en la carta de Semmelweis dirigida
al Dr. Scanzoni, figura prominente de la obstetricia europea: “Su doctrina, profesor, está
basada en los cadáveres de las parturientas muertas por ignorancia. Si usted cree que mi
teoría está equivocada, lo desafío que me comunique y me dé sus razones [...] Pero si
usted continuara sin haber rechazado mi teoría, enseñando a sus discípulos la teoría de
la fiebre puerperal epidémica, yo lo declaro a usted un asesino ante Dios y ante el mundo.”
(Danforth, 1986, p.124).

CONCLUSIONES

Hasta bien entrado el siglo XIX los embarazos y los partos eran un territorio poco
explorado por la medicina oficial. Prueba de ello, es que tanto la anatomía como la
fisiología de los genitales femeninos comienzan a esclarecerse recién en el período que va
desde 1851 a 1908. No existe autor de este período que se resista a discutir sobre la
influencia de los antojos en la constitución del feto.

Los descubrimientos del siglo XIX condujeron a grandes avances en el diagnóstico
y el tratamiento de enfermedades, tanto como de los métodos de cirugía. Rudolf Virchow
fue un pionero en el desarrollo de los estudios en patología y mostró que todas las
enfermedades resultan de desórdenes en las células, unidades básicas del tejido corporal.
Por su parte, Claude Bernard enfatizó que un experimento debe ser objetivo y probar o
desaprobar una hipótesis, sentando así las bases del método científico usado en nuestros
días. Una nueva comprensión de las enfermedades infecciosas hizo de las cirugías un
método más seguro. Hasta 1800, los cirujanos operaban con sus ropas de calle, sin siquiera
lavarse las manos. Operaban en habitaciones comunes, que no estaban suficientemente
limpias. Casi la mitad de los pacientes que sobrevivían a una cirugía morían de infecciones
generadas durante la operación.

Semmelweis fue quien mostró que la tasa alta de mortalidad en las mujeres
después de dar a luz se debía a agentes infecciosos transmitidos por las manos sin lavar de
los doctores. El concepto de infecciones bacteriales había nacido. Sin embargo, debemos
resaltar que no se trata de un caso en el que chocan la voluntad del hombre libre contra
la fatalidad de la historia. Estamos ante el caso de un hombre que se encontró en una
situación sociohistórica en la que estaban dadas las condiciones para que se pudiera
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descubrir la presencia mortal de los gérmenes y las infecciones bacteriales que estos
producían. No obstante, se encontró con el infortunio de que no estaban dadas las
condiciones para que pudieran reconocérselo: Como el propio Engels escribió,
defensivamente, en la carta que enviara a Bloch el 21 de septiembre de 1890: “Somos
nosotros mismos quienes producimos nuestra historia, aunque lo hacemos en primera
instancia, bajo condiciones impuestas y supuestos muy definidos” (Marx & Engels,
1974).

Al momento de la investigación de Semmelweis pudimos descubrir la existencia
de una línea teórica en competencia con las ideas del momento, la de los contagionistas.
Éstos representaban la visión ortodoxa de la medicina y enfatizaban prescripciones
profilácticas después de la visita del médico. Para ellos, el camino del contagio iba desde
una mujer infectada a una mujer sana. La presencia del médico quedaba entre paréntesis
en medio del proceso, llevando la enfermedad. No se concebía la posibilidad, en el nivel
de la ideas, de una forma de contagio que involucrase a los médicos y a sus prácticas de
acceso a los pacientes. Esto reforzaba la negativa de reconocer su papel en la transmisión
de la enfermedad.

Semmelweis se encontró con la desaprobación de la comunidad científica, que
fundamenta su éxito en la defensa de la suposición de saber cómo es el mundo, a costos
elevados, suprimiendo innovaciones que resultan subversivas. En periodos de ciencia
normal, la comunidad científica opone resistencia a los esfuerzos de los miembros más
capaces sin embargo, como en el caso analizado Semmelweis, responden a una anomalía
del paradigma dominante. En el caso de la fiebre puerperal, a pesar de que había fiebre y
alteración de tejidos, no existía disfunción ya que el parto había sucedido sin problemas
(Klimovsky, 1997). Todo lo que Semmelweis había aprendido no le servía para explicar el
desarrollo de la fiebre puerperal, que seguía provocando la muerte del 30% de las mujeres
que daban a luz en el hospital.

Semmelweis no tuvo éxito con su teoría y su propuesta aséptica. La mayoría de los
libros de historia de la ciencia nos muestra el progreso como una sumatoria lineal de
descubrimientos, de procesos graduales y sucesivos, siempre negando el conflicto entre
paradigmas. El Caso Semmelweis demuestra, una vez más, que la historia de la ciencia
no es la historia de los descubrimientos, sino la historia del poder. No se trata tanto de un
positivismo científico, sino de un fundamentalismo de escuelas teóricas en disputa.

Siguiendo la argumentación de Foucault (1979) acerca del ejercicio del poder,
este autor establece una distinción entre prohibición y represión. Mientras la primera
impone una norma clara y específica sobre aquello que no debe hacerse; la segunda
obliga al silencio e instala una afirmación de inexistencia que implica que no hay nada
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que decir o saber sobre alguna cosa (Foucault, 1990). Este es el mecanismo que se impone,
una y otra vez, tanto a Semmelweis como a sus amigos en sus intentos por exponer y dar
a conocer la investigación sobre la fiebre puerperal. Las burlas y los escándalos que
suceden en los ámbitos académicos de la época son la cara visible de la represión que
silencia a los que se oponen al poder del saber establecido, es decir la represión como lazo
que vincula el poder y el saber.

Los avatares en la configuración y transformación de la organización política
húngara, acompañando las subidas y bajadas políticas austriacas, también pueden verse
expresadas en la historia de Semmelweis. Como nos dice Williams (1980, p.107): “la
sociedad nunca es una ‘cáscara muerta’ que limita a la mediación social e individual. Es
siempre un proceso constitutivo con presiones muy poderosas que se expresan en
formaciones culturales, económicas y políticas (...) que son internalizadas y convertidas
en ‘voluntades individuales’”.

Del mismo modo, Darwin y Wallace nunca supieron que trabajaban sobre la
misma teoría de la evolución de las especies. Encontramos en Estados Unidos al doctor
Oliver Wendel Holmes que tres años antes que Semmelweis comunica a la Boston Society
for Medical Improvement la transmisibilidad de la fiebre puerperal. Prescribe un límite
en la duración de la exploración por tacto, implanta el cambio de ropa en el personal
asistente al parto y establece el lavado de manos. A diferencia de Semmelweis que introduce
la asepsia a través del lavado con agua clorada, Holmes no especifica si la transmisión de
la enfermedad se producía a través del aire o era por transmisión directa.

Finalmente, la era de la cirugía aséptica es atribuida al cirujano inglés Joseph
Lister, quien con su introducción del ácido carbólico logró reducir la mortalidad producida
por infecciones. Más allá del reconocimiento que Lister3  hace del trabajo de Semmelweis,
este último queda ligado y limitado a la fiebre puerperal en su aporte científico al campo
de la obstetricia.

Lo interesante en el caso Semmelweis es que, al examinar una situación o caso
aparentemente atípico, pudimos descubrir normas no expresadas. Tal como recuerda
Thompson E.P. (1992, p.64) “[...] el estímulo antropológico surte efecto [...] en la
localización de problemas antiguos con ojos nuevos [...] y en la atención de las expresiones
simbólicas de autoridad, control y hegemonía”. Poder entrelazar la historia breve en
cuanto coyuntura, es decir, los episodios de la vida de Semmelweis con la historia larga,
nos permite incorporar el concepto de proceso en el cual es posible contextualizar la
ambigüedad de un modelo médico en formación. En este caso, la historia larga enmarca

3 “Creo con gran admiración hacia él y su descubrimiento y me lleno de satisfacción que al final reciba el respeto
debido” (Enc. Britannica, 2003 ed.), traducción del autor.
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la convulsión política del Imperio Austrohúngaro. Contempla, también, la segunda
etapa de la Revolución Industrial que consolida el desarrollo del capitalismo y los modelos
políticos que se consolidan hasta desembocar en los estados Nación de fines del siglo XIX,
junto a sus modelos higiénicos sanitarios.

Al inicio de este artículo, nos preguntamos qué hizo de Semmelweis un personaje
maldito. Enfocarlo desde la práctica médica, tanto en la construcción de la teoría como
del quehacer en sí, nos permitió ver qué era lo que cuestionaba la postura desafiante de
Semmelweis y hacer explícito, de este modo, cómo este desafío enfrentaba a la ortodoxia
médica.

Semmelweis muere en 1865 y sólo a partir de 1875 los textos de divulgación
empezarán a indicar la necesidad de que los partos y el cuidado de los neonatos abandonen
el ámbito “de lo natural” para ser sometidos a reglas estrictas fundadas racionalmente.
Hasta fines del siglo XIX, la gravidez y el parto eran acontecimientos poco medicalizados
y poco tecnificados. No obstante, empieza a manifestarse una tendencia al aislamiento
de la parturienta que terminará por convertir al acto de parir en un problema médico
sanitario y enrolará a todas las comadronas bajo las órdenes de un médico jefe. “Las
grávidas abandonaron sus inhóspitos y poco higiénicos hogares para encaminarse a los
hospitales [...] que convertirán a los embarazos y alumbramientos en una nueva especie
patológica a ser dominada” (Cecchetto, 1995, p.95).

Aquel camino de construcción de la práctica y la teoría médica moderna, iniciado
mediados del siglo XIX, cuando el prestigio pasaba por el poder político individual, cruzó
el umbral del siglo XX fortalecido y legitimado. Recién en 1929, hay un reconocimiento
a Semmelweis cuando le levantan un monumento en Viena con la inscripción: “Al
salvador de las madres”. En la actualidad, aún se encuentran referencias históricas en
tratados de medicina que aluden más al carácter intempestivo de Semmelweis que a su
investigación, como causa de sus problemas con la comunidad médica.

En un contexto desfavorable formado por las convulsiones políticas y los prejuicios
nacionalistas, Semmelweis se atrevió a adjudicarle a la conducta de los médicos un
carácter perjudicial, elaboró teoría y modificó la práctica profesional, señaló a sus colegas
como el vehículo de la propia enfermedad. Una suma de las razones de su fracaso y el
tamaño de las fuerzas que enfrentó, una historia de la producción del conocimiento
científico.
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